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RESUMO 

HORTA, Filipe Moreno. Dia de rebelião: as margens do Estado no cotidiano civil-prisional 

da Ilha Anchieta (1942-1955). 2013. 160 f. Dissertação (Mestrado em Sociologia) – Instituto 

de Estudos Sociais e Políticos, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2013 

 

A Ilha Anchieta está localizada no litoral norte do Estado de São Paulo, no município de 

Ubatuba. Um importante sítio que apresenta em seu passado a presença de uma prisão, que 

perpassou múltiplas formas de encarceramento entre 1908-1955. O escopo da presente 

dissertação restringe-se ao período entre 1942-1955, quando era denominada Instituto 

Correcional da Ilha Anchieta (ICIA), tendo como momento de inflexão e reflexão uma grande 

rebelião prisional ocorrida em 20 de junho de 1952. A partir das pesquisas etnográfica, 

documental e bibliográfica realizadas, procurei entender, principalmente, como eram 

organizadas as redes de sociabilidade entre militares, funcionários civis, mulheres, crianças e 

os indivíduos privados da liberdade, que lá se encontravam encarcerados e ilhados. Durante o 

percurso historiográfico e micro sociológico, as relações foram sendo reveladas no plano das 

práticas cotidianas em escalas e perspectivas distintas, mas congruentes, que passaram a ser 

descritas, revelando uma intrincada malha de sociabilidade que misturava interesses e agentes 

variados, uma minuciosa trama de conflitos e dinâmicas sociais. O que está em voga são as 

fronteiras que operam nos momentos de interação social, subdivididas em cotidiano e 

rebelião, de como as dinâmicas sociais de um sujeito denominado Ilha Anchieta operam com 

a população residente e observar, principalmente, a dicotomia entre margens e Estado. A 

pesquisa permitiu ver como os indivíduos e as categorias operavam tanto no cotidiano, quanto 

no momento de evento crítico, de rebelião, levando-me a afirmar que, em momentos de 

ruptura, há um “deslaçamento” das dinâmicas previamente construídas para, no momento da 

ruptura, os indivíduos retornarem discursiva e praticamente às suas esferas categóricas de 

pertencimento, levando-me a crer que é no cotidiano e nas dinâmicas do dia a dia que as 

formas de nomeação e conceitualização, usualmente marginalizadas, entrelaçam-se tanto para 

dentro, como para fora do Estado. Desse choque surgem possibilidades de análise dos 

conflitos, contextos políticos e seus desdobramentos na história do sistema prisional paulista. 

 

Palavras-chave: Rebelião. Prisão. Margem. Estado. Ilha Anchieta. 
 

  



ABSTRACT 

HORTA, Filipe Moreno. Day of rebellion: the margins of the state in the everyday life in the 

civil-prision Anchieta Island (1942-1955). 2013. 160 f. Dissertação (Mestrado em Sociologia) 

– Instituto de Estudos Sociais e Políticos, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2013. 

 

 

The Anchieta Island is located on the northern coast of São Paulo State, in the municipality of 

Ubatuba, Brazil. An important site which features in its past the presence of a prison that 

pervaded multiple forms of imprisonment between 1908 and 1955. The scope of this 

dissertation is restricted to the period between 1942-1955 when it was named Correctional 

Institute Anchieta Island (ICIA), with the turning point and a great reflection on a prison 

rebellion occurred on June 20, 1952. From the ethnographic , documentary and bibliographic 

researches, I intended to understand, especially, how they were organized in networks of 

sociability among the military class, civilian employees , women , children and individuals 

deprived of liberty, who were there imprisoned and stranded on an island. During the course 

of historiographical and micro sociological relations were being revealed at the level of 

everyday practices scales and different perspectives, but congruent, which are now described 

revealing an intricate mesh of sociability that mixed interests and different agents, a detailed 

weft of conflicts and social dynamics. What is in vogue are the boundaries that operate in 

moments of social interaction, subdivided in everyday and rebellion, of how the social 

dynamics of a subject named Anchieta Island, operate and observe the resident population, 

especially the dichotomy between margins and state . The research allowed to see how 

individuals and classes operated both in daily life, as the moment of critical event of rebellion, 

leading me to say that in moments of rupture , there is a detachment on previously constructed 

dynamics at the time of rupture, in which individuals return to their discursive and virtually 

categorical spheres of belonging , leading me to believe that it is in daily life and in the 

dynamics of day-to-day forms of naming and conceptualization , usually marginalized , 

intertwine both inward as out of state. This shock arise analysis possibilities of conflicts, 

political contexts and their consequences in the history of São Paulo prison system. 

 

Keywords: Rebellion. Prison. Margin. State. Ilha Anchieta. 
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“Seria uma grande ilusão imaginar que a cada problema histórico corresponde um 

tipo único de documentos, específico para tal emprego. Quanto mais a pesquisa, ao 

contrário, se esforça por atingir os fatos profundos, menos lhe é permitido esperar a luz, a 

não ser dos raios convergentes de testemunhos muito diversos em sua natureza.” 

Marc Bloch 
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INTRODUÇÃO 

Segundo Antonio Francisco Alves, o “Escoteiro”: 

Eu me deitava e não tinha sossego [...] com a cabeça no travesseiro eu ficava 

imaginando como é que eles iam começar, se seria pelo fogo, ou através de um túnel 

[...] mas nunca pensava no corte de lenha. [...] Era um ambiente de intranquilidade. 

Aquele ambiente em que vivemos no ano de cinquenta e um (1951) até o cinquenta 

e dois (1952) [...] Eu percebi sim [que os presos passaram a adotar um 

“comportamento melhor”]. Eu percebi porque eu já conhecia de muitos anos atrás, 

então, eu sentia um ambiente muito calmo. E a gente, que tem uma certa 

experiência, essas calmas assim elas... Geram intranquilidade. Eu ficava cabreiro, eu 

ficava intranquilo. Havia uma coisa que nunca havia anteriormente, os presos 

bonzinhos [...]
1
 

Sexta feira, 06h30 da manhã. Dia nublado e de vento na Ilha Anchieta. Eram dias de 

chuva. Havia falta de lenha para a manutenção da cozinha e da padaria do Instituto, assim 

como para as casas pertencentes à Vila Militar e à Vila Civil. A ordem vinda da Seção 

Disciplinar era utilizar número maior de homens encarcerados para o transporte dos feixes de 

lenha acumulados e enviar outra turma para corte de mais lenha, direcionando, ao todo, 129 

homens para o Morro do Papagaio, escoltados por apenas quatro militares da Força Pública e 

dois guardas de presídio, desarmados.
2
 Para alguns funcionários e militares o clima era de 

apreensão. O tenente do destacamento e um cabo tentaram impedir, naquela alvorada, que as 

turmas de transporte e corte de lenha fossem para o serviço com pouca escolta, em vão.
3
 Às 

07h30 uma rebelião começou. 

Escutamos o barulho de fuzil assolando os quatro cantos e espalhando-se por toda a 

extensão daquela ilha. No momento não nos importamos com o barulho de fuzil, 

pois sempre o Diretor fazia seus exercícios de tiro ao alvo e talvez fosse esse ruído 

que estávamos ouvindo. De repente novamente os barulhos de tiro, só que desta vez 

tinham-se tornado mais forte e incessante. Logo, um de nossos companheiros que 

estava emendando o cabo a uns trezentos metros distante de nós veio correndo e 

gritava “os prisioneiros invadiram o Destacamento Policial!” Assim se fundiam os 

                                                 
1
 OLIVEIRA, 2005, p. 100. Depoimento de Antonio Francisco Alves ao tenente Samuel Messias de Oliveira. 

Antônio Francisco Alves (“Escoteiro”) foi preso aos 17 anos por ser “campana de jogo” e sentenciado a três 

meses de prisão na Ilha Anchieta, em 1938, sendo alocado no Pavilhão Seis. Porém, optou por continuar preso 

e permaneceu três anos encarcerado, quando fora admitido como Guarda de Presídio, chegando ao posto de 

Subchefe Penal. Após a rebelião de 1952, e com o falecimento do funcionário Portugal de Souza Pacheco, 

passou a ocupar o cargo de Chefe Penal do ICIA. 
2
 Durante pesquisa documental foram localizados expedientes da Seção Disciplinar informando sobre “[...] 

mutirão de lenha, devendo para tal, ser lançado mão de todos os detentos possíveis” (Expediente Seção 

Disciplinar, 29/05/1953. Arquivo PEIA), na qual dois guardas de presídio fariam a escolta e outros dois 

fiscalizariam as canoas de transporte. Há uma percepção geral de meus interlocutores de que “as coisas 

continuaram a ocorrer tal como antes da rebelião”, com descuidos por parte da segurança, e a “volta das 

conversas” entre funcionários e militares com os presos, o que indica o retorno às trocas ilícitas, corrupção, 

entre outras práticas. 
3
 Segundo os interlocutores, o cabo Walter Cardoso e o tenente Osvaldo Silva conversaram com o diretor Fausto 

Sadi para tentar impedir a atividade daquele dia, porém, este disse que não precisavam preocupar-se. 
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soldados e prisioneiros e ninguém poderia distinguir em qual havia mais crueldade e 

vontade de vingança, quem era mais animal.
4
 

Vinte de junho de 1952 seria mais um dia como qualquer outro no Instituto 

Correcional da Ilha Anchieta (ICIA), repleto de conflitos, resistências, fezinhas, trocas de 

bens lícitos e ilícitos, punições físicas por parte de militares, corrupção e todas as demais 

práticas que dinamizam o espaço e as relações em uma ilha penal, mas não foi o caso. 

 

O sujeito “Ilha Anchieta” 

A pesquisa que agora lhes apresento pode ter há muito se desenhado, mesmo que em 

um primeiro momento estivesse envolta em dúvidas e incertezas. A definição do “objeto” de 

pesquisa, que possui características de “sujeito”, devido às suas dimensões culturais e 

representativas entre meus interlocutores e em suas histórias, despertou em mim forte 

interesse, principalmente subjetivo, na presente temática. 

Anualmente, desde 1991, realizei várias viagens à cidade de Ubatuba, localizada no 

litoral norte do estado de São Paulo, a praia mais próxima de minha residência no interior 

mineiro. Mas a relação com o município paulista intensificou-se ainda mais quando, em 

janeiro de 2001, visitei pela primeira vez a Ilha Anchieta.
5
 Após uma longa travessia de 

escuna, por quase uma hora em um mar em ressaca, conheci, além do Projeto Tartaruga 

                                                 
4
 Relato do ex-preso Ary da Silva. Ver: SILVA, 1981, p. 105. 

5
 Até 19/03/1934, a ilha era conhecida como “Ilha dos Porcos”. A alteração do nome veio em razão da 

comemoração do quarto centenário do nascimento do Padre José Anchieta: “Considerando que a população de 

Santos representou ao Govêrno do Estado sobre a mudança do atual nome de Ilha dos Porcos para o de Ilha 

Anchieta, em comemoração à data que assinala o quarto centenario do nascimento do fundador de São Paulo, 

justamente chamado o ‘apóstolo do Novo Mundo’ [...]. Decreta: Art. 1º - A Ilha dos Porcos, neste Estado, 

passa a denominar-se Ilha Anchieta.” Sendo atendido pelo então Interventor Federal, Armando de Salles 

Oliveira, a alteração foi publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Decreto nº 6.349, no dia 21 de 

março de 1934. Ainda, segundo Messias de Oliveira (2001, 2009), a ilha, principalmente no século XVI, era 

conhecida como “Tapera de Cunhambebe”, em referência ao Cacique Cunhambebe, um dos personagens da 

“Confederação dos Tamoios”. Ainda segundo o autor, a ilha era conhecida na língua dos Tupinambá como 

“Pô-Quâ”, que significa “pontuda”. É interessante pontuar que no início da colonização, a capitania de São 

Paulo possuía três vilas no litoral: São Vicente, Santos e Iperoig (atual Ubatuba), sendo que este território, no 

século XVI, era ocupado também por índios Tupiniquim (na região de Bertioga, aliados aos portugueses), por 

Carijós, mais ao sul e, ao norte, na região de Ubatuba, pelos Tupinambá, inimigos dos portugueses (STADEN, 

2008). Ou seja, com a formação da França Antártica em 1555, colônia na região da baía de Guanabara, os 

franceses, sob o comando de Nicolas Durand de Villegagnon, receberam o apoio dos índios Tupinambá, que 

formaram a Confederação dos Tamoios, “unificando” os Tupinambás, sob o Cacique Cunhambebe, da costa 

que se estendia de São Vicente (SP) até a região da Guanabara (RJ) e Cabo Frio. A Paz de Iperoig, ou o 

Armistício de Iperoig, fora as negociações do Padre Anchieta com os Tupinambá da região de Ubatuba – 

durante sua época como refém – desarmando-os. Com isso, ao final da década de 1560, os franceses foram 

derrotados pelas tropas do governador-geral Mem de Sá e pelos Tupiniquim, na qual os Tupinambá da 

Guanabara foram dizimados. Segundo Ribeiro (1995), após a expulsão dos franceses, os portugueses viveram 

em paz “[...] com os índios Tupinambá, seus aliados, porque contavam com quantidade de escravos entre os 

Tamoio vencidos.” (RIBEIRO, 1995, p. 95). 
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Marinha (TAMAR), que existia à época, as ruínas do antigo Instituto Correcional da Ilha 

Anchieta e adquiri a primeira obra a respeito, que viria a ser uma preciosa fonte de pesquisa 

com o próprio escritor, o tenente Samuel Messias de Oliveira
6
, que coordena desde 1997 a 

Associação Pró-Resgate Histórico da Ilha Anchieta (APRHIA) e a Associação dos Filhos da 

Ilha (AFI). 

A Figura 1 mostra parte da Ilha Anchieta, em fotografia particular.  

 

Figura 1 - O autor em visita à Ilha Anchieta. Ao fundo, pavilhão da cozinha (ao centro), lavanderia (à 

esquerda) e “isoladas” (à direita) 

.  

Fonte: Arquivo pessoal (janeiro/2001). 

Sete anos mais tarde ingressei no curso de bacharelado em Ciências Sociais, pela 

Universidade Federal de São Carlos, e em 2009, ao cursar a disciplina de Projeto de Pesquisa 

Social, ministrada pelo prof. dr. Gabriel de Santis Feltran, iniciei a elaboração de um primeiro 

projeto de pesquisa, que foi fomentado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo (FAPESP)
7
, durante o ano de 2011, com apoio da Comissão Técnico-Científica do 

                                                 
6
 Tenente Samuel Messias de Oliveira é organizador do movimento Filhos da Ilha. Serviu na Casa de Custódia e 

Tratamento de Taubaté (CCTT) e no Instituto de Reeducação de Tremembé (IRT) no qual, em 1982, teve 

contato com João Pereira Lima, um dos “líderes” da grande rebelião de 20 de junho de 1952. Passamos oito 

meses conversando por e-mail até que surgisse o convite para participar de um Encontro Anual dos Filhos da 

Ilha. Há aqui de se reforçar um fato interessante relacionado à bibliografia utilizada nesta pesquisa: a presença 

de uma bibliografia primária, “nativa”, escrita por indivíduos que viveram na Ilha Anchieta. Há duas obras do 

ex-diretor, Paulo Vianna (1986, 1987), uma obra do ex-detento Ary da Silva (1981) e relatos do Sgt. Sudário 

(2001). Nas obras de Messias de Oliveira (2001, 2005, 2009) há inúmeras transcrições de entrevistas. Há 

também um artigo técnico-militar do Coronel Melo (1979), analisando as causas da rebelião de 1952. 
7
 Bolsista de Iniciação Científica. Processo 2010/05775-2. Sob orientação do próprio prof. dr. Gabriel de Santis 

Feltran. 
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Instituto Florestal da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo 

(COTEC/IF/SMA)
8
 e do Parque Estadual da Ilha Anchieta (PEIA). 

Aqui, observei como pode haver o choque entre teoria e prática, entre o passado e o 

presente, entre a estrutura e a contingência, calcados não apenas na fonte documental e na 

crítica das fontes, tema tão caro à historiografia, mas em uma revelação do papel da 

antropologia e da sociologia, em uma etnografia dos processos e dinâmicas sociais, na 

observação do papel do tempo na historicidade dos conflitos e distinções, no embate entre 

ruptura e permanência, que as potencialidades de diferentes tempos analíticos proporcionam a 

este trabalho. 

Foi devido à riqueza e quantidade de material que optei por dar continuidade à 

pesquisa durante o mestrado em sociologia, no Instituto de Estudos Sociais e Políticos 

(IESP/UERJ), sob orientação do Prof. Dr. Luiz Antonio Machado da Silva. A presente 

dissertação pretende fechar um ciclo de pesquisa, mas não de reflexão. As indagações 

levantadas que tangem às questões não apenas de cunho sociológico ou antropológico, mas 

também do próprio fazer historiográfico, trazem à tona inquietações sobre os momentos de 

interação, conflito e ruptura que os indivíduos são acometidos em seu estado de sociedade, em 

seu cotidiano, nas atividades mais banais ou relevantes, seja em momento passado ou atual. 

Hoje, minha descrição historiográfica, com leve inspiração etnográfica, pretende 

contar uma história, um recorte, dentre vários possíveis, do que pode ter sido a Ilha Anchieta, 

a prisão que lá operou, o Estado que lá atuou, as pessoas que nela viveram e as narrativas e 

memórias que suscitam não apenas de um evento crítico, como uma grande rebelião prisional, 

mas, principalmente, do que aqui pode ser compreendido e analisado de um viver em uma 

ilha-prisão, em um território afastado do continente, em um mundo que foi próprio dos filhos 

da Ilha e que ainda se faz parte atuante, não apenas no imaginário coletivo e individual, mas 

também no dia a dia daqueles que lá nasceram, viveram ou morreram neste devir histórico 

que consome as existências e os seres. 

 

Observação participante 

O primeiro aspecto a ser explicado, desta breve observação participante, são os 

motivos que o levaram a ser considerada breve. Observa-se, somente com os dados referidos 

acima, um campo que, se não extenso geograficamente, apresenta muitas possibilidades. 

                                                 
8
 Processo SMA nº 26108-000.209/2011. 
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Apesar de ter passado menos tempo em campo do que gostaria e do que precisaria para 

responder algumas das questões levantadas aqui, tal participação no campo suscitou algumas 

respostas para questões abertas por si própria. Eis aí as vantagens da etnografia. Por meio da 

pesquisa de campo se “[...] repele e se resiste a modelos rígidos” (PEIRANO, 1995, p. 42), no 

que diz respeito à teoria. O trabalho de campo depende, em grande parte, dos caminhos pelo 

qual são levados os pesquisadores, de sua biografia, da história propriamente dita do campo, 

isso somente para ficar nos fatores mais óbvios. Lançando mão de uma bela analogia feita por 

Goldman (2003), no que diz respeito ao trabalho de campo, sobre o ato de se fazer a 

etnografia: 

[...] sempre imaginei que as técnicas de trabalho de campo que utilizei em Ilhéus se 

assemelhavam muito ao que se denomina, no candomblé, “catar folha”: alguém que 

deseja aprender os meandros do culto deve logo perder as esperanças de receber 

ensinamentos prontos e acabados de algum mestre; ao contrário, deve ir reunindo 

(“catando”) pacientemente, ao longo dos anos, os detalhes que recolhe aqui e ali (as 

“folhas”) com a esperança de que, em algum momento, uma síntese plausível se 

realizará. (GOLDMAN, 2003, p. 455). 

Obviamente, não passei nem perto dos anos mencionados acima. Mas vale a analogia 

e a certeza de ter aberto um novo horizonte, não apenas de pesquisa, mas também de visão de 

mundo, calcado em bases antropológicas. A colocação em campo não se restringiu a dois 

universos distintos, e sim a distinções que fazem com que o pesquisador: “[...] se relacione 

com seus objetos de pesquisa como um ‘forasteiro’ – tentando ‘aprender’ e adentrar seu modo 

de vida – ao mesmo tempo em que se relaciona com sua própria cultura como uma espécie de 

‘nativo’ metafórico.” (WAGNER, 2010, p. 38). 

O distanciamento do campo fez-se uma necessidade diária; e se fosse falar de uma 

experiência comum, que englobasse ambas as categorias analíticas e “nativas”, como civis e 

militar, essa especificidade poderia ter como “objeto” de fundo a noção de ilha, um sujeito na 

história – na qual esta conecta eventos e formas sociais, ao mesmo tempo em que preserva sua 

individualidade (STRATHERN, 2006) – e agente direto no cotidiano, seja de funcionários ou 

militares, mulheres, homens ou crianças, além de ter sido preservada ao longo do tempo 

histórico. Ou ainda, como afirma Strathern (2006): 

[...] quando uma pessoa singular ou um grupo coletivo entra em relação com outro, 

essa relação se sustenta na medida em que cada uma das partes seja irredutivelmente 

diferenciada da outra. Cada uma delas é uma unidade com respeito à outra ou por 

analogia com a outra. (STRATHERN, 2006, p. 22). 

Há duas associações que estão inseridas no atual contexto da Ilha: a Associação Pró-

Resgate Histórico da Ilha Anchieta e a Associação dos Filhos da Ilha. A segunda é uma 

associação que engloba ex-militares da Força Pública de São Paulo e seus familiares, tais 
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como filhos (as) e netos (as); ex-funcionários do Instituto Correcional da Ilha Anchieta e seus 

familiares; familiares de ex-presos; os filhos da Ilha, indivíduos que nasceram na Ilha 

Anchieta e presenciaram a rebelião quando criança; policiais militares da Reserva da Polícia 

Militar de São Paulo e seus familiares; policiais militares da ativa da Polícia Militar de São 

Paulo e seus familiares; demais públicos interessados na história da Ilha Anchieta 

(pesquisadores, amigos de parentes, etc.). Contatos foram estabelecidos em encontros anuais, 

de 25 a 27 de junho de 2010 – 13º Encontro Anual dos Filhos da Ilha – e de 06 a 08 de agosto 

de 2010 – Dia do Padroeiro do Bom Jesus da Ilha Anchieta –, e durante o mês de agosto de 

2011, de 1º ao dia 23.
9
 

 

Pesquisa documental e a centralidade no cotidiano 

Entre 1957 e 1977 a ilha manteve-se praticamente abandonada, até a regularização 

como Parque Estadual, sendo agora parte da rede de Unidades de Conservação, administrada 

pela Secretaria do Meio Ambiente e aberta para a visita de turistas e de pesquisadores. As 

Figuras 2 e 3 mostram fotos do local, tiradas no final da década de 1970 e início de 1980, e 

retratam a condição na qual os documentos do antigo presídio foram encontrados. 

                                                 
9
 Dá para tratar história oral como informantes nativos? Essa é uma polêmica que uma bibliografia tenta dar 

conta e a resposta. Não tenho resposta. Entretanto, não acredito que dê para tratar a história oral, em todas suas 

características, como equivalente ao informante nativo, pois há a intervenção de uma memória, do tempo, de 

construções pós fato que interferem no que nos é repassado. Obviamente que com informantes nativos também 

não podemos levar como fato "verídico" e isento de intervenções de outras ordens, mas pelo menos, enquanto 

com informantes nativos, isso pressupõe algo que se passa no presente, portanto, o pesquisador tem uma 

possibilidade maior de perceber o que se está passando. Já na história oral somos como surfistas, a onda vem e 

temos que ir junto. A pesquisa documental também sofre interferências de outras ordens e por isso, em relação às 

mais diversas fontes que levantei nesta pesquisa, procurei sempre dialogar documentos com as narrativas e 

bibliografias, de forma a pontuar as distintas afirmações, as possíveis congruências e divergências. Acredito ser 

inteiramente possível a aproximação entre Antropologia, Sociologia e História – alem, acho que é necessário. Os 

grandes movimentos do pensamento e da ação são necessários assim como o detalhamento nas minudências, das 

complexidades do micro, de ser “sensível” aos objetos e sujeitos. Minha preocupação foi ser sensível suficiente 

para intercalar dois imensos campos do saber, levando em conta as condições práticas, culturais, políticas, 

institucionais; a problemática do cotidiano, do evento, das categorias e representações, da rebelião em que o 

rico material propicia para descrição de um episódio esquecido na história paulista e nacional, assim como de 

sua análise. 
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Figura 2 - Documentação do ICIA 

 

Fonte: Arquivo PEIA. 

 

Figura 3 - Documentação do ICIA (2) 

 

Fonte: Arquivo PEIA. 

Apesar da atenção dada à vasta quantidade de documentos, a situação de conservação 

e preservação está longe do ideal. 

A Figura 4 mostra a situação atual dos arquivos da Ilha. 
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Figura 4 - Atual situação dos documentos na sala do Arquivo Morto do PEIA 

 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

Alguns dos documentos presentes são: livros caixa, radiotelegramas, termos de 

declaração, inquéritos, cartas de presos, relatórios de serviço e de expediente, informes sobre 

faltas, punições, irregularidades, pedidos à Secretaria de Segurança Pública, etc. Poucos deles 

estão separados com distinções arbitrárias feitas por pesquisadores ou por monitores do 

próprio PEIA. A imensa maioria do material encontra-se sem qualquer organização o que, 

sem dúvida, foi um empecilho.
10

 Mas não um desestimulante para a pesquisa documental e 

sua crítica.
11

 

É claro que, desde que existe uma disciplina como a história, temo-nos servido de 

documentos, interrogamo-los, interrogamo-nos a seu respeito; indagamos-lhes não 

apenas o que eles queriam dizer, mas se eles diziam a verdade, e com que direito 

podiam pretendê-lo, se eram sinceros ou falsificadores, bem informados ou 

ignorantes, autênticos ou alterados. Mas cada uma dessas questões e toda essa 

grande inquietude crítica apontavam para um mesmo fim: reconstituir, a partir do 

que dizem estes documentos – às vezes com meias-palavras –, o passado de onde 

emanam e que se dilui, agora, bem distante deles; o documento sempre era tratado 

como a linguagem de uma voz agora reduzida ao silêncio: seu rastro frágil, mas, por 

sorte, decifrável. Ora, por uma mutação que não data de hoje, mas que, sem dúvida, 

ainda não concluiu, a história mudou sua posição acerca do documento: ela 

considera como sua tarefa primordial não interpretá-lo, não determinar se diz a 

                                                 
10

 Devido ao extenso material e à falta de recursos para pesquisa de campo por tempo prolongado, apenas parte 

dele foi analisada nesta pesquisa. 
11

 “Enquanto conhecimento do passado, a história não teria sido possível se este último não tivesse deixado 

traços, monumentos, suportes da memória coletiva. Dantes, o historiador operava uma escolha entre os 

vestígios, privilegiando, em detrimento de outros, certos monumentos, em particular os escritos, nos quais, 

submetendo-os à crítica histórica, se baseava. Hoje o método seguido pelos historiadores sofreu uma mudança. 

Já não se trata de fazer uma seleção de monumentos, mas sim de considerar os documentos como monumentos, 

ou seja, colocá-los em série e tratá-los de modo quantitativo; e para, além disso, inseri-los nos conjuntos 

formados por outros monumentos: os vestígios da cultura material, os objetos de coleção, os tipos de 

habitação, a paisagem, os fósseis e, em particular, os restos ósseos dos animais e dos homens. Enfim, tendo em 

conta o fato de que todo documento é ao mesmo tempo verdadeiro e falso, trata-se de pôr à luz as condições de 

produção e de mostrar em que medida o documento é instrumento de um poder.” (LE GOFF, [1977] 2012, p. 

519). 
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verdade nem qual é seu valor expressivo, mas sim trabalhá-lo no interior e elaborá-

lo: ela o organiza, recorta, distribui, ordena e reparte em níveis, estabelece séries, 

distingue o que é pertinente do que não é, identifica elementos, define unidades, 

descreve relações. O documento, pois, não é mais, para a história, essa matéria inerte 

através da qual ela tenta reconstituir o que os homens fizeram ou disseram, o que é 

passado e o que deixa apenas rastros: ela procura definir, no próprio tecido 

documental, unidades, conjuntos, séries, relações (FOUCAULT, [1969] 2012, p. 7-

8). 

Minha escrita da história não pode ser confundida com uma Teoria da História: não é 

o que me proponho. Falar em história e nos principais historiadores é fundamental para que se 

possa compreender o porquê do interesse em um sujeito histórico, tal como a Ilha Anchieta. 

Tivemos, ao longo do século XX, um intenso diálogo e que ainda persiste – muitas 

vezes crítico – entre sociologia e história, envolvendo, principalmente, questões e problemas 

de ordem metodológica
12

, mas que aqui recairá mais precisamente no foco de uma micro-

história aliada a uma microssociologia, assim como também em uma crítica das fontes. 

Assim, pretendi traçar algumas contribuições importantes realizadas em torno destas 

discussões, principalmente pela “escola”
13

 francesa dos Annales, para refletir breve e 

sucintamente sobre as interfaces entre sociologia e história que interessam nesta investigação. 

Portanto, a primeira pergunta é: quais os pontos que se tocam, nesta pesquisa, entre a presente 

dissertação e os Annales? 

As principais colocações, e da primeira fase dos Annales, que interessam, podem ser 

resumidas em dois pontos principais: i) história das atividades humanas em geral (cultural, 

material, social, religiosa, etc.) e não apenas história política; ii) colaboração com outras 

disciplinas. Entretanto, apesar da descaracterização feita por alguns autores desse movimento 

em relação à análise do acontecimento e do papel do indivíduo, pode-se dizer que esta 

pesquisa trata de um acontecimento no qual indivíduos, mesmo que condicionados por certas 

                                                 
12

 “Para Durkheim e os seus, só o método podia pretender unificar o campo das ciências sociais. Para os 

historiadores dos Annales, será o objeto considerado comum a todas as ciências, quer dizer, o homem em 

sociedade.” (REVEL, 2009, p. 43). 
13

 Revel (1989) não concorda com o termo “escola francesa” ou “escola dos Annales”. “Postulam a existência de 

uma ‘escola’ quando se trata, sobretudo, de um movimento, de uma sensibilidade, de um conjunto de 

estratégias: enfim, de uma actividade pouco preocupada no fundo com definições teóricas.” (REVEL, 1989, p. 

28). Em uma entrevista afirma: “[...] não acho que exista uma ‘école des Annales’. Penso que não há um corpo 

de doutrina que nos permita falar em ‘escola’. Penso que há um movimento. Esse movimento é bem mais 

amplo, heterogêneo, misturado, contraditório, como são todos os movimentos, como os movimentos políticos, 

ideológicos, e isso nada tem de novidade” (REVEL, 1997, p. 137). Segundo Burke, “[...] esse estereótipo dos 

Annales ignora tanto as divergências individuais entre seus membros quanto seu desenvolvimento no tempo. 

Talvez seja preferível falar num movimento dos Annales, não numa “escola”” (BURKE, 1991, p. 8). 
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estruturas de poder, de controle social, assujeitamento e de repressão, tiveram papéis 

fundamentais nas relações estabelecidas e na condução do movimento histórico.
14

 

Se a documentação nos oferece a oportunidade de reconstruir não só as massas 

indistintas como também personalidades individuais, seria absurdo descartar estas 

últimas. Não é um objetivo de pouca importância estender às classes mais baixas o 

conceito histórico de “indivíduo”. É claro que existe o risco de cair no anedotário, na 

famigerada histoire événementielle. Contudo, trata-se de um risco evitável. Alguns 

estudos biográficos mostraram que um indivíduo medíocre, destituído de interesse 

por si mesmo – e justamente por isso representativo –, pode ser pesquisado como se 

fosse um microcosmo de um estrato social inteiro num determinado período 

histórico. (GINZBURG, [1976] 2006, p. 20). 

Apesar de me opor, em certa medida, a Fernand Braudel, há de se considerar pontos 

que condizem com a realidade a qual me detive. Segundo o autor, “[...] é preciso abordar, em 

si mesmas e por si mesmas, as realidades sociais” (BRAUDEL, 2009, p. 25), ou seja, o 

pesquisador deve estar atento às formas amplas da vida coletiva, às instituições vigentes, às 

economias, às arquiteturas sociais, etc., as quais não devem estar submissas às ações dos 

indivíduos.
15

 Podemos refletir sobre os paradoxos e as incongruências entre a relação 

estrutura e agente, mas também na relação direito, leis, costumes e práticas sociais entre as 

distintas regiões geográficas, isoladas ou não, entretanto, este não é o foco. O fato de realizar 

uma “sociologia factual” – seguindo os termos do autor - não significa que serão tidas as 

estruturas encontradas na Ilha Anchieta como fatos dados e nem serão negligenciados os 

mecanismos em sua profundidade e sua formação histórica. Mesmo realizando uma pesquisa 

que se encontra dentro da classificação “negativa” de Braudel como uma pesquisa de “micro-

história”, “microssociologia”, ou de “curta duração”, tenho clara a relevância das formas de 

                                                 
14

 Segundo Revel, desde o final dos anos 1970, há um gradual retorno da análise do acontecimento, do 

événemment, indo contra os preceitos dos primeiros colaboradores dos Annales, principalmente de Fernand 

Braudel. As discussões travadas por estes autores já representam uma discussão que viria posteriormente nas 

ciências sociais, que é a discussão entre agente e estrutura, mas que, no começo do século XX, pelos 

historiadores franceses, era um debate que circulava em torno da história e do papel do indivíduo nos fatos 

históricos. Logo, na passagem do século XIX para XX, François Simiand já afirmava que a pesquisa histórica 

não se deve ater às histórias individuais, mas sim aos fatos, aos estudos de uma instituição, de um fenômeno 

social e de um acontecimento que será analisado, e o homem só pode ser compreendido quando situado em seu 

tempo e espaço. Outra crítica presente é que, para Simiand, os metódicos franceses observam um documento 

como um fato completamente constituído, levando-os a, frequentemente, utilizarem-se equivocadamente de 

uma noção de causa, ligando o fato a algum acontecimento passado, simplesmente pelo fator cronológico, para 

dar conta de todo um processo histórico, englobando assim, todos os eventos. Para efeito de breve 

esclarecimento, Fernand Braudel traz um amplo debate em seus textos sobre a questão do indivíduo, como 

possível agente, em relação a uma estrutura, a história. Para o autor, deve-se observar que, mesmo que os 

indivíduos tenham certo papel na realidade dos eventos, a história por si, “[...] faz os homens e talha seu 

destino” (BRAUDEL, 2009, p. 23). Esta questão de buscar um equilíbrio e, em um primeiro movimento, quase 

uma anulação do indivíduo, que se inicia em François Simiand, tem a preocupação ainda bem evidente de 

superar a história realizada até o século XIX, focada apenas nos grandes personagens da história, como 

imperadores, reis, entre outros. 
15

 Braudel cita Lucien Febvre ao afirmar que, para este: “[...] a dificuldade não é conciliar no plano dos 

princípios, a necessidade da história individual e da história social; a dificuldade é ser capaz de sentir uma e 

outra ao mesmo tempo, e se apaixonando por uma, não desdenhar a outra.” (BRAUDEL, 2009, p. 35). 
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vida coletiva, das instituições presentes, não apenas na Ilha, como no próprio Estado, das 

arquiteturas sociais e de toda a formação das práticas sociais e costumes relacionados ao 

sujeito em análise. Para Burke (1991), as mudanças intelectuais ocorridas na terceira geração 

dos Annales
16

 alteraram o perfil de descrição, análise e do próprio objeto como problema 

histórico. Passou a haver um retorno à história das mentalidades, à utilização de métodos 

quantitativos na história cultural e à própria reação a estes métodos, por meio de uma 

antropologia histórica, um retorno à política ou o ressurgimento da narrativa. 

Em suma, esta pesquisa, tendo como ponto de gravitação um acontecimento, mais 

precisamente tratado na perspectiva de um evento crítico (DAS, 1995), representa uma 

interpretação contextual e relacional da situação em pauta, relacionando-a com seus contextos 

cotidianos e rotineiros prévios, bem como seus desdobramentos, na tentativa de tornar legível 

a significação da rebelião de 1952 e das relações sociais estabelecidas na Ilha Anchieta. Em 

vários pontos da pesquisa é perceptível que as reflexões muitas vezes permearão mais de uma 

escala de observação, permitindo uma análise diferencial do social que estas múltiplas visões 

podem oferecer, por isso falar-se-á em escalas e perspectivas. 

Segundo Revel: 

[...] a reconsideração do acontecimento pode ser compreendida exatamente como 

uma passagem necessária para reabrir esta dimensão da incerteza e da possibilidade, 

sem que isso signifique, contudo, que ela se inscreve somente na duração curta: é no 

acontecimento, por outro lado, que ela se atualiza. (REVEL, 2009, p. 95). 

E as perspectivas, nesse método de acesso pelo olhar ao acontecimento histórico, é 

comentado por Ricoeur: 

Jacques Revel não teve medo de adotar o termo “jogos de escalas” para saudar o 

exercício dessa liberdade metodológica que atribuiremos, no momento oportuno, à 

parte de interpretação implicada na investigação da verdade em história. Depende 

desse jogo de escalas a postura micro-histórica adotada por alguns historiadores 

italianos. Ao reterem como escala de observação o vilarejo, um grupo de famílias, 

um indivíduo apanhado no tecido social, os adeptos da microhistoria não somente 

impuseram a pertinência do nível micro-histórico no qual operam, mas trouxeram 

para o plano da discussão o próprio princípio da variação de escalas. Não é, 

portanto, a defesa e ilustração da microhistoria enquanto tal que vamos agora 

empreender, mas o exame da própria noção de variação de escala, a fim de apreciar 

a contribuição dessa problemática original para a história das mentalidades ou das 

representações, que vimos, primeiro, ameaçada, pelo lado de dentro, de atolamento, 

e depois intimidada, pelo lado de fora, por exigências de rigor que sua prática, de 

conceitos vagos, torna incapaz de satisfazer. A ideia chave ligada à ideia de variação 

de escalas é que não são os mesmos encadeamentos que são visíveis quando 

mudamos de escala, mas conexões que passaram despercebidas na escala macro-

histórica. Esse é o sentido dos magníficos aforismos que lemos nos Pensamentos de 

Pascal [...]. A noção de escala é um empréstimo da cartografia, da arquitetura e da 

óptica. Em cartografia, existe um referente externo, o território que o mapa 
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 É importante salientar que durante os anos anteriores, os estudos sobre os eventos, a utilização de narrativas e 

outras concepções “atacadas” pelos primeiros anos dos Annales continuaram a ser produzidos. 
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representa; além disso, as distâncias medidas pelos mapas de escalas diferentes são 

comensuráveis, segundo relações homotéticas, o que permite falar da redução de um 

terreno pela colocação em uma determinada escala. Todavia, observamos de uma 

escala para outra uma mudança do nível de informação em função do nível de 

organização. [...] O papel da ideia de escala em arquitetura e em urbanismo não é 

indiferente ao nosso assunto; colocam-se relações de proporção comparáveis às da 

cartografia, bem como o balanço entre ganho e perda de informação de acordo com 

a escala escolhida, mas, diferentemente da relação entre o mapa e o território, o 

plano do arquiteto ou do urbanista tem por referente um edifício, uma cidade ainda 

por construir; além disso, o edifício e a cidade mantêm relações variáveis com 

contextos escalonados entre a natureza, a paisagem, a rede de comunicação, as 

partes da cidade já edificada, etc. Essas características próprias da noção de escala 

em arquitetura e urbanismo dizem respeito ao historiador, na medida em que a 

operação historiográfica é, num certo sentido, uma operação arquitetônica. O 

discurso histórico deve ser construído em forma de obra; cada obra se insere num 

ambiente já edificado; as releituras do passado são tantas outras construções ao 

preço de custosas demolições: construir, desconstruir, reconstruir são gestos 

familiares para o historiador. (RICOEUR, [2000] 2007, p. 220-221). 

Continuando: 

A microanálise praticada aqui não está próxima do faro nem do detetive, nem do 

especialista em falsificação de pinturas, nem de qualquer espécie de semiótica psico-

médica. A mesma operação de reconstrução do real que distancia do vivido também 

distancia do indiciário, para se aproximar de operações mais clássicas de recortes, de 

articulação, de confronto de testemunhos, que permitem falar de “história 

experimental”. Ora, do que trata a experiência? Do exercício do poder na escala 

micro-histórica do vilarejo. O que se vê nessa escala são as estratégias familiares e 

individuais, confrontadas com realidades econômicas, com relações hierárquicas, 

num jogo de trocas entre o centro e a periferia, em resumo, interações que têm por 

lugar um vilarejo. (RICOEUR, [2000] 2007, p. 226). 

Aqui se faz presente uma colocação de Bloch (2001), ou seja, de se explicar um 

fenômeno histórico dentro do seu próprio momento e dos movimentos sociais, políticos e 

culturais que caracterizam a existência do Instituto Correcional da Ilha Anchieta, o que 

também segue a premissa de Simiand, de definir o objeto, determinando-o em sua sociedade e 

época. Como afirma Burke (1991, p. 68), em relação à crítica aos micro estudos, será 

admitido que “nenhuma comunidade é uma ilha”, ou seja, mesmo que esta pesquisa refira-se a 

uma ilha, procurar-se-ão as conexões com um “mundo exterior”, que emergem em outros 

locais, demonstrando que apesar de um isolamento geográfico, burocrático e marginal, esta 

está inserida em uma lógica que não se difere do restante do seu contexto. 

É neste momento que verifico que as observações deste estudo podem vir a ser opostas 

às conclusões de Veena Das (1995). Segundo Das (1995),
17

 o evento crítico representa um 

momento de ruptura, uma “quebra do cotidiano”, na qual se demonstram as formas de 

nomeação, conceitualização e de transformação nas práticas políticas, quando as 
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 Veena Das (1995) retrata as relações de forte conflito entre o Estado e as comunidades políticas indianas, na 

qual os “eventos críticos” transformam noções utilizadas na política das comunidades, tratando da questão da 

violência, do “tempo” como “agente” e das lógicas de ação sob a violência. 
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comunidades, usualmente marginalizadas, confrontam-se com o aparelho do Estado. Desse 

choque surgem possibilidades de análise dos conflitos, contextos políticos e seus 

desdobramentos na história do sistema prisional paulista. Por minha vez, focando o estudo 

não na rebelião, no evento crítico, mas no cotidiano que emerge como base essencial para a 

análise das situações de conflito e de como os indivíduos e grupos comportam-se nas 

dinâmicas sociais, o cotidiano permite acessar não só as práticas sociais, costumes e hábitos, 

mas também as formas de resistência, trocas e demais situações consideradas banais. Não há 

como separarmos, então, o tempo cotidiano do tempo do acontecimento, tal como Braudel, 

como se vida e história pertencessem a lógicas distintas e opostas.
18

 Assim, pretendo observar 

como as dinâmicas sociais são operacionalizadas no dia a dia pelas categorias políticas 

presentes no campo, como a permanência do cotidiano é muito mais significativa para a 

análise das dinâmicas sociais de quando há rupturas, pois as formas de nomeação e 

conceitualização agem mais "livremente" no cotidiano, pois no momento de ruptura elas 

retornam à essência e às noções de representatividade legadas pelo status quo de suas 

posições sociais ou hierárquicas. 

A análise do cotidiano permite não apenas relacionar as ações individuais a um 

contexto maior, social, político, simbólico e cultural, mas, principalmente, demarca o quanto 

as ações humanas têm peso decisivo na investigação de grupos sociais, em recompor as redes 

de interação e os meios que lhes estão à disposição (SILVA, 2005). 

A micro-história opera com uma pluralidade de contextos correspondente à 

multiplicidade de experiências, interesses e representações sociais. Os significados 

de uma instituição ou de um valor social aparecem na interação dos atores concretos 

[...] Trata-se da conta da diversidade dos comportamentos de acordo com sua 

variabilidade, com os mecanismos interativos que lhes dão forma e conteúdo. Nesse 

caso, a argumentação se constrói não a partir de modelos macroscópicos, mas do 

aporte empírico. Neste contexto historiográfico emergiram pesquisas que 

reconstituíram complexos jogos de estratégias individuais e familiares, tecendo suas 

redes de relações a fim de capturar tanto as experiências singulares e a racionalidade 

individual quanto a ação e as identidades coletivas. (SILVA, 2005, p. 157-158). 

Na questão da proximidade, na reflexão sobre a perspectiva e a distância analítica, 

Ginzburg afirma que se trata de uma escolha metodológica. 
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 Para Braudel, microhistoire tinha um significado muito preciso, mas negativo: era sinônimo de histoire 

événementielle, daquela “história tradicional” que via a “chamada história do mundo” dominada por 

protagonistas que mais pareciam maestros. No âmbito do tempo breve e espasmódico, Braudel considerava que 

essa história tradicional era, em todo caso, menos interessante do que a microssociologia, de um lado, e do que 

a econometria, do outro. Como se sabe, Braudel havia declarado a sua hostilidade à histoire événementielle, 

identificada como a história política desde os tempos de Mediterrâneo (1949). Dez anos depois, Braudel 

manifestava de novo, com aspereza, a mesma intolerância. Braudel escreveu: “O fato do cotidiano (para não 

falar no acontecimento, esse sociodrama) é repetição, regularidade, multiplicidade [multitude], o que não quer 

dizer, de forma absoluta, que seu nível não tenha fertilidade ou valor científico.” “[...] A possibilidade de um 

conhecimento científico da singularidade continuava excluída, para Braudel.” (GINZBURG, 2007, p. 253). 
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Vou me limitar a uma única observação. Por motivos diferentes, ou melhor, opostos, 

os fundamentalistas e os neocéticos repelem ou ignoram o que no passado fez da 

perspectiva uma metáfora cognitiva tão poderosa: a tensão entre o ponto de vista 

subjetivo e verdades objetivas e verificáveis, garantidas pela realidade (como em 

Maquiavel) ou por Deus (como em Leibniz). Se essa tensão for mantida em aberto, a 

noção de perspectiva deixará de constituir um obstáculo entre cientistas e cientistas 

sociais, para se tornar, em vez disso, um lugar de encontro, uma praça onde se pode 

conversar, discutir, dissentir. (GINZBURG, [1998] 2001, p. 197-198). 

Dessa forma, creio que a abordagem sociológica não entra em oposição à prática 

historiográfica, ou a uma etnografia histórica (SAHLINS, 2011), mas acredito que ela guarde 

princípios epistemológicos congruentes com o tipo de abordagem crítica aos documentos – 

reflexiva, contextual e relacional – que tento elaborar nesta investigação. 

 

Estrutura da dissertação 

Qual a questão a ser discutida? Qual a centralidade do discurso? Como elencarei o 

universo de uma ilha prisional, cuja população de homens encarcerados, privados de sua 

liberdade, convivia com civis, militares, funcionários públicos, mulheres e crianças, que 

desenvolveram infinitas formas de percepção e interação social nas mais múltiplas dinâmicas 

do cotidiano ao longo de quase meio século? Como darei linearidade, coesão, 

direcionamento? É conveniente? É necessário? A dissertação pretende ser plural como as 

fontes, dar vozes aos mais distintos indivíduos, envoltos em seus conflitos, pensamentos 

sociais, sensos-comuns. Além disso, pretendo que meus escritos tragam não somente a 

interdisciplinaridade, mas também a multidisciplinaridade que apenas as Ciências Sociais 

como um todo, não as disciplinas isoladas, possam oferecer como arcabouços teóricos e 

analíticos para uma pesquisa tão abrangente que extrapola a interação, que subverte a 

rebelião, que tem a falaciosa tentativa de condensar uma história em um discurso, dito 

científico. 

A minha questão não é apenas a rebelião ocorrida em 20 de junho de 1952. Muito 

menos será sobre os paradigmas de encarceramento em solo brasileiro, em perspectiva 

comparada às experiências estrangeiras.
19

 O que está em voga são as fronteiras que operam 

nos momentos de interação social, subdivididas em cotidiano e rebelião, como as dinâmicas 

sociais de um sujeito denominado Ilha Anchieta operam com a população residente e 

observar, principalmente, a dicotomia entre margens e Estado. Para fazer isto, abandonei a 

                                                 
19

 Não que estas sejam indignas. Aliás, são fundamentais para uma compreensão mais extensa do fenômeno 

prisional. Desta forma, brevemente a bibliografia latino-americana e estadunidense fará parte do corpo desta 

dissertação. 
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preocupação de construir qualquer centralidade ao discurso acadêmico. Optei por dividir o 

material que será exposto em uma observação de escalas e perspectivas, olhando 

separadamente para cada conjunto de categorias que compõe o universo estudado; grande 

parte desta dissertação será composta por uma descrição densa (GEERTZ, 1973) do cotidiano 

na maioria dos capítulos. 

Apresento relato dialogando análise bibliográfica, pesquisa documental e etnográfica, 

o qual se optou por construir de forma a abarcar a totalidade da pesquisa, que resultou mais 

em uma exposição que obedece à historicidade do evento do que em escolhas teóricas e 

metodológicas propriamente ditas. Assim, o estabelecimento da ordem da escrita traça uma 

linha de desenvolvimento na dissertação que se percebe em múltiplas escalas e perspectivas, a 

depender do olhar e do discurso.
20

 

Dessa forma, no primeiro capítulo apresento, de forma sintética e formal, os universos 

da Ilha Anchieta e do Instituto Correcional da Ilha Anchieta (ICIA), o funcionamento do 

presídio e as características gerais do território, ou seja, de como a “ordem” é constituída. 

Dando início à descrição do cotidiano. No segundo capítulo exponho a primeira escala, o 

conflito entre a administração prisional e as secretarias do Estado, mostrando parte do Estado 

como própria margem de si mesmo; ou seja, de como a direção do ICIA e seu aparato eram 

marginalizados perante o aparato estatal “maior”, das secretarias de estado do governo de São 

Paulo. 

No terceiro capítulo há a descrição do conflito cotidiano da segunda escala de 

observação, a relação estabelecida entre os funcionários e os familiares civis e militares. No 

quarto capítulo, na terceira escala, apresento as múltiplas formas das práticas que compõem a 

sociabilidade ilhada entre as distintas categorias, ou seja, as interações entre, por exemplo, os 

homens privados da liberdade e as crianças, filhos e filhas dos funcionários, das atividades 

recreativas, formas de comunicação, fezinhas, das dinâmicas desenvolvidas nas relações de 

trabalho, as relações de trocas, os casos extraconjugais, entre vários outros. 
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 Ginzburg refere-se, metodologicamente e de forma instigante, à relação dos fios e dos rastros, ou seja, “[...] o 

fio do relato, que ajuda a nos orientamos no labirinto da realidade e os rastros” (GINZBURG, [2006] 2007, p. 

7). Da cronologia dos fatos, que pode ser um fio condutor da narrativa histórica, lembrando que “[...] afirmar 

que uma narração histórica se assemelha a uma narração inventada é algo óbvio” no qual “[...] parece-me mais 

interessante indagar por que percebemos como reais os fatos contados num livro de história” sendo que, “[...] 

em geral se trata de um resultado produzido por elementos extratextuais e textuais” (GINZBURG, [2006] 

2007, p. 18). Em nota, Ginzburg faz referência ao “Discours sur l’histoire” [1669, v. III, p. 152], de François 

Vayer: “‘C’est le temps qui compose ce qu’on nomme proprement le fil de l’Histoire. Car la Chronologie est 

um filet plus nécessaire à se démeller d’ une narration historique, que ne fut jamais à Thésee celuy qui le tira 

de tous lês détours du Labyrinthe’” [É o tempo que compõe o que se chama fio da história. Pois a cronologia é 

um fio mais necessário a se orientar numa narrativa histórica do que aquele com que Teseu escapou dos 

desvios do labirinto].” (GINZBURG, [2006] 2007, p. 339). 
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O quinto capítulo foca na rebelião de 20 de junho 1952, com a exposição de seus 

antecedentes, o planejamento, a execução, o momento de captura e algumas constatações do 

Inquérito Policial Militar. Concluindo, no sexto e último capítulo serão apresentadas algumas 

considerações finais sobre os diálogos históricos, sociológicos e antropológicos tecidos 

durante esta dissertação. 

Devido aos tipos de documentos trabalhados, adotamos certa padronização na escrita: 

os documentos do antigo ICIA – principalmente os radiotelegramas – foram transcritos ipsis 

litteris, substituindo apenas as designações “PT” por “.” (ponto) e “VG” pela “,” (vírgula); a 

escrita da época foi mantida na transcrição. O uso de colchetes refere-se às intervenções por 

nós realizadas, vez que na bibliografia o uso de parênteses é usado pelos autores das obras 

quando estes desejam também realizar algum comentário ou aprofundar alguma informação. 

Por ser um trabalho histórico, mas com interlocutores vivos, optei por não identificá-los (seja 

pelo sexo, idade, profissão, grau de parentesco que possuiu com alguém ligado à Ilha, etc.); 

mas aqueles citados diretamente na bibliografia, optamos por manter seus nomes, vez que já 

foram mencionados em outras obras escritas por militares, ex-diretores, ex-presos, jornais e 

revistas da época e, inclusive, em trabalhos acadêmicos. 
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CAPÍTULO1 

A “ILHA DO DIABO” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“É necessário conhecer o sofrimento para avaliar a felicidade”. 

Sinval Cabral dos Santos, “Gauchão”, detento n.º 436; escrito no chão da solitária. 
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1 O CONTEXTO 

No litoral norte do Estado de São Paulo, no município de Ubatuba, encontra-se 

localizada a Ilha Anchieta. Maior do município e segunda maior do litoral norte, a ilha sempre 

esteve presente em acontecimentos relacionados à história nacional e estadual. Segundo parte 

da bibliografia, há uma lacuna sobre as informações históricas referentes à ilha entre os 

séculos XVII e XVIII. Segundo Panazzolo (2002), ela passa a ser ponto de parada para navios 

de rota comercial. Supõe-se, também, que no início do século XIX abrigou um destacamento 

do exército português e que os soldados teriam construído um forte, e que seria este o início 

do povoamento “branco” na ilha.
21

 Em 1850 teria sido criada uma Base da Marinha Inglesa 

para combater o tráfico de escravos, após a Lei Eusébio de Queiroz. Naquele mesmo século, 

fora decretada a Lei Provincial nº 11, de 21 de abril 1885, criando a “Freguesia de Bom Jesus 

da Ilha dos Porcos”, sendo que nessa época já havia a presença de uma escola para mais de 

trinta alunos, destinada ao sexo masculino (OLIVEIRA, 2009). Panazzolo (2002, p. 12) 

transcreve uma tabela do arquivo do Parque Estadual da Ilha Anchieta (PEIA) com dados 

cronológicos, populacionais e econômicos que descrevem as atividades desenvolvidas na ilha, 

apresentada na Figura 5: 

Figura 5 - Tabela populacional e ocupacional 

 
Fonte: PEIA 

                                                 
21

 Em nota, Oliveira afirma: “Na Praia do Leste à direita, existe um caminho, rumo ao alto, bem íngreme, de 

mais ou menos cem metros de altura, por onde chegamos a um platô, onde encontramos várias colunas 

quadradas, grossas, de mais ou menos quatro metros de altura, onde provavelmente tenha sido o destacamento 

do exército português.” (OLIVEIRA, 2009, p. 151). 
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Antes da implementação da prisão, observa-se intensa atividade social e econômica 

que, provavelmente, levou à rápida expansão populacional entre 1824 e 1885, o que coincide 

com a diversificação dos gêneros alimentícios com a presença de um pequeno comércio. A 

primeira vista, o início da construção do presídio desarticula os sistemas de produção, de 

comércio e, consequentemente, a alteração populacional. 

O contexto estadual que envolve a criação da então chamada Colônia Correcional do 

Porto das Palmas, no início do século XX, não é singular.
22

 Está inserido em um contexto 

bem mais amplo que o estadual e federal. É um movimento que abarca a América Latina 

quase como um todo, que se inicia com o movimento de independência e a formação dos 

estados-nação latino-americanos.
23

 

Alguns prometiam corrigir as atrocidades aprovando medidas legais que buscavam 

implementar condições de encarceramento mais humanas e mais seguras. A retórica 

liberal, republicana e de respeito ao Estado de direito que os líderes destes novos 

Estados independentes professavam era quase sempre neutralizada por discursos e 

práticas que enfatizavam a necessidade de controlar as massas indisciplinadas e 

imorais por meio de mecanismos severos de punição [...] Sérias limitações 

econômicas e uma situação constante de desordem política impediam a maioria dos 

Estados de embarcar reformas institucionais de envergaduras. (AGUIRRE, 2009, p. 

39). 

No Brasil é uma ação em âmbito nacional por parte dos governos estaduais e federal.
24

 

Essas prisões surgiram a partir de uma nova concepção a partir das categorias “crime”, 

“criminoso” e “punição”, que, segundo Salla (1999), emergiram vagarosamente após os anos 

1870, ganhando espaço no território brasileiro concomitantemente com o movimento 

republicano e positivista, na conjunção do ideário de progresso material com a manutenção da 

ordem social: progresso e ordem.
25
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 Inaugurada em, 1908, a então Colônia Correcional do Porto das Palmas, que passaria por um histórico de 

fechamentos (1914, 1932) e reaberturas (1928, 1933), além de mudanças em suas designações, perpassando 

por diversos modelos penitenciários, indo de Colônia Correcional (1908), Presídio Político (1930-1942), 

Instituto Correcional da Ilha Anchieta [(ICIA),1942-1953] a, por fim, Colônia Agrícola (1953-1955). 
23

 “Na retórica dos reformadores latino-americanos, a penitenciária ocuparia um lugar similar no processo de 

construir sociedades liberais e democráticas, e eles pareciam convencidos de que as prisões modernas podiam 

converter-se em ‘laboratórios de virtude’ no quais as massas indisciplinadas seriam treinadas para se tornarem 

cidadãos cumpridores da lei nas modernas repúblicas.” (AGUIRRE, 2009, p. 44). 
24

 Em breve levantamento, podemos nos referir a: Colônia Correcional de Dois Rios (1893), Colônia Correcional 

de Bom Destino (1896), Colônia Correcional Fazenda Boa Vista (1893), entre outros exemplos. 
25

 No Brasil, como em outros países da América Latina, na virada do século XIX para o XX, o sistema 

penitenciário do novo estado republicano procurava nos discursos seguir uma nova lógica (dita na época) 

humanitária, a partir dos ideais da modernidade (AGUIRRE, 2009; SALLA, 1999). As reformas presentes nos 

Códigos Penais de 1890 e 1940 representaram medidas nesse sentido, tanto quanto os novos projetos de prisão 

e encarceramento. Objeto da ação da ordem punitiva do Estado, direcionada a uma parcela específica da 

população – aqueles considerados marginais e vadios, potencialmente criminosos – a prisão aparece como um 

projeto de instituição total, tal como demonstrada por Erving Goffman (1961), local “ideal” para expurgo de 

criminosos, doentes mentais, “menores delinquentes”, presos políticos etc. 
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As prisões deveriam deixar de ser meros depósitos de presos, para tornarem-se 

locais de um verdadeiro tratamento, no sentido médico. A mudança ocorreu por 

meio de um lento processo de assimilação de novas ideias provenientes da Europa e 

dos Estados Unidos que, no entanto, não chegou a desconsiderar os referenciais até 

então em uso. (SALLA, 1999, p. 115). 

Aguirre (1999), de forma mais precisa e complexa, mostra o modelo penitenciário, 

como modelo institucional carcerário que cativou certas autoridades em busca da 

“modernidade” própria das nações “civilizadas” na implementação de políticas sociais, como 

na criação de regimes carcerários modernos. 

Esta fascinação com os modelos punitivos europeus e norte-americanos, sem dúvida, 

não foi generalizada, ainda que, para alguns funcionários do Estado, a reforma 

parecesse ser uma boa ideia. Estes, no entanto, não se mostravam muito ansiosos por 

investir fundos públicos e capital político na construção de edifícios e instituições, 

certamente caros, que, segundo pensavam, não seriam mais eficazes que as formas 

tradicionais e informais de castigo amplamente utilizadas nessa época. (AGUIRRE, 

2009, p. 40). 

Entretanto, como afirmado em vasta bibliografia, o esforço que se viu e se vê 

atualmente foi a consolidação das prisões com fins de regulação da conduta das “classes 

populares”, focadas na “questão social”. As principais preocupações eram, agora, regular o 

meio de vida urbano
26

, as áreas de maior incidência de crime e sobre os grupos vistos como 

de maior propensão à prática criminal. Pedroso (2002) cita os indivíduos que, durante o 

Império e a República, dentro de uma perspectiva de sujeito criminoso, na qual os indivíduos 

seriam potencialmente criminosos, socialmente capazes de cometer atos em discordância com 

as leis, eram – e podemos dizer claramente que ainda o são – alvos: 

A legislação republicana ampliará ainda mais as obrigações da polícia que passará a 

gerenciar a repressão do Estado. Os alvos preferenciais das perseguições são os 

criminosos sociais. Criminosos sociais são todos os despossuídos que serão 

constantemente vigiados pelas instâncias do poder. Entendemos por criminosos 

sociais a constituição de um universo balizado por uma mentalidade excludente que 

define quem são os perseguidos. A partir dessa construção mental, que leva em 

conta padrões comportamentais, utilidade econômica, eficiência política, é que a 

delimitação das camadas é edificada. (PEDROSO, 2002, p. 39). 

                                                 
26

 Em linhas gerais podemos identificar três questões principais: i) a vadiagem, que se origina com a decadência 

dos ciclos econômicos durante o período colonial e o Império (PRADO JÚNIOR, 2009); ii) o fim da sociedade 

escravocrata, na passagem do “escravo” para o “liberto” como medida política em si, sem amparos de medidas 

sociais, econômicas e políticas, levando a uma maior exclusão dos “libertos” da esfera do trabalho 

(FERNANDES, 2008). Ainda neste sentido é interessante pontuar Chazkel: “A considerável quantidade de 

escravos forros que povoou intermitentemente a Casa de Detenção revela, com veemência, os caprichos da 

legislação criminal (e civil) num regime escravista. Eles permaneciam em custódia do Estado mesmo que não 

tivessem sido indiciados por crime nenhum e eram compelidos a trabalhar para o governo, principalmente nos 

serviços e projetos de infraestrutura pública.” (CHAZKEL, 2009, p. 11). Neste mesmo sentido ver Ferreira 

(2009) e Holloway (2009); iii) questão do deslocamento constante de populações para as cidades, 

principalmente São Paulo e a então capital do Império, Rio de Janeiro, inflamando as elites a direcionarem 

medidas de controle social a esses “criminosos em potencial” (ADORNO, 2002; CARVALHO, 2009; SALLA, 

1999). 
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É nesse contexto que, em 1893, o governo federal de Floriano Peixoto determina a 

construção da Colônia Correcional de Dois Rios, local de correção e encarceramento de 

ébrios, vagabundos e capoeiras que fossem presos na Capital Federal (SANTOS, 2004). 

Segundo Santos (2004, 2009), pode-se afirmar que as medidas legislativas nos primeiros anos 

de República direcionaram suas ações à repressão das classes mais baixas da sociedade 

nacional. Enquanto isso, no Estado de São Paulo, era decretada, pela Lei nº 884, de outubro 

de 1902, a ordem para a construção de uma prisão destinada à correção de vadios e 

vagabundos, utilizando-se de trabalho forçado como medida de recuperação. 

1.1 Uma Ilha no Atlântico 

Figura 6 - Vista das ruínas do antigo ICIA a partir do mirante da Ilha Anchieta 

 
Fonte: Arquivo pessoal. 

 

Na primeira metade do século XX a ilha encontrava-se em uma situação de 

isolamento. Isolamento geográfico, de infraestrutura, econômico, de pessoal, entre outros. O 

isolamento maior referia-se, principalmente, ao deslocamento entre a Ilha e Taubaté, onde 

estava sediado o 5º Batalhão de Caçadores da Força Pública do Estado de São Paulo, unidade 

militar responsável não apenas por ceder soldados à Ilha Anchieta, mas também era a 

guarnição correspondente a todo Vale do Paraíba e litoral norte. No início dos anos 1940, o 

percurso entre Taubaté e Ubatuba durava cerca de cinco horas. Porém, de Ubatuba até a Praia 

da Enseada, praia da qual saiam as canoas para a ilha, não havia estrada, apenas uma trilha de 

9 km percorrida, costumeiramente, a pé ou a cavalo. Segundo Vianna (1986), a chegada até a 
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Enseada dava-se por volta das 17h00, após a saída às 06h00 de Taubaté. Ou seja, a viagem, 

que ainda não incluía a travessia até a ilha, durava aproximadamente onze horas.
27

 

 

Figura 7 - Recorte do mapa do Estado de São Paulo - Identificação da Ilha Anchieta 

 

Fonte: Google Earth. 

A travessia entre a Enseada e a Ilha Anchieta era a parte do trajeto que havia 

necessidade de maior atenção. Evitavam-se viagens ao entardecer e, sempre que possível, 

consultavam-se os “caiçaras” antes de se lançarem ao mar, sendo que estes “nativos” muitas 

vezes eram os próprios a conduzirem as canoas e pequenas embarcações. Vianna (1986) 

recorda que o trajeto, de cerca de 9 km, durava cerca de duas horas ou mais, dependendo da 

situação do mar. A parte mais temida e comentada, inclusive nos dias de hoje, é o estreito 

conhecido como “Boqueirão”, uma passagem com cerca de 600 m – entre um extremo 

rochoso da Ilha Anchieta e a Ponta do Espia, no continente – de 40 a 80 m de profundidade, 

local onde os ventos e o mar revolto impõem risco às embarcações. 

 

                                                 
27

 Entre 1º de abril de 1942 e julho de 1944 foi construída uma estrada ligando Ubatuba à Enseada, na qual os 

trabalhadores empregados foram os próprios reclusos do ICIA, sob o comando do então 1º Sargento Fernando 

Cyrillo Jr. 
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Figura 8 - Ilha Anchieta e algumas marcações 

 

Fonte: Arquivo pessoal. 

A ilha, com seus 828 alqueires
28

, possui dois morros proeminentes: o Morro do 

Papagaio, situado a nordeste e o do Farol, a sudoeste. O terreno, em sua maior parte, é 

acidentado, possuindo apenas junto a Enseada das Palmas, uma parte plana na qual estão 

localizadas, atualmente, as ruínas principais do antigo Instituto Correcional da Ilha Anchieta 

(ICIA) e o prédio da administração do PEIA. O restante são montanhas, mata fechada de 

difícil penetração e 17 km de costões rochosos. As principais construções que envolviam o 

complexo do presídio estão situadas na Baía das Palmas. 

1.2 Uma prisão na Ilha do Atlântico 

A Magazine Littéraire indagou Michel Foucault em junho de 1975: “Você determina, 

na história da repressão, um momento central: a passagem da punição à vigilância?”, ao passo 

que a resposta foi “Sim. O momento em que se percebeu ser, segundo a economia do poder, 

mais eficaz e mais rentável vigiar que punir.” (FOUCAULT, [1975] 2010a, p. 130).
29

 Toda 

sua obra Surveiller et punir ([1975], 2009) discute, magistralmente, como sendo de 

conhecimento amplo da sociologia brasileira, esta questão. Questão, porém, baseada 

empiricamente na França e não no Brasil. Em termos de método, não preciso regressar à 

passagem do século XVIII ao XIX para ver que em nosso país a questão da punição foi, no 

mínimo, diferente. Que punição, corpo e alma possuem, em terras brasileiras, uma 

complexidade social, política, cultural e histórica muito maior que a economia do poder de 

Foucault não pode satisfazer, a partir de seus marcos empíricos e de sua fundante teoria. A 

                                                 
28

 1 alqueire paulista = 24.200 m² = 2,42 ha. Portanto, a ilha possui cerca de 20.037.600 m² = 20,04 km². 
29

 Entrevista com J. J. Brochier, publicada pela Magazine Littéraire, n. 101, junho de 1975, p. 27-33. 
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Ilha Anchieta, conhecida também nas décadas de 1940 e 1950 como “Ilha do Diabo”, mostra 

o quão a vigilância nunca foi presente e a punição sempre atuante. Esta era direcionada ao 

corpo e não à alma. 

Figura 9 - Primeiro projeto arquitetônico da Colônia Correcional 

 

Fonte: Revista da Semana, ano II, nº 27, de 05/07/1952. 

 

Em 1902 foi autorizada ao governo do Estado de São Paulo a construção de um 

Instituto Disciplinar e uma Colônia Correcional, subordinados à Secretaria de Estado dos 

Negócios do Interior e Justiça.
30

 Entre 1902 e 1906 houve a escolha da Ilha dos Porcos para 

sediar a Colônia Correcional do Porto das Palmas, decisão tomada pelo presidente do Estado 

de São Paulo, Jorge Tibiriçá e pelos secretários de justiça, José Cardoso de Almeida e 

Washington Luiz Pereira de Souza. O projeto, elaborado por Francisco de Paula Ramos de 

Azevedo, visava atender aos propósitos de reabilitação social e de reeducação, fazendo com 

que a arquitetura minimizasse a ideia de confinamento, principalmente em relação à forma e 

disposição dos pavilhões, como também na ausência de altos muros. Pelo Artigo 5º definiu-se 

que “[...] a Colonia Correccional destina-se à correcção, pelo trabalho, dos vadios e 

vagabundos, como taes condemnados” e, pelo item c do Artigo 7º, ficava “[...] rigorosamente 

vedados quaesquer castigos corporaes”. (REGULAMENTO PARA A COLONIA 

CORRECIONAL, 1908). 

Inaugurada em 1908, a Colônia Correcional revela-se um modelo penitenciário 

utópico (PEDROSO, 2002) e, após falhar em seus objetivos de recuperação e pelo alto custo 

                                                 
30

 Lei nº 884, de 10 de outubro de 1902: “Auctoriza o Governo a fundar um Instituto e uma Colonia 

Correccional”. Projeto do Deputado Cândido Motta. 
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de manutenção
31

, é desativada, sendo transferida para Taubaté, no Vale do Paraíba (SP).
32

 

Sendo assim, os internos foram enviados ao Instituto Correcional (que se tornou a Casa de 

Custódia e Tratamento de Taubaté - CCTT) e à Fazenda Modelo (que se tornou o Instituto de 

Reeducação de Tremembé - IRT). De 1914 a 1919 a Ilha foi arrendada para Agostinho Rossi, 

com o intuito de instalar uma indústria pesqueira, mas que também não foi bem sucedida, e 

para que a rescisão da concessão fosse feita, fora preciso que o delegado de Polícia de 

Ubatuba tomasse, militarmente, posse do território. No ano seguinte, em 1920, fora instalado 

na Ilha um posto de isolamento e epizootia, para combater a sanidade do rebanho pastoril 

paulista, coordenado pelo dr. Oscar Dutra e Silva, em companhia de Armando Meira Bohn 

que, após o fechamento do posto, lá permaneceu como zelador (OLIVEIRA, 2009). 

No início de 1926, a mando do governo paulista, dois mil imigrantes russos que se 

encontravam na hospedaria dos imigrantes na Mooca, São Paulo, foram transportados para a 

Ilha dos Porcos, fazendo novamente com que os “caiçaras” que haviam se instalado na Ilha se 

retirassem, vinte anos após a primeira desapropriação. Oliveira (2009) revela o óbito de um 

imigrante, em 23 de abril de 1926; em 1º de agosto do mesmo ano foi efetuado o registro de 

150 óbitos, dos quais o motivo do falecimento de cerca de 130 foi o consumo de “mandioca 

brava”, cultivada anteriormente pelos antigos habitantes. Em 1926, um navio levou os 

imigrantes sobreviventes a Santos. 

Em dezembro de 1928 foi restabelecido o funcionamento da colônia, agora com o 

nome de Colônia Correcional do Estado de São Paulo, tornando-se um presídio de segurança 

máxima e com a presença da Força Pública do Estado.
33

 Essa necessidade havia se instaurado, 

pois, segundo Pedroso (2002), além do crescimento da população marginalizada nas grandes 

cidades e dos vadios, havia a prática de prisões arbitrárias impostas aos operários paulistas, 

nas quais previam medidas de profilaxia ao criminoso social e incursões aos possíveis 

                                                 
31

 Segundo Aguirre (2009), “[...] estas penitenciárias construídas prematuramente na América Latina enfrentaram 

sérios e recorrentes obstáculos financeiros e administrativos. Ademais, foram invariável e severamente 

criticadas por não cumprirem com suas promessas de higiene, trato humanitário aos presos e eficácia para 

combater o delito, bem como de regeneração dos delinquentes. A escassez de recursos era asfixiante, a 

superlotação malogrou o experimento reformista desde o começo [...].” (AGUIRRE, 2009, p. 42). Chazkel 

(2009) reforça ainda que os ideais republicanos para a questão penal fracassaram por problemas estruturais e 

econômicos na manutenção das Colônias Correcionais, que as levaram a uma história de fechamentos e 

reaberturas. 
32

Lei nº 1.145, de 28 de dezembro de 1914: “Auctoriza o Governo a transferir para Taubaté a Colonia 

Correccional da Ilha dos Porcos”. Com isto o nome muda para “Instituto Correcional”, transferindo-se para os 

edifícios destinados ao Instituto Disciplinar de Taubaté. 
33

 Lei nº 2.347, de 31 de dezembro de 1928. “Transfere para a Ilha dos Porcos o Instituto Correccional de 

Taubaté, com a denominação de Colonia Correcional do Estado de São Paulo”. 
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criminosos; alia-se a este fator o constante estado de sítio nesse período, o que estimulou a 

polícia paulista a práticas arbitrárias e violentas.
34

 

Após três anos, em 26 de junho de 1931, criou-se o Presídio Político da Ilha dos 

Porcos. Sendo que: 

[...] em 1932, durante a Revolução Constitucionalista, uma nave da Marinha de 

Guerra, fundeada em frente ao presídio, causou pânico na administração e um 

princípio de anarquia entre os detentos, inclusive depredações, razão pela qual foram 

transferidos para Taubaté. (OLIVEIRA, 2009, p. 11).
35

 

Pelo Decreto nº 245, de 29 de dezembro de 1933, foi extinto mais uma vez o presídio 

(PEDROSO, 2002), mas “[...] terminando a Revolução, o presídio voltou a funcionar, ainda 

com a denominação de Presídio Político da Ilha dos Porcos.” (OLIVEIRA, 2009, p. 11). Entre 

1933 e 1942 o número de presos políticos fora considerável. Em 1937, durante o Plano 

Cohen, cerca de 200 oficiais foram presos e enviados para a Ilha Anchieta, sem julgamento ou 

acusação formal, sendo que parte era proveniente do Exército do Rio Grande do Sul e 

encontrava-se em São Paulo na ocasião do golpe do Estado Novo.
36

 Em 1942, o Presídio 

Político foi reformulado e os presos políticos foram conduzidos à Penitenciária do Estado e o 

presídio reaberto com uma nova função, sendo agora denominado Instituto Correcional da 

Ilha Anchieta (ICIA)
37

, regulamentado em 12 de janeiro de 1943. 

1.3 O Instituto Correcional da Ilha Anchieta 

Desembarcando no píer, na Praia do Presídio, tem-se a sua frente o prédio da 

administração do presídio – atual centro da administração do PEIA – , que contemplava as 

salas dos diretores, o refeitório dos funcionários, a farmácia, o alojamento e o almoxarifado. 

A entrada, o portão central, que perpassava a carceragem, interliga dois espaços: o exterior ao 

“quadrado”, o interior, o pátio de areia – atualmente gramado – onde se localizam os oito 

pavilhões e as demais instalações do presídio. 

                                                 
34

 Segundo Aguirre (2009, p. 44), “[...] não se trata apenas do fato de que as penitenciárias fracassam no 

cumprimento de suas promessas de tratamento humano e sim que, realmente, foram utilizadas para sustentar 

uma ordem em que a exclusão política e social de amplos setores da população se converteu em um de seus 

baluartes.” 
35

 Panazzolo (2002) comenta somente que houve um motim em 1933, no qual o objetivo dos presos era a queima 

de documentos. 
36

 Carta de Franklin Conte, preso político, Ex 1º Tenente do 2º Grupo de Brigada do Rio Grande do Sul, ao 

Ministro das Relações Exteriores, Oswaldo Aranha. Ilha Anchieta, 23 de outubro de 1941. Ref.: 0A.40.01.18. 

CPDOC-FGV. 
37

 Decreto nº 12.294, de 04 de setembro de 1942. 
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Figura 10 - Foto do “quadrado” 

 

Fonte: Arquivo pessoal. 

 

Uma vez no “quadrado”, à sua frente, estão localizadas as ruínas de um prédio de 

dimensões semelhantes ao da administração, sendo que neste encontram-se – da esquerda para 

a direita, divididos em edículas – a lavanderia, a cozinha, o refeitório, a padaria e as isoladas. 

Nas laterais, fechando, assim, um retângulo entre as construções, estão situados os pavilhões, 

o que na verdade eram grandes celas que acomodavam entre 50 e 60 presos. Um desses 

pavilhões fora reservado, entre 1949-1950, para o encarceramento de menores, que até então 

dividiam os pavilhões com os demais presos. Resgatando a memória de Vianna: 

E pensar que na Ilha, naquela época, tínhamos cerca de 50 menores internados! Não 

pensem, contudo, que estes menores eram pequeninos e indefesos, coitadinhos. Em 

absoluto! Eram jovens, isto sim, variando suas idades de 15 a 18 anos incompletos; 

mas fisicamente eram homens feitos, fortes, de uma aparência física admirável e 

perfeitos artistas na vida do crime [...] E cada um desses cincoenta menores, para 

sobreviver naquele ambiente terrível, tinha que ter o “seu homem” – sempre o mais 

forte, o mais temido, o mais respeitado. E ai daquele que se atrevesse a botar o olho 

“na mulher” do outro!
38

 

O ICIA situava-se ao “centro” da área geográfica que abrange as construções, 

juntamente com a Vila Civil, que foi construída atrás do presídio, no caminho que seguia para 

a Casa de Máquinas. A rua principal cruzava a fronte do prédio da administração, paralela à 

Praia do Presídio, e estendia-se a oeste para a Praia das Palmas, cujo trajeto passava pelo 

refeitório, pelo Corpo de Guarda e pela antiga escolinha. Em seu sentido oposto, a rua levava 

às demais construções, inclusive à Vila Militar. Na “periferia” localizavam-se as residências 

do diretor, do Chefe de Disciplina, do Tenente Comandante, do médico e do dentista. Pela 

                                                 
38

 VIANNA, 1987, p. 52. 
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rua, na subida do Morro do Papagaio, hoje uma larga trilha, chega-se às ruínas do Quartel do 

Destacamento Militar 314 – Ilha Anchieta, ao fim da Vila Militar. Estimo que o ICIA 

possuísse, na década de 1950, uma população estimada entre 600 e 700 habitantes, incluindo 

presos, funcionários civis, militares da Força Pública e familiares, divididos entre a Vila Civil 

e Vila Militar.
39

 

 
Figura 11 - 1 - Quadrado dos pavilhões; 2 - Quartel e região da Vila Militar; 3 - antiga casa do diretor; 4 - 

Região da Vila Civil 

 

    Fonte: Google Earth. 

O Presídio Político da Ilha Anchieta transformou-se no Instituto Correcional da Ilha 

Anchieta (ICIA), em de 04 de setembro de 1942.
40

 Pelo novo regulamento, o Instituto foi 

subordinado à Secretaria de Segurança Pública e à Secretaria da Justiça e Negócios do 

Interior, cujo decreto, além de instituir o “Educandário Anchieta”
41

, compreendia três seções 

autônomas: 

                                                 
39

 Em informe de agosto de 1947, dirigido à direção do Instituto, o almoxarife José Teixeira Pinto confirma que 

há 585 “almas” na Ilha: 367 presos, 139 civis (mulheres, filhos e agregados), 39 funcionários civis e 40 

militares. Em informe de dezembro de 1953, confirma 36 funcionários civis e 40 militares (Arquivo PEIA). 

Considerando que o número de funcionários era constante, seguindo o Regulamento do Instituto (Decreto nº 

13.182, de 12 de janeiro de 1943), assim como o número de militares: relatórios da Seção de Contabilidade 

confirmam: 29 militares em agosto de 1952, 33 em outubro de 1952 e 42 em janeiro de 1953. (Arquivo PEIA). 

Creio que há, aqui, uma diferença técnica com as estimativas feitas pelo ex diretor Paulo Vianna (1986, 1987), 

que afirma uma população estimada em mil pessoas. Em 20 de junho de 1952 havia 453 homens encarcerados 

na ilha. 
40

 Decreto-Lei nº 12.924, de 4 de setembro de 1942. Foi regulamentado pelo Decreto nº 13.182, de 12 de janeiro 

de 1943, ambos sob a Interventoria Federal do Estado de São Paulo, em nome de Fernando Costa. 
41

 Sujeito à direção do Instituto e ao Serviço Social de Menores, para internamento daqueles que “[...] tenham 

completado 16 anos de idade e se mostrarem perigosos pelo estado de perversão moral.” Decreto nº 13.182, de 

12 de janeiro de 1943, Capítulo II, Das internações e desinternações. Artigo 7º. Segundo o Artigo 17, o prazo 

mínimo de internação dos menores era de 03 anos. 
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i - a da Penitenciária do Estado, constituída de duas subseções reservadas aos 

condenados às penas de detenção e de reclusão; 

ii - destinada aos que forem sujeitos à medida de segurança detentiva, nos termos 

dos artigos 88, §1º, n. III e 93 do Código Penal
42

 e artigos 14 e 15 do Código 

das Contravenções
43

; 

iii -  reservada ao cumprimento de prisão simples de indivíduos que foram 

considerados perigosos à chamada “ordem social”. 

O sistema carcerário imposto na Ilha Anchieta é similar, em muitos quesitos e desde 

seu modo operacional, às técnicas disciplinares e à necessidade do controle minucioso sob 

qualquer atividade, havendo a intensa e incessante obrigação de se regular, ordenar e punir, a 

diversos espaços carcerários de sua época, inclusive de ilhas-prisão situadas em outros 

espaços, como na América Latina.
44

 A regulação diária dos corpos era estruturada pela 

categorização e sua separação, por meio do tempo e dos horários, do trabalho, das turmas, dos 

juízes de pavilhão, das escoltas e da presença dos militares da Força Pública. 

1.4 Ordenação e Disciplina 

A fala do cabo Sudário, que serviu no Destacamento da Ilha Anchieta entre 1950 e 

1953, retrata um pouco do pensamento de parte dos militares sobre a segurança da Ilha e a 

relação da classe com os homens encarcerados. “O contingente de oficiais era pequeno para 

manter a disciplina e a integridade moral no presídio. Fugia ao nosso controle. Era a lei da 

selvageria, animais quase irracionais [...]” (FRANCO, 2001, p. 11). A fala do cabo Sudário, 

que serviu no Destacamento da Ilha Anchieta entre 1950 e 1953, retrata um pouco do 

pensamento de parte dos militares sobre a segurança da Ilha e a relação da classe com os 
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 O Código Penal de 1940, Artigo 88, item III, 1º§ prevê “[...] a internação em colônia agrícola ou em instituto 

de trabalho, de reeducação ou de ensino profissional, portanto, são internados conforme determinação do juiz, 

que pode ser: i) durante dois anos, pelo menos, o condenado por crime doloso, se reincidente; ii) durante um 

ano, pelo menos o condenado a reclusão por mais de cinco anos e o condenado a pena privativa de liberdade, 

se o crime se relaciona com a ociosidade, a vadiagem ou a prostituição. Disponível em: 

<http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=75524..> 
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 O Decreto-lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941, instituiu a Lei das Contravenções Penais. Segundo o Artigo 

14, “Presumem-se perigosos o condenado por motivo de contravenção cometido, em estado de embriaguez 

pelo álcool ou substância de efeitos análogos e o condenado por vadiagem ou mendicância”. Pelo Artigo 15 

“São internados em colônia agrícola, ou em instituto de trabalho, de reeducação, ou de ensino profissional, 

pelo prazo mínimo de um ano, o condenado por vadiagem e o condenado por mendicância”. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3688.htm> 
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 Como, por exemplo, Isla Gorgona (Colômbia) [1959-1984], Isla Martin Garcia (Argentina) [1765-1886], Isla 

Coiba (Panamá) [1919-2004], Islas Marias (México) [1905], Islas Chafarinas (Espanha), Isla Taquile (Peru) 
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Para estes casos ver: Caimari (2000), Esteva (2007), Licona (1998), Lopez (2006), Lozano e Lozano (2011), 

Papazian e Nagy (2010), Quevedo e Escobar (2009). 
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homens encarcerados. Em levantamento bibliográfico observamos que é afirmado, 

enfaticamente, que, entre 1951 e 1952, a situação de violência e conflitos constantes entre 

administração e presos foi menor do que em outros períodos, nos quais a mudança repentina 

no comportamento dos encarcerados fora planejada em vista de atender a um planejamento de 

uma rebelião, pensada por um grupo. Mas em nenhum momento as arbitrariedades, punições 

físicas e outras formas de coação física foram deixadas de lado. 

Pelo regulamento, os internados seriam mantidos em dependências separadas, segundo 

sua categoria em relação ao fundamento da internação, diferenciando-se, principalmente, em 

relação ao Educandário, no qual estava previsto que: “[...] por sua vez, disporá de um 

pavilhão que fica reservado para os menores com absoluta separação dos internados 

adultos.”
45

 Sabemos que esta diferenciação nunca chegou a ocorrer dentro dos pavilhões e 

que, inclusive, a questão do pavilhão destinado aos menores só foi resolvida durante a 

administração de Paulo Vianna, entre 1949 e 1950. 

Foi um fato envolvendo menores que levou Paulo Vianna a ser afastado do posto. 

Na ilha, a pederastia causava brigas de toda a sorte. Um dia um preso apelidado Zé 

Pretinho foi atacado e mais de setenta presos participaram da tentativa de 

assassinato, usando estiletes e o infeliz não morreu. Foi encaminhado para a 

enfermaria, babando verde e não morreu. Esse foi o motivo alegado para o 

afastamento do Diretor Paulo Vianna, que diante da barbaridade ocorrida, nos 

autorizou a “descer o cacete” nos presos. 
46

 

Somente após oito anos a determinação do regulamento fora cumprida, a separação 

entre adultos e menores ocorreu. Porém, essa separação não ocorria entre os que estavam em 

medida de segurança, os com até cinco anos de reclusão ou os mais perigosos – a distinção 

em relação à tipologia de crime também não foi levada à efetividade. A única separação que 

ocorreu após a dos menores, foi em junho de 1952, quando os encarcerados que participaram 

da rebelião foram todos transferidos para o Pavilhão 7. 

O regulamento definiu, também, a divisão do tempo, dentre o período de 24 horas, que 

foi composta por: oito horas de trabalho, oito horas de instrução, higiene e alimentação e oito 

horas de repouso.
47

 “A alvorada e o silêncio serão anunciados pelo corneteiro ou clarim da 

guarnição militar, no verão, às 5 e 22 horas e, no inverno, às 6 e 21 horas.
48

 A rotina diária era 

estipulada, além do toque da Alvorada e do toque de silêncio, em toque do Rancho (café). Às 
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 Capítulo III “Do regime penal do Instituto”. Artigo 21, Decreto nº 13.182, de 12 de janeiro de 1943. 
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 FRANCO, 2001, p. 24. 
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 Capítulo III “Do regime penal do Instituto”, Artigo 23, Decreto nº 13.182, de 12 de janeiro de 1943. Aos 
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08h00 era o toque de Expediente, formatura geral dos presos no “quadrado”
49

 para a 

distribuição de serviços; às 11h00 eles retornavam do serviço e às 12h00 era o toque para 

almoço; às 13h00 começava o segundo expediente, que durava até às 16h00; às 17h00 era o 

horário para jantar, porém não havia mais toque de corneta; a partir das 18h00 os presos eram 

recolhidos aos seus pavilhões. O relato do preso Ary da Silva é revelador sob a forma como 

aquela rotina era perpetuada repetidamente: 

[...] a gente levantava com o toque de clarim, fazia as filas com toque de clarim, 

almoçava com toque de clarim, ia dormir com toque de clarim; eu já não aguentava 

mais ouvir toque de clarim. De noite, enquanto dormia parece que o toque de clarim 

me acompanhava, pois até pegar no sono era só o barulho de toque de clarim que 

zumbia em meus ouvidos e, assim, ia passando os dias. (SILVA, 1981, p. 82).
50

 

 

Figura 12 - Oscilação populacional e três conflitos: rebelião de menores em janeiro de 1948, rebelião de 20 

de junho de 1952 e ameaça de nova rebelião em janeiro de 1955 

 

Fonte: Informes, relatórios, radiotelegramas e relações nominais entre 1946-1954. Arquivo PEIA. 

O levantamento de distintos relatórios, radiotelegramas e informes internos permitiram 

uma breve reconstituição da população carcerária entre 1946-1954. Apesar de incompleta, 

podemos levantar alguns pontos. 

O rápido aumento entre maio e dezembro de 1946 deve-se aos japoneses da 

organização Shindo Renmei, que foram transferidos para a Ilha Anchieta.
51

 No mesmo 
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 A expressão “formatura geral” é uma expressão tipicamente militar. O “quadrado” é o pátio central entre os 

pavilhões. 
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 “Ao primeiro rufar de tambor, os detentos devem levantar-se e vestir-se em silêncio [...] ao segundo rufar, 

devem estar de pé e fazer a cama. Ao terceiro [...]”, e assim sucessivamente. Foucault (2009) inicia a 
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 Em 10 de junho de 1947 havia 155 japoneses na Ilha Anchieta. Informe interno do capitão Enoch Torrentes, 

diretor interino. “Relação nominal dos japoneses recolhidos neste Instituto Correcional, por determinação do 

Ministério da Justiça”. Arquivo PEIA. 
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período, entre 1946-1948, o presídio sofreu com carestias em relação à alimentação, 

principalmente, e com uma rebelião dos menores, em janeiro de 1948, pois estes ainda 

dividiam os pavilhões com os presos maiores de idade, o que, segundo Vianna (1987), 

contribuía com problemas à administração. Em ofício de 25 de março de 1947, o então diretor 

interino Enoch Torrentes expõe a situação ao diretor geral da Secretaria de Segurança Pública: 

[...] anualmente é o Instituto dotado de verba “gêneros alimentícios” de acôrdo com 

o número de presos existentes bem como da população. Assim sendo, para o 

corrente ano, foi proposta a de Cr$ 750.000,00, levando-se em conta que na ocasião, 

em maio de 1946, contavamos apenas 90 internados, sem perspectiva de ser esse 

número aumentado de forma que foi, pois logo a seguir, inopinadamente, recebemos 

quase duas centenas de japonesês da organização terrorista “Shindô-Remei” e no 

decorrer do ano as entradas previstas, atingindo, em 31 de dezembro, o total de 340, 

contando atualmente com 362 internados, isto é, 4 (quatro) vezes mais do que o 

esperado; entretanto por motivos que esta Diretoria desconhece, a verba de Cr$ 

750.000,00 pedida, que tornou-se irrisória devido não só ao aumento de presos como 

também a elevação sensível do custo dos gêneros de 1ª. Necessidade, foi atendida 

com o corte de Cr$ 100.000,00.
52

 

Anualmente a Diretoria do ICIA realizava um planejamento financeiro para os gastos 

em relação às verbas recebidas, e a oscilação de tal magnitude não era prevista. Este trecho 

reforça a questão de uma margem estatal: i) a diretoria, sem ter consultada sua opinião, 

recebeu uma leva de presos que não estava prevista em seu orçamento, além do aumento de 

presos do Estado que foram transferidos para lá
53

; ii) o desconhecimento da diretoria perante 

os mecanismos e decisões da Secretaria de Segurança Pública, não só neste, mas em outros 

casos averiguados, apontam um total descompasso nas relações entre as instituições e na 

comunicação, por vias quase essencialmente burocráticas, que causam sérias dificuldades 

administrativas no ICIA; iii) o corte de gastos e a situação de penúria do ICIA, fato que 

ocorreu também entre 1954 e 1955, como em outras épocas, revelam uma relação total de 

submissão e, no limite, descaso com a instituição carcerária. 

Entre 1948 e 1951 os japoneses seriam gradativamente liberados do ICIA após o 

cumprimento da pena, sendo que grande parte dos japoneses presos não só na Ilha, mas como 

em outras prisões do estado, foram deportados para o país de origem. O crescimento 

vertiginoso entre 1950
54

 e 1952, segundo parte da bibliografia, corresponde à política do então 

diretor Fausto Sadi Ferreira que: 
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 Declaração de Enoch Torrentes. Ofício nº 224, 25 de março de 1947. Arquivo PEIA. 
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 Em junho de 1947 havia 155 japoneses e por subtração simples, aproximadamente 205 presos de 
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Pensando agradar seus superiores, toda vez que lhe oferecia oportunidade solicitava 

remessa de presos para o Instituto, sem conhecimento das impossibilidades do 

estabelecimento de recebê-los. Foi assim que reuniu naquele presídio, os mais 

afamados e perigosos delinquentes que cumpriam pena em diferentes cadeias e 

penitenciárias do Estado
55

 

Outros documentos isolados mostram um padrão em relação ao número de 

funcionários e militares. Uma das principais requisições do ICIA à Secretaria de Segurança 

Pública era de aumentar o efetivo de militares na Ilha, questão que nunca foi atendida. Mesmo 

com as oscilações da população carcerária, o número de militares e funcionários 

(principalmente o de Guarda de Presídios
56

) permanecia estático e constante, o que levou, na 

manhã do dia 20 de junho de 1952, a uma escolta de dois militares guardando 117 presos, 

quando, em um procedimento militar padrão seria recomendável que dez militares fizessem 

uma escolta deste porte. Mais uma vez a negligência das secretarias se faz presente na sua 

relação com as diretorias do ICIA. 

Por meio de leituras de vários documentos (recibos, ofícios, radiotelegramas, 

informes, expedientes etc.) percebe-se que o trânsito de presos era constante, principalmente 

entre a Penitenciária do Estado, a Casa de Detenção e o ICIA. Após a rebelião de junho de 

1952, grande parte dos presos foi transferida para as “autoridades competentes da capital”, 

transferências, em sua maioria, para a Penitenciária do Estado.
57

 Conjuntamente com o 

Inquérito Policial Militar, os presos trabalhavam na reconstrução das dependências do ICIA e 

os principais envolvidos na rebelião de 1952 voltariam ao ICIA ao final de 1953, 

permanecendo no Pavilhão 7. 

1.5 A figura do “juiz de pavilhão” 

Havia uma organização peculiar importante para compreendermos a dinâmica das 

relações dos presos. Em cada um dos pavilhões – com a exceção do que continha as isoladas, 

destinadas para castigo – havia um Juiz de Pavilhão. 

Primeiramente, a Administração escolhia. Depois, democraticamente, eles eram 

eleitos por seus companheiros de prisão. E também, a pedido dos recolhidos, ele 

podia ser destituído das funções. O Juiz do Pavilhão era o responsável pela limpeza 

e higiene e a boa apresentação do local. Chão sempre limpo, camas bem arrumadas 

e a manutenção do silêncio após o toque de recolher. Os banheiros e privadas 
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 Em relatório anual sobre o funcionamento do ICIA, de 1953, Paulo Vianna informa que há 14 Guardas de 
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deviam sempre estar de maneira a mais higiênica. Mas o importante mesmo era que 

o juiz ‘falava por seus colegas’ – era o intérprete dos sentimentos dos presos 

recolhidos. Ele não precisava pedir, por escrito, para falar com o Diretor. Bastavam 

à hora do expediente, demonstrar o desejo de apresentar alguma reivindicação, e 

pronto. Era o porta-voz dos companheiros. Como regalia, ele tinha a sua cama 

colocada na primeira fila, bem junto da entrada do alojamento, de modo a facilitar 

suas idas e vindas, e também melhor olhar para tudo quanto se passasse ao seu 

redor. Pouca regalia, ou quase nenhuma, mas o cargo era disputado, e como, pelos 

presos.
 58

 

Segundo Escoteiro, alguns presos exerciam determinado controle sobre os outros, seja 

pela força, pelo respeito ou pelo passado no crime, havendo, em cada pavilhão, a presença de 

um cabo, além de um juiz de pavilhão. Em entrevista, o ex-chefe penal situa um pouco este 

contexto: 

– Quem ia acordar eles [os presos]? 

– Não, isso aí eles já tinham uma relação [dos presos para os serviços externos e 

internos]. E então, essa relação era dada [...] e então, a tantas horas e iam tirando dos 

pavilhões...chegava o guarda lá e dizia ‘número tal’, chamava o juiz...o juiz que é o 

encarregado do pavilhão [...] ‘eu quero que você chame fulano, beltrano e cicrano’ 

(ordem dada pelo guarda [de presídio]), eles já sabiam que aquele horário era o 

horário do pessoal da cozinha. 

– Então, tinham os encarregados do pavilhão? O próprio preso era encarregado, o 

juiz lá dentro? 

– O juiz, chamado juiz. E o auxiliar era o cabo. 

– E era um juiz e dois cabos? 

– Não, um cabo. [...] 

– Acontecia, algumas vezes, depois do toque de silêncio, alguma bagunça em algum 

pavilhão ou não acontecia? 

– Não, porque aqueles que fizessem barulho eram retirados, ou o juiz chamava a 

atenção. Depois das nove horas não podia falar de jeito nenhum! Tanto é que pra ele 

levantar e ir ao banheiro, ele levantava e dizia ‘licença’ e aí o juiz respondia ‘vai!’, é 

ou não é? 

– O senhor se lembra de alguns juízes dos pavilhões? 

– Do oitavo (8º) era o Júlio, era um cara forte... Geralmente o juiz de pavilhão eram 

aqueles que eram considerados e respeitados. O Blindado chegou algumas vezes a 

ser. Tinha o Gilberto, o Pernambuco [Esmerindo Belmiro da Silva], o Carioca, que 

era considerado também um caboclo valente pra caramba, brigava com meio mundo 

[...] Tinha o Bertolino e o Ananias (OLIVEIRA, 2005, p. 97- 99-100, grifo nosso). 

 

Em um regulamento interno
59

, que será analisado mais a frente, há instruções aos 

juízes: 

5º - os juises, de maneira nenhuma devem permitir a colocação de objetos sobre as 

janelas, bem como não arremessar lixos por aquelas, tanto na parte externa como 

interna. 

7º - Os juises de pavilhões devem concitar os elementos componentes de seus 

pavilhões a procederem corretamente, muito especialmente no tocante à ordem e 

disciplina, procurando entre si, viverem na máxima harmonia. 

8º - o juis deve sempre manter o pavilhão devidamente arrumado e limpo, exigindo 

dos elementos ali recolhidos, o Maximo de limpesa, muito especialmente em suas 
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 “Regulamento interno dos pavilhões deste Instituto, para devido conhecimento dos internados”. Sem data. 

Arquivo PEIA. 
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camas, que deve sempre estar devidamente arrumada; um pavilhão limpo e 

uniformisado, alem, de causar ótima impressão oferece a seus componentes 

necessário conforto. 

11 - os juises não devem em hipothese alguma permitir a entrada de elementos 

estranhos a seu pavilhão. 

17 – os juises, por ocasiões de vizitas, ou mesmo de insepção por parte da Diretoria 

a seus pavilhões, alertará a todos com a seguinte voz de comando “Pavilhão 

Atenção! O Sr. Diretor!”, a essa voz todos os presidiários ficarão em pé junto às 

suas camas, em posição respeitosa, procurando manter uma atitude decendo, 

compondo seus uniformes. 

 

Em um caso documentado, um juiz de pavilhão faz uma denúncia à Seção Disciplinar: 

Pela presente parte, comunico a Vossa Senhoria, que o juiz do 8º Pavilhão trouxe ao 

meu conhecimento, que o detento [...], hoje pela manhã, logo após o toque de 

alvorada, levantando-se de sua cama, ainda em trajes e com o “pênis” desenvolvido, 

dirigiu-se, em atitude insólita, a seu companheiro [...], e ofereceu ao mesmo àquele 

“membro”. Advertido pelo juiz do pavilhão, revoltou-se e proferiu palavras pouco 

recomendáveis. O detento em apreço foi recolhido à cela-forte à disposição de Vossa 

Senhoria.
 60

 

O fato de a administração escolher – ou de submeter à escolha interna entre os presos 

– o cargo de juiz é extremamente relevante, pois permite pensar as relações e negociações que 

podem ter derivado daí; ou seja, as informações, os desvios de norma, as denúncias etc., seja 

uma maneira dos presos resistirem à administração, seja a possibilidade de um preso juiz 

colaborar com a direção e servir como instrumento de ação da administração. Outro papel 

importante dessa figura política é a suposta vigilância disciplinar que esse exerceria sob seus 

companheiros de cela, funcionando como um mecanismo interno de controle dentro de seu 

pavilhão.
61

 

1.6 A presença da Força Pública do Estado de São Paulo 

Cotidianamente, cerca de 40 soldados da Força Pública estavam a serviço na Ilha.
62

 Os 

militares destacados para servir na Ilha Anchieta eram oriundos, majoritariamente, de 
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Taubaté, do 5º Batalhão de Caçadores, e as famílias não residiam por muito tempo na Ilha, 

havendo certa rotatividade.
63

 

Havia sentinelas nas alas externas dos pavilhões, no Quartel do Destacamento, 

escoltas nos grupos de serviço e soldados de vigia na Ponta do Espia. Segundo Vianna (1986), 

havia o RISG (Regulamento Interno de Serviços Gerais), que regulava o dia a dia dos praças e 

oficiais da Força Pública, e quando o autor fora tenente comandante do Destacamento, entre 

junho de 1949 e junho de 1950, exigia de seus subordinados obediência irrestrita perante as 

normas de segurança, afirmando, em um diálogo com um parente, que havia ordenado aos 

militares que os: 

[...] elementos do Destacamento Militar [tinham] ordens minhas para [...] andarem 

armados, para estarem sempre prontos a intervir se necessário, da mesma forma que 

recebem outras ordens, no sentido de não permitir que preso algum se aproxime 

deles, soldado, a menos de uns 10 m, sob pena de serem vítimas de um tiro. [...] 

Apenas não contei da existência de uma outra ordem de Serviço do Destacamento, 

no sentido de que, em caso de minha captura, para que não transigissem, nem 

mantivessem diálogo algum com os detentos – ao contrário – o destacamento todo, 

armado com todas as armas, adentrassem no presídio, agisse, com o máximo rigor, 

não se incomodando comigo, que saberia o que deveria ser feito. Esta ordem de 

serviço foi lida, dias e dias seguidos, não apenas no destacamento, mas, e 

principalmente, na revista das 18h para todos os presos aqui recolhidos. Era água na 

fervura!
64

 

Vianna (1986) cita também quando assumiu o posto de tenente comandante, 

substituindo o tenente Thomaz Aquino Machado, e recebeu uma série de diretrizes que se 

encontravam em vigência para a manutenção da segurança da Ilha: era proibido soltar 

foguetes, balões, disparar tiros, caçar nas matas, evitar conversas na presença de presos; os 

presos eram terminantemente proibidos de acessar as vias de acesso à Vila Militar, ao terreno 

do Quartel de Destacamento; os praças deveriam estar, quando em serviço, armados de fuzil, 

metralhadora ou revólver, caso contrário estariam sujeitos a uma transgressão gravíssima, que 

poderia até terminar com o recolhimento do soldado à unidade. Os soldados não deveriam 

permitir que preso algum se aproximasse a uma distância inferior a dez metros e, em escolta, 

deveriam marchar à retaguarda da coluna, com a arma em mãos e nunca pela bandoleira. 

Segundo Vianna (1986), os tiros representavam o sinal principal de comando em caso de 

algum eventual problema, sendo que cada disparo continha um significado: 

1 tiro o soldado deveria parar de fazer o que estava fazendo e dirigir-se 

imediatamente para o Destacamento, tinha um tempo máximo de 15 minutos para se 
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apresentar ao comandante da guarda, carregando consigo a sua arma, mantida, 

quando da folga, em sua residência; 2 tiros seguidos, um logo após o outro, ele 

deveria como primeira providência fechar sua casa, e nela permanecer com sua 

família, pronto para intervir onde fosse preciso, cumprindo as ordens que lhe seriam 

transmitidas; 3 tiros seguidos, o soldado, depois de deixar sua família trancada em 

casa, deveria dirigir-se armado e com toda a munição em seu poder, para o local que 

lhe fora previamente determinado nas imediações do destacamento e do Presídio, 

que era de seu conhecimento exclusivo.
65

 

A maioria desses dispositivos foi relegada a segundo plano durante a administração do 

civil Fausto Sadi Ferreira, fato que facilitou o sucesso da rebelião de junho de 1952. Percebe-

se que os mecanismos de vigilância foram “afrouxados” durante o período. Em primeiro 

lugar, os presos viviam em regime de trabalho na Ilha, permaneciam nos pavilhões apenas à 

noite ou em dias de chuvas; em segundo, todo o aspecto arquitetônico de tipo panóptico 

demonstra-se totalmente inviável ao pensarmos na Ilha Anchieta. A vigilância dava-se 

somente por meio dos guardas de presídio ou de militares da Força Pública, mas sabe-se, 

também, de períodos de camaradagem entre os indivíduos, o que caracteriza um ambiente no 

qual a disciplina não era garantida pela vigilância panóptica, ou sequer – principalmente pelas 

características de trabalho
66

 e da própria Ilha – a uma questão de disposição das estruturas e 

dos corpos. A disciplina era mantida, quase que essencialmente, pela punição, seja ela a 

definida pelos regulamentos ou pela herança social e cultural, legitimada pela ação cotidiana 

de certo tipo de suplício sobre os corpos dos homens encarcerados. 

1.7 O Regulamento de 1943, o Regulamento Interno dos Pavilhões e a Portaria nº 13 

i) Regulamento de 1943: 

Segundo o capítulo V, “Disposições comuns aos adultos e aos menores” teve-se, no 

Artigo 33 – “Cumpre ao internado”: 

 
1 – obedecer, sem restrições, aos encarregados de sua direção e vigilância; 

2 – responder à chamada, no estabelecimento, pelo número que lhe coube; 

3 – meditar sobre sua situação e sobre a necessidade de evitar punições, fazendo-se 

merecedor, por sua conduta, aplicação aos estudos e dedicação ao trabalho da 

benevolência dos funcionários; 

4 – guardar compostura onde se encontre e evitar qualquer perturbação no trabalho e 

no estudo; 

5 – ser atencioso e delicado para com seus dirigentes; 
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efetuavam serviços domésticos nas casas dos funcionários, civis e militares. 
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6 – zelar pelo seu asseio pessoal, das roupas e utensílios de uso e dos lugares em que 

permanecer; 

7 – executar as ordens de seus superiores não recusando, sob qualquer pretexto, o 

trabalho que lhe for distribuído; 

8 – saudar respeitosamente, levando a mão direita aberta ao lado do gorro, sempre 

que cruzar com funcionários ou com visitantes; 

9 – interessar-se pelo seu serviço e aplicar-se nas escolas. 

Artigo 34. – Ficam proibidas as manifestações ou pedidos coletivos. Poderão, 

entretanto, os internados dirigir as queixas que tiverem, desde que o façam 

individualmente, em termos respeitosos e por intermédio de seus superiores.
 67

  

 

E mais a frente, no mesmo documento citado, temos o “Artigo 39: As revistas, 

formaturas e desfiles obedecerão às regras da disciplina militar, deslocando-se os internados, 

ou encaminhando-se para os diversos misteres, sob o toque da corneta.” 

 

ii) Regulamento interno dos pavilhões:
68

 

O regulamento interno dos pavilhões e a Portaria nº 13 estão entre os principais 

documentos que demonstram como deveria ser a regulação cotidiana no espaço carcerário e as 

diretrizes da administração para com os “Juízes de Pavilhões”. Segundo o regulamento 

interno: 

3º - Dado o toque de formatura geral, o juis, quando em dias de Sól, determinará a 

formatura dos detentos no pateo, em frente a seu pavilhão, em coluna por cinco, a 

fim de receber a devida contagem; em dias de chuva, será a formatura efetuada no 

interior do pavilhão, em coluna de treis. 

4º - Quando por ocasião das formaturas, cada detento, deve uniformizar-se 

convenientemente, nunca esquecendo, de abotoar-se devidamente. 

16º - o internado que por ventura for surpreendido jogando qualquer modalidade de 

jogos, a valer material de higiene pessoal, pego pelo Estabelecimento, alêm de sofrer 

o corretivo disciplinar, ficará suspenso de receber tais artigos, por tempo 

determinado pela Diretoria. 

 

iii) Portaria nº 13, de 23 de setembro de 1953:
69

 

Tal portaria, que continha as determinações do então diretor Paulo Vianna, surgiu 

formalmente a partir da transformação do Instituto Correcional em Colônia Agrícola, em 

agosto daquele mesmo ano, e foi direcionada aos “Juízes de Pavilhões”. Porém, muitos dos 

pontos colocados estiveram presentes na ordenação ao longo da vigência do último decreto, 

confirmado pelos interlocutores. 
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As determinações abrangem várias recomendações: manter os bons costumes, higiene, 

respeitar o regulamento, evitar as punições, reforçar a necessidade do silêncio, da boa 

conduta, de efetuarem os estudos e desenvolverem de forma aceitável os trabalhos e oficinas, 

entre outras. Observá-las, mais atentamente, é essencial para compreendermos melhor o 

controle sobre o corpo, a hierarquia, a distinção e a submissão dos indivíduos perante a 

administração. Selecionamos, então, alguns pontos interessantes para análise: 

3º - Guardar silencio, evitando toda comunicação desnecessária com seus 

companheiros, mesmo quando trabalhem juntos. 

4º - Mostrar-se polido no trato para com os funcionários do Estabelecimento. 

6º - Velar, com muito cuidado, pelo asseio de seu corpo e de seus pavilhões e pela 

conservação do mobiliário e de suas roupas de uso e de cama. 

7º – Quando se julgar vítima de qualquer injustiça da parte dos funcionários do 

Estabelecimento apresentará queixa aos superiores desses funcionários, mas não 

poderá nunca, e, sob qualquer protesto, desobedecer-lhes e discutir as ordens. 

8º - Não poderão, sob nenhum pretexto, fazer pedidos ou reclamações coletivas. 

9º - Todos os movimentos para levantar-se, para distribuição de rações, saídas para 

as oficinas e escolas, regressos, recreios, serão executados com o toque de corneta, 

previamente estabelecidos os sinaes convencionados para cada movimento, e 

obedecendo os horários do Estabelecimento. 

15º - Sempre que tenham de responder alguma pergunta ou dar explicações aos 

funcionários, devem falar em voz baixa e em atitude respeitosa, não podendo 

responder a perguntas de pessoas estranhas ao Estabelecimento, nem ordem 

superior. 

16º - Nas oficinas receberão suas tarefas dos mestres e as executarão com 

inteligência e boa vontade, tendo sempre em consideração que o seu esforço servirá 

de base para o melhoramento de suas condições. 

21º - É expressamente proibido cantos, assobios, gritos e qualquer ruído nos 

pavilhões durante o dia, nas horas de trabalho, e após o toque de silêncio. 

26º - Não poderão fazer revelações, nem apresentar queixas sem causa legítima e, 

quando se verificar que procederam com malícia ou dolo em suas queixas, serão 

castigados. 

27º - Os internados quando encontrarem o Diretor ou funcionários em geral 

deverão perfilar-se militarmente e levar a mão direita à pala do gorro. Se estiverem 

sentados, levantar-se-ão. 

28º - Quando nas oficinas pretendam falar com o Diretor, pedirão licença ao 

guarda e, só depois que este o consinta, se dirigirão a citada pessoa, perfilando-se 

militarmente e fazendo a continência regulamentar [...]  

45º - Deverão todos comparecer limpos e asseados à escola e com aplicação aos 

estudos, compreendendo sempre que o ensino é ministrado em seu benéfico com 

nobres intuitos de torná-lo cidadão útil a sí, à sua família e a sua Pátria. 

46º - Quando forem chamados a presença da Diretoria, médicos, chefes da seção e 

serviços, perfilar-se-ão ao aproximarem e farão continência militar. 

47º - Sempre que tenham que entrar em formação dirigir-se-ão ao portão indicado, 

sem precipitação e em silêncio e se colocarão um ao lado do outro, na primeira ou 

segunda linha, conforme lhes corresponda. Não devem fumar uma vez estejam em 

forma e nunca na presença de seus superiores. 
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48º - Quando tenham de marchar o farão sempre em silêncio, sem molestar uns aos 

outros obedecendo a ordem dos guardas respectivos. 

55º - Não se permitirá a visita de pessoa que já cumpriu pena no Estabelecimento ou 

que seja desprovida de qualidade moral. 

1.8 Punição Legal 

O regulamento do Instituto Correcional da Ilha Anchieta (ICIA) também classificava a 

conduta e a penalidade dos homens encarcerados. De acordo com o Artigo 41, ficava definido 

que o: 

[...] comportamento será semestralmente classificado a conduta do internado em: 

exemplar, se não houver recebido nenhum castigo; boa, se tiver recebido um só 

castigo; regular, se houver recebido dois castigos; sofrível, se houver recebido três; e 

péssima, se tiver recebido quatro ou mais castigos. Parágrafo único – quando a falta 

cometida, por sua natureza, for grave, a conduta será tida como péssima.
 70

 

Era regulada, também, a punição, além da advertência verbal e censura escrita: 

[...] – recolhimento no pavilhão, até quinze dias; 

– isolamento na sua cela, até trinta dias; 

– isolamento na sua cela, com restrição de alimentos não essenciais, até trinta dias, 

ouvida sempre a secção médica, a qual competirá fiscalizar a ração alimentar 

prescrita; 

– indenização pelos danos que intencionalmente causar, aplicável dentro das 

possibilidades de pecúlio.
 71

 

 

E pelo Artigo 44 “[...] fica terminantemente proibido os castigos corporais, 

respondendo os funcionários, disciplinarmente, pela infração deste preceito, e a processo 

criminal, se for o caso.” 

No Instituto havia duas isoladas
72

, a que servia como castigo e outra como seguro. 

Fernandes (1966)
73

 as descreve: 

Castigo era o chão duro, cimentado e frio. Sete compartimentos exíguos junto ao 

pavilhão três e nele se apertavam, de qualquer maneira, cinco ou seis homens 

seminus. Havia a sentina ocupando espaço, cheirando mal, infestando o lúgubre, 

escasso ambiente. De sol apenas meia hora por dia. O resto era um fastio sem fim – 

dormir em pé ou de qualquer jeito... A isolada era a célula-solitária; os 

compartimentos úmidos, quinze ao todo, existentes ao fundo do quadrado. Nela, 
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diferente da célula de castigo, o homem vivia só e também sem nada, absolutamente 

nada, para fazer: o seu espírito vagueia na semi-obscuridade, passeia de um lado 

para outro – tudo ocupava uma área de dois por três metros de paredes frias, 

nauseabundas. De luz somente a que ultrapassava a diminuta janela gradeada, em 

cima. Para companhia tinha a cama tosca, a sentina e a torneira despejando água 

sobre ela. Pela sólida porta de madeira abria-se (do lado de fora) uma minúscula 

vigia de um palmo por meio palmo de onde recebia comida, comunicava-se com o 

corredor cercado de muros, pátio interno das quinze solitárias numeradas.
74

 

Uma das práticas corriqueiras de comunicação entre as instâncias que compõem o 

sistema carcerário era quando algum juiz solicitava, junto ao Instituto Correcional, 

informações sobre determinado homem que se encontrasse encarcerado, em virtude de 

julgamento, pedido de revisão de pena, entre outros. Nestes relatórios e ofícios constavam, em 

sua maioria: faltas cometidas, informação sobre a periculosidade e motivo da pena, e, 

finalizando, um parecer geral sobre a conduta do referido encarcerado ao longo do tempo que 

se encontra na Instituição. 

Em um dos casos, temos o menor Geraldo dos Santos e relatos de duas páginas 

informando conduta e penalidades ao longo de um ano. Citaremos uma por uma e veremos 

como se estruturam as técnicas disciplinares: 

i - 01/12/1947: tentou fugir da Ilha em companhia de outros três menores e foi 

recolhido à cela por 20 dias; 

ii - 27/01/1948: recebeu punição de 10 dias por ter executado “um lance de pesca 

demonstrando má vontade no serviço e, ao ser chamado a atenção, respondeu 

de modo inconveniente ao encarregado”; 

iii - 16/03/1948: por ter fumado em formatura, recebeu punição de 2 dias na cela; 

iv - 24/03/1948: recolhido por um dia ao simular doença; 

v - 24/04/1948: recolhimento de dois dias “por ter dirigido palavras inconvenientes 

ao chefe da Seção Disciplinar.”; 

vi - 14/05/1948: recolhido por 10 dias como reincidente, ao simular doença e 

“responder malcreadamente a um seu companheiro”; 

vii - 18/05/1948: recolhido à cela por 15 dias por ter desrespeitado a ordem de um 

funcionário. 

A conclusão do então diretor, major Mario Lameira de Andrade, é taxativa: “Pelas 

faltas acima transcritas, o menor em questão acha-se classificado na PÉSSIMA CONDUTA. 
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[...] Pelo exposto, leva-nos a crer que o menor em questão não está em condições de retomar 

ao convívio social.”
 75

 

Esse exame, as técnicas documentárias que fazem de cada indivíduo “um caso” 

(FOUCAULT, [1975] 2009, p. 183), representa a aplicação técnica de uma regra, que 

qualifica o indivíduo, que não se relaciona com o crime praticado, mas sim, com questões 

disciplinares pós-crime, que lhe rende um status, no qual a disciplina e os saberes do sistema 

carcerário irão categorizar e definir o indivíduo e sua possível liberdade. 

A violência militar era constante, assim como as múltiplas formas de punição. E a 

preocupação vinha, inclusive, da Secretaria de Segurança Pública, conforme a circular abaixo, 

enviada aos diretores do ICIA. 

É sabido que um dos mais delicados encargos que se pode confiar a uma autoridade 

pública, notadamente a uma autoridade policial, é o respeito às relações permanentes 

entre as partes interessadas e o que detêm em suas mãos, como mandatários do 

estado uma parcela de poder. Em um governo verdadeiramente democrático, qual o 

nosso, é necessário que se dê, a essas relações, um caráter acentuadamente urbano, 

ou, com mais justeza. Impõe-se um tratamento cortês que traduza, de maneira 

significativa, nobreza e elevação de sentimentos. Interpretando os desejos de sua 

excelência Snr. Governador do Estado, outra intenção não tenho, ao dirigir-lhe esta 

circular, senão a de que v s coopere, com o seu esfolo, a fim de que , na esfera das 

atividades funcionais, nunca os seus auxiliares esqueçam ou desprezem as atitudes 

cavalheirescas e atenciosas. A força e a violência nada resolvem satisfatoriamente. 

Quando se faz uma injustiça. Ou se profere uma palavra áspera, lança-se a semente 

de uma revolta, que tarde ou cedo germinará. Estou certo de que a sua colaboração 

no sentido de realizar-se o desejo aqui externado, não me será negado. Ainda mais 

que nesta hora em que o Estado de São Paulo tem à frente dos seus destinos políticos 

uma personalidade profundamente devotada aos interesses gerais, e que faz, 

portanto, do bem comum seu mais alto objetivo. Saudações cordiais. Clodoaldo 

Gonçalves Maia, Secretário da Segurança Pública.
76

 

O Instituto Correcional da Ilha Anchieta passou por três transições importantes ao 

longo de seus onze anos de funcionamento. A primeira, em 1942, quando deixa de ser 

Presídio Político e passa a ser um Instituto Correcional, ainda durante a ditadura de Getúlio 

Vargas; o segundo momento é em 1945, com a anistia política e o fim da ditadura, o retorno à 

democracia e às preocupações que são concernentes a um governo democrático; e o terceiro 

momento foi a rebelião de junho de 1952 e a transformação em Colônia Agrícola, em agosto 

de 1953. Entre 1931 e 1942, durante o período que era presídio político, pode-se imaginar as 

arbitrariedades ocorridas contra prisioneiros comuns e prisioneiros políticos. 

Aqueles mesmos soldados briosos, que escreveram a epopeia de 32, pelo Direito e 

pela Nação, ao lado do nosso grande Getúlio Vargas, homens que deixaram tudo, o 

lar a família, a liberdade, para embrenharem pelas mattas de Paraty, de Cunha [...] e 

tantos outros [...] podem ser encontrados numa Ilha do Litoral chamada Anchieta, 
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antiga “Ilha dos Porcos”, completamente brutalisados pelas horas amargas de seu 

vergonhoso captiveiro, e pela torturante mazella, deixada por enxames de piolhos e 

percevejos. Cobertos de trapos isolados há quatro annos pelo rigor de uma 

inconcebível incommunicabilidade, esse homens, postos à margem da sociedade 

pela justiça de S. Paulo, ajoelham-se perante o luminoso espírito de Vª Excia, para 

vos pedirem não a esmola de uma prevericação, mas a Justiça de um gesto nobre. 

(CONTE, 1941).
77

 

Ao longo dos anos, funcionários e militares foram perpetuando atos, muitos dos quais 

não condizentes com o que foi estipulado pelo Código Penal de 1940 e pelas novas metas do 

governo democrático de 1946. Houve legitimidade da punição física até 1890, mas mantida 

em outros setores da sociedade, como por exemplo, nas Forças Armadas, sobretudo, na 

Marinha. Porém, a legitimidade de antes implica em poder utilizar desta premissa naquele 

presente, da década de 1940 e 1950? Judicialmente temos penas de morte e de açoite até a 

publicação do Código Penal Brasileiro de 1890, porém, neste não há nenhuma menção, 

afirmativa ou proibitiva ao castigo físico que poderia ser imputado aos presos. Apenas no 

Código Penal de 1940 há a seguinte colocação, no Título V, Capítulo I, Seção I: 

Art. 32. Os regulamentos das prisões devem estabelecer a natureza, as condições e a 

extensão dos favores gradativos, bem como as restrições ou os castigos 

disciplinares, que mereça o condenado, mas, em hipótese alguma, podem autorizar 

medidas que exponham a perigo a saúde ou ofendam a dignidade humana. 

(BRASIL, 1940). 

Apesar da tentativa de regulação, sabemos de antemão que a violência em relação à 

prática punitiva foi constante e não respeitava os preceitos legais. Mais a frente, veremos 

como essas práticas foram cristalizadas no cotidiano da Ilha Anchieta. 
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CAPÍTULO 2  

O ESTADO COMO MARGEM: A PRIMEIRA ESCALA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“O Estado não é, portanto, de modo algum, um poder que é imposto de fora à 

sociedade e tão pouco é ‘a realidade da ideia ética’, nem ‘a imagem e a realidade da razão’, 

como afirma Hegel. É antes um produto da sociedade, quando essa chega a um determinado 

grau de desenvolvimento. É o reconhecimento de que essa sociedade está enredada numa 

irremediável contradição com ela própria, que está dividida em oposições inconciliáveis de 

que ela não é capaz de se livrar [...] Esse poder, surgido da sociedade, mas que se coloca 

acima dela e que se aliena cada vez mais dela, é o Estado.” 

Friedrich Engels 
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2 ESTADO COMO MARGEM: A PRIMEIRA ESCALA 

A intenção nesta parte é refletir sobre uma margem inserida dentro do próprio 

aparelho estatal, dentro do próprio Estado. Ou seja, em meu caso empírico, vejo a 

administração do Instituto Correcional da Ilha Anchieta (ICIA) em situação de margem 

perante as secretarias de governo do Estado de São Paulo. O que me interessa é observar o 

nível de isolamento burocrático, financeiro, material, de recursos básicos e de manutenção e 

segurança da prisão que foram, ao longo do tempo, subjugados e, de certa forma, deixados em 

segundo plano. O intuito é pensar como a direção correcional do ICIA encontrava-se em uma 

margem distante, amplamente submissa a pareceres burocráticos e a situações de extrema 

carestia e desamparo. 

O que nos revela a relação binária Estado e burocracia?
78

 Um dos focos de análise de 

Max Weber é a constituição do Estado moderno, afirmando que este “[...] reivindica o 

monopólio do uso legítimo da violência física” (WEBER, 1989, p. 56, grifo nosso). No 

pensamento weberiano, o poder
79

 seria a capacidade de se exercer tal monopólio e este ser 

legitimado para tal. Todas as esferas da ação humana estão marcadas então, por algum tipo de 

dominação
80

 e, como tal, faz com que o indivíduo obedeça a uma ordem, acreditando estar 

realizando sua vontade. Segundo o próprio Weber: 

O Estado consiste em uma relação de dominação do homem sobre o homem, 

fundada no instrumento da violência legítima. O Estado só pode existir, portanto, 

sob a condição que os homens dominados se submetam à autoridade. (WEBER, 

1989, p. 57). 
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 “Ninguém ignora essas banalidades. Mas o próprio fato de elas serem banais não significa que elas não 

existam. Perante fatos banais, cabe a nós descobrir – ou tentar descobrir – os problemas específicos e talvez 

originais que lhes estão atados. O laço entre a racionalização e os abusos do poder político é evidente. E 

ninguém precisa esperar a burocracia ou os campos de concentração para reconhecer a existência de tais 

relações. Mas o problema é então saber o que fazer com um dado tão evidente.” (FOUCAULT, [1981] 2010e, 

p. 356). 
79

 “Poder significa toda probabilidade de impor a própria vontade numa relação social, mesmo contra 

resistências, seja qual fora o fundamento dessa probabilidade” (WEBER, 2004, p. 35). Já para Foucault, o 

“poder” nunca é visto como uma continuidade coerente, unitária e estável, mas de “relações de poder” que 

supõem condições históricas de emergência complexas. A análise do poder exige que se fixe certo número de 

pontos: condições e efeito das relações de poder (campo jurídico, econômico, político etc.). O objetivo dessa 

ação sobre a ação dos outros (manutenção de privilégios, função etc.), modalidades instrumentais de poder 

(armas, discursos, mecanismos de controle e vigilância), formas de institucionalização do poder (estruturas 

jurídicas, hierarquia, Estado etc.), grau de racionalização. O poder não possui apenas um papel repressivo, mas 

produtivo (efeitos de verdade, de subjetividade, de lutas etc.). Segundo o autor, “[...] o que está em jogo é 

determinar quais são, em seus mecanismos, em seus efeitos, em suas relações, esses diferentes dispositivos de 

poder que se exercem, em níveis diferentes da sociedade, em campos e com extensões variadas.” 

(FOUCAULT, [1976] 2010c, p. 13). 
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 “Dominação é a probabilidade de encontrar obediência a uma ordem de determinado conteúdo, entre 

determinadas pessoas indicáveis [... na qual] a situação de dominação está ligada à presença efetiva de alguém 

mandando eficazmente em outros, mas não necessariamente à existência de um quadro administrativo à frente 

de uma associação. Temos uma associação de dominação na medida em que seus membros, como tais, estejam 

submetidos a relações de dominação, em virtude da ordem vigente.” (WEBER, 2004, p. 35). 
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Esta dominação, por sua vez, seria racional, uma necessidade de organização e 

eficiência de um Estado moderno. Perante esta necessidade, o Estado apoia-se em um 

instrumento que pretende regular toda a esfera político-social da sociedade, a burocracia. Esta, 

para Weber, é a forma mais racional de dominação legítima, que se baseará na crença, na 

legalidade e racionalidade de uma ordem que será aceita pelos indivíduos da sociedade, logo, 

a burocracia é a forma mais eficaz de se exercer a dominação na vida social moderna. 

Segundo o autor, a máquina burocrática conseguiu impessoalizar, “privar” os funcionários 

burocratas de quaisquer meios de gestão do Estado, garantindo, assim, a impessoalidade 

perante o aparato estatal e a sociedade. 

Conclusivamente para o autor: 

[...] o Estado moderno é o agrupamento de dominação que apresenta caráter 

institucional e que procurou monopolizar, nos limites de um território, a violência 

física legítima como instrumento de domínio e que, tendo esse objetivo, reuniu nas 

mãos dos dirigentes os meios materiais de gestão. (WEBER, 1989, p. 62). 

Entretanto, devemos lembrar uma crítica relacionada à Teoria do Estado, muito 

anterior a Weber: Marx e suas colocações em as Críticas da Filosofia do Direito de Hegel 

([1843] 2010). Nesta obra, Marx critica a teoria hegeliana do Estado, que consiste em mostrar 

as incoerências segundo as quais a burocracia governamental seria a efetiva portadora 

material da “vontade geral”.
81

 

A burocracia, argumenta o jovem Marx, não é uma “classe geral”, nem suas ações 

emanam de uma “vontade geral”, pela simples razão de que a sociedade descrita por 

Hegel não conhece um real interesse comum: a máxima universalização possível da 

vontade na esfera da “sociedade civil”, que é onde os homens produzem e 

reproduzem sua vida material, é para Hegel apenas o “espírito corporativo”, ou seja, 
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 Poderíamos dizer que se expressa no Manifesto uma teoria política centrada, essencialmente, em três pontos: 

(a) numa noção “restrita” do Estado, segundo a qual este seria o “comitê executivo” da classe dominante, que 

se vale essencialmente da coerção (ou da “opressão”) para cumprir suas funções; (b) numa concepção da luta 

de classes como conflito bipolar e “simplificado” entre burgueses e proletários, que se expressa como uma 

guerra civil mais ou menos oculta”, que levará necessariamente a uma “explosão” [...]. (COUTINHO, 1998, p. 

60-61). É fundamental recorrermos a Marx ([1845] 2007) em uma passagem introdutória, mas importante: “O 

principal defeito de todo materialismo até aqui (o de Feuerbach incluído) consiste no fato de que a coisa 

(Gegenstand) – a realidade, a sensualidade – apenas é compreendida sob a forma do objeto (Objekt) ou da 

contemplação (Anschauung); mas não na condição de atividade humana sensível, de práxis, não 

subjetivamente. Daí por que, em oposição ao materialismo, o lado ativo foi desenvolvido de modo abstrato 

pelo idealismo, que, naturalmente, não conhece a atividade real e sensível como tal.” (MARX, 1845, p. 27, 

grifos do autor). E quando se fala em Estado e nas práticas que o engendram é importante ressaltar outra 

questão exposta por Marx e Engels ([1846] 2007, p. 56), na qual, entre um dos elementos, a divisão do 

trabalho, a sedimentação da atividade social, “[...] e é justamente dessa contradição entre o interesse particular 

e o universal que o interesse social na condição de Estado assume uma forma autônoma, separa dos interesses 

individuais e gerais e, ao mesmo tempo, uma forma de comunidade ilusória [...].” Em Lênin ([1917] 2010) 

reforça-se a ideia de que “[...] o Estado é o produto e a manifestação do antagonismo inconciliável das classes. 

O Estado aparece onde e na medida em que os antagonismos de classes não podem objetivamente ser 

conciliados. E, reciprocamente, a existência do Estado prova que as contradições de classes são 

inconciliáveis.” (LENIN, 1917, p. 27). 



63 

 

a superação do interesse singular pelo interesse particular. (COUTINHO, 1998, p. 

45). 

Voltando a Marx, vemos como que: 

Visto que a burocracia é, segundo a sua essência, o “Estado como formalismo”, 

então ela o é, também, segundo a sua finalidade. A finalidade real do Estado aparece 

à burocracia, portanto, como uma finalidade contra o Estado. (MARX, 1843, p. 66, 

grifos do autor). 

E continua: 

A burocracia fez valer a ideia da unidade contra os diferentes estados no Estado. 

Todavia, ao lado da burocracia do poder governamental absoluto, a distinção social 

dos estamentos permanecia como uma distinção política, uma distinção política no 

interior e ao lado da burocracia do poder governamental absoluto. Somente a 

Revolução Francesa completou a transformação dos estamentos políticos em sociais, 

ou seja, fez das distinções estamentais da sociedade civil simples distinções sociais, 

distinções da vida privada, sem qualquer significado na vida política. A separação da 

vida política e da sociedade civil foi, assim, consumada. (MARX, 1843, p. 97, grifos 

do autor).
82

 

Logo, desde já, não podemos colocar o Estado como uma categoria analítica por si só, 

nem tendo a burocracia como algum mecanismo totalmente imparcial e eficiente, e que esteja 

acima das relações pessoais, principalmente dentro da Ilha Anchieta. Não poderemos analisar 

os fatos e as relações sociais estabelecidas crendo no Estado, como composto por um grupo 

homogêneo, com interesses, redes sociais e conflitos também homogêneos, supondo a 

                                                 
82 “Os limites da obra clássica de 1848 [Manifesto Comunista] não são apenas epistemológicos, envolvendo a 

escolha do nível de análise, mas sim, e, sobretudo, limites histórico-ontológicos: escrevendo em 1848, Marx e 

Engels não podiam elevar a conceito inúmeras determinações que o desenvolvimento histórico sucessivo 

introduziria no ser social, alterando assim os termos com que eles definem, no Manifesto, alguns problemas 

complexos tão significativos para a teoria política que fundaram, como a luta de classes, o Estado e a 

revolução. Para exemplificarmos essa passagem do abstrato ao concreto no interior da própria reflexão 

marxiana, bastaria comparar o relativo esquematismo da definição abstrata do Estado e da luta de classes no 

Manifesto com a riqueza concreta que se apresenta a avaliação do fenômeno político em O 18 Brumário, uma 

genial ‘análise de conjuntura’, escrita por Marx entre dezembro de 1851 e março de 1852, apenas quatro anos 

depois do Manifesto. Por exemplo: enquanto a obra de 1848 começa afirmando, de modo abstrato, que a época 

da burguesia simplificou os antagonismos de classe e dividiu a sociedade em dois “campos inimigos [...], a 

burguesia e o proletariado”, em O 18 Brumário Marx fará referência – como base para a análise das 

configurações assumidas pelo Estado francês posterior à Revolução de 1848 – a um número bem mais amplo 

de frações de classe. Além do proletariado, ele fala agora em burguesia industrial, comercial, financeira, em 

pequena burguesia, campesinato, em lúmpen-proletariado etc. De resto, aquela simplificada conceituação do 

Manifesto sobre a estrutura de classes no capitalismo leva seus autores a propor uma visão igualmente 

simplificada do Estado: “O poder do Estado moderno não passa de um comitê que administra os negócios 

comuns da classe burguesa como um todo.” Em O 18 Brumário, ao contrário, com base na complexa trama 

resultante da luta e da convergência das múltiplas frações de classe ali elencadas, Marx descreve um novo e 

mais concreto tipo de Estado capitalista, o Estado “bonapartista” cuja autonomia relativa diante da classe 

economicamente dominante é muito maior do que aquela permitida pela conceituação abstrata do Estado como 

“comitê executivo da burguesia.” Por ter deslocado o ângulo de sua abordagem epistemológica do abstrato 

para o concreto – mas também, e sobretudo, por ter registrado os novos fenômenos histórico-ontológicos 

introduzidos no ser social depois do vendaval de 1848, particularmente como consequência da insurreição do 

proletariado parisiense, ocorrida em junho daquele ano –, Marx pôde reduzir, em O 18 Brumário, uma análise 

bem mais rica e concreta do Estado e da estratificação social capitalistas do que aquela presente no Manifesto.” 

(COUTINHO, 1998, p. 59-60). 
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existência de um conflito estrutural que envolve o conflito entre classes, entre Estado e 

homens privados de liberdade, mas antes de tudo, divisão no interior do próprio Estado. A 

primeira entre as secretarias de governo do Estado de São Paulo e a segunda entre 

funcionários civis ligados à Secretaria de Justiça e militares da Força Pública ligados à 

Secretaria de Segurança Pública. 

Podemos, ainda, retornar à Gramsci ([1932-1934] 1992) quando este diz que nenhuma 

ligação orgânica e disciplinar poderia estabelecer uma supremacia das forças políticas sobre a 

vida cultural, a não ser em meros fenômenos de convergência cultural abstrata e de figura 

simbólica transitória, na qual, ainda, essa ligação cultural não tocava a atividade efetiva que, 

ao contrário, era desagregada, local e sem direção conjunta.
83

 Ou seja, desta forma, há um 

centralismo orgânico em movimento, a burocracia, que: 

Esse elemento de estabilidade no Estado se encana no desenvolvimento orgânico do 

núcleo central do grupo dirigente, assim como acontece, em escala mais restrita, na 

vida dos partidos. A preponderância do centralismo burocrático no Estado indica 

que o grupo dirigente está saturado, tornando-se uma igrejinha restrita que tende a 

perpetuar os seus mesquinhos privilégios, regulando ou mesmo sufocando o 

nascimento de forças opostas, mesmo que essas forças sejam homogêneas aos 

interesses dominantes fundamentais. (GRAMSCI, 2012, p. 88-89). 

Esmiuçando a questão do Estado, lembro-me de Ralph Miliband (1987) ao se utilizar 

do conceito de “elite de poder” de C. Wright Mills para fazer referência às separações 

institucionais que ocorrem nas sociedades capitalistas. 

Nas condições do capitalismo contemporâneo, o poder econômico – significando, 

com efeito, o controle do poder corporativo – e o poder estatal – significando o 

controle dos meios de administração e coerção do Estado – são institucionalmente 

separados conquanto os vínculos entre as duas formas de poder sejam numerosos e 

estreitos. [...] Por um lado, há as pessoas que controlam as poucas centenas de 

grandes empresas industriais, financeiras e comerciais no setor privado da economia 

[...]. Por outro lado, há as pessoas que controlam as posições de comando do sistema 
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 Sobre a “atividade efetiva” e a questão orgânica que envolve a burocracia, Gramsci faz outro interessante 

apontamento: “It may also be observed that deliberative bodies tend to an ever-increasing extent to distinguish 

their activity into two "organic" aspects: into the deliberative activity which is their essence, and into technical-

cultural activity in which the questions upon which they have to take decisions are first examined by experts 

and analysed scientifically. This latter activity has already created a whole bureaucratic body, with a new 

structure; for apart from the specialised departments of experts who prepare the technical material for the 

deliberative bodies, a second body of functionaries is created-more or less disinterested "volunteers", selected 

variously from industry, from the banks, from finance houses. This is one of the mechanisms by means of 

which the career bureaucracy eventually came to control the democratic regimes and parliaments; now the 

mechanism is being organically extended, and is absorbing into its sphere the great specialists of private 

enterprise, which thus comes to control both regimes and bureaucracies. What is involved is a necessary, 

organic development which tends to integrate the personnel specialised in the technique of politics with 

personnel specialised in the concrete problems of administering the essential practical activities of the great 

and complex national societies of today. Hence every attempt to exorcise these tendencies from the outside 

produces no result other than moralistic sermons and rhetorical lamentations. The question is thus raised of 

modifying the training of technicalpolitical personnel, completing their culture in accordance with the new 

necessities, and of creating specialised functionaries of a new kind, who as a body will complement 

deliberative activity.” (GRAMSCI, 1992, p. 27-28). 
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estatal – presidentes, primeiros-ministros e seus colaboradores imediatos, as pessoas 

que ocupam altas posições nos serviços civil, militar e de polícia, no judiciário e no 

legislativo [...] (MILIBAND, 1987, p. 477-478). 

Essa elite do poder, que constituiria a camada superior da classe dominante, possuiria, 

segundo o autor, uma subclasse cujo um dos elementos seria: 

Uma ampla classe profissional de homens e mulheres (principalmente homens) 

composta de advogados, contadores, cientistas, arquitetos, médicos, funcionários 

civis e militares de média categoria, professores e administradores veteranos na 

educação superior, peritos em relações públicas e muitos outros. Eles formam os 

níveis superiores da parte “credencializada” da estrutura social e muitos são 

empregados, em tempo integral ou parcial, pelas empresas ou pelo Estado capitalista 

ou trabalham sem depender de qualquer um deles. [...] Ela faz parte da classe 

dominante porque os seus membros exercem um grande poder tem termos 

econômicos, sociais, políticos e culturais, não apenas na sociedade em geral, mas 

também em várias partes do Estado. (MILIBAND, 1987, p. 478-479). 

E o que me é de grande interesse: 

Obviamente, a classe dominante está longe de ser homogênea: mas nenhuma classe 

o é. Existem importantes diferenças e conflitos a serem encontrados não somente 

entre interesses capitalistas e o Estado, mas também dentro deles. A classe 

capitalista compreende diferentes, e por vezes conflituosos, agrupamentos e 

“frações”. Divergências e choques muito pronunciados ocorrem constantemente 

entre diferentes segmentos do sistema estatal: funcionários civis de alto nível e seus 

“patrões” políticos, os militares e o governo, o judiciário ou o legislativo e o 

executivo, o governo central e o governo subcentral. (MILIBAND, 1987, p. 479). 

A constituição da dominação, voltando a Max Weber, significa que, como sendo do 

“homem sobre o homem”, seria mais bem visualizada se o segundo termo fosse substituído 

por “outro”.
84

 Ou seja, relação do “homem” sobre o “outro”; eles não são iguais, um precisa 

ser categorizado, controlado, no qual “o homem” pode utilizar a burocracia, ou os materiais 

de gestão, de duas formas: i) deliberadamente a privilegiar sua própria posição, tornando-a 

pessoal e não impessoal como supõe Weber
85

, e ii) de maneira a se utilizar da burocracia da 

forma prevista, ideal. Quando se cria burocracia, criam-se também divisões, fronteiras, 

margens. 
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 É interessante uma passagem em Foucault: “No que concerne às relações entre os homens, vários fatores 

determinam o poder. E, no entanto, a racionalização não cessa de perseguir sua obra e reveste formas 

específicas. [...] O governo dos homens pelos homens – quer eles formem grupos modestos ou importantes, 

quer se trate do poder dos homens sobre as mulheres, dos adultos sobre as crianças, de uma classe sobre a 

outra, ou de uma burocracia sobre uma população – supõe uma certa forma de racionalidade, e não uma 

violência instrumental.” (FOUCAULT, [1981] 2010e, p. 385). Discordo de Foucault e afirmo que, mesmo que 

a relação de poder não determine, necessariamente, uma forma de violência instrumental, ela poderá, no 

mínimo, estabelecer outra forma de violência, seja simbólica, psicológica, moral, direta ou indiretamente, 

como veremos ao decorrer deste capítulo. 
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 Sobre a organização burocrática em Weber, Gouldner (1978) levanta algumas questões sobre o limite do 

conceito. O autor conclui que Weber operou o conceito de maneira a não considerar a intervenção de grupos ou 

indivíduos na máquina burocrática, recolocando a noção de tipo-ideal. “Certamente, a burocracia é um 

instrumento produzido pelo homem e será produzido por homens na proporção de ser poder numa situação 

dada” (GOULDNER, 1978, p. 67). 
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Em outra bibliografia, focada em Das e Poole (2008), as autoras tratam da questão das 

margens por três aspectos: i) baseado no aparato jurídico da lei e na subsequente 

determinação do legal e do ilegal; ii) do que se torna considerado “normal”, que é legitimado 

pelo social e pela prática do Estado; e iii) o que as autoras chamam de legibilidade e 

ilegibilidade, seguindo o discurso, documentos, leis do Estado e de suas instituições, na qual 

seus agentes, em situações limítrofes – como por exemplo em um posto de controle de 

fronteira entre países – nas quais podem agir dentro ou fora da margem. Ou seja, há uma 

multifacetação da imagem “Estado”, o que ela representa, como age e como se faz sentir pelos 

sujeitos e vítimas de suas relações. 

É interessante notarmos que, para Das (1995), a violência é uma experiência recíproca, 

porque também irrompe nas construções teóricas que as disciplinas elaboram sobre o mundo 

social. O que ocorre, em suma, é um paradoxo entre as lógicas de ação do Estado e a lógica da 

comunidade, no qual o limite do legítimo e do ilegítimo é transpassado pelos agentes. Seja o 

Estado ou as “comunidades”, os aparatos disciplinares ou os “grupos”, a violência, o poder e a 

resistência inter-relacionam-se, embora de modo desigual, uma vez que as interpretações, 

ações e pensamentos das partes figuram um cenário de conflito. 

A influência de Foucault nos escritos de Veena Das é clara. Seguindo Foucault ([1978] 

2010d), no limite, o Estado seria o conjunto de capilaridades, relações interpessoais de poder 

e técnicas de governo. 

O Estado não é mais do que uma realidade de compósita e uma abstração 

mistificada, cuja importância é muito menor do que se acredita. O que é importante 

para nossa modernidade, para nossa atualidade, não é tanto a estatização da 

sociedade, mas o que chamaria de governamentalização do Estado. (FOUCAULT, 

2010d, p. 292, grifo nosso). 

O poder é desigual e sempre circula, não está concentrado em um “lócus”, mas este se 

encontra distribuído irregularmente por toda a sociedade, na qual Foucault busca fugir do 

Estado como centro de poder. Sua crítica à soberania é que ela é muito menos eficaz que o 

dispositivo de poder incorporado de forma descentralizada na sociedade: as escolas, hospitais 

e prisões funcionam como um componente educador do poder, eles são efetivos como 

mecanismos que impõem certas regras, procedimentos, ações e comportamentos. Foucault 

enxerga na arte de governo a nova forma de poder com uma intenção: ver o príncipe e o 

Estado como continuação das relações sociais existentes; a família, a sociedade e o príncipe 

agem em um contínuo. O Estado não consiste em um território para se dominar, mas uma 

forma de governo que busca gerir os homens e as coisas: 
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A disciplina também não é eliminada [na emergência de uma nova arte de governar 

em relação com a problemática da soberania]; é certo que sua instauração – todas as 

instituições no interior da qual ela se desenvolveu no século XVII e início do século 

XVIII, a escola, as oficinas, os exércitos, etc. – só se compreende a partir do 

desenvolvimento da grande monarquia administrativa. Mas nunca a disciplina foi 

tão importante, tão valorizada quanto a partir do momento em que se procurou gerir 

a população [...] Gerir a população significa geri-la em profundidade, 

minuciosamente, no detalhe [...] Devemos compreender as coisas não em termos de 

substituição de uma sociedade de soberania por uma sociedade disciplinar e desta 

para uma sociedade de governo. Trata-se de um triângulo: soberania-disciplina-

gestão governamental, que tem na população seu alvo principal e nos dispositivos de 

segurança seus mecanismos essenciais. O que gostaria de mostrar é a relação 

histórica profunda entre: o movimento que abala a constante da soberania colocando 

o problema, que se tornou central, do governo; o movimento que faz aparecer a 

população como um dado, como um campo de intervenção, como o objeto da 

técnica de governo; e o movimento que isola a economia como setor específico da 

realidade e a economia política como ciência e como técnica de intervenção do 

governo neste campo da realidade. (FOUCAULT, [1978] 2010d, p. 291). 

E como proceder com uma análise institucional, como o caso da prisão e 

encarceramento que dependem, em linhas gerais, da ação do Estado? 

O método que consiste em analisar os poderes localizados em termos de 

procedimentos, técnicas, tecnologias, táticas e estratégias não é simplesmente uma 

maneira de passar de um nível ao outro, do micro ao macro? [...] É verdade que 

nenhum método deve ser, em si, uma meta. Um método deve ser feito para nos 

livrarmos dele. Mas trata-se menos de um método do que de um ponto de vista, de 

um acomodamento do olhar, uma maneira de fazer as coisas girar pelo deslocamento 

de quem as observa [...] Quais são esses efeitos? ([FOUCAULT, [1978] 2008, p. 

160). 

Voltamos, pragmaticamente, aos pontos das análises sobre perspectivas e escalas, 

expostas na Introdução. Os efeitos, segundo Foucault, são: 

a) Desinstitucionalizando e desfuncionalizando as relações de poder pode-se 

estabelecer sua genealogia, isto é, a maneira como elas se formam, se conectam, 

se desenvolvem, se multiplicam, se transformam a partir de algo totalmente 

diferente delas mesmas, a partir de processos que são totalmente diferentes das 

relações de poder [...]. 

b)  Desinstitucionalizando e desfuncionalizando as relações de poder, pode-se ver 

em que e por que elas são instáveis. 

– Permeabilidade a toda uma série de processos diversos. As tecnologias de poder 

não são imóveis: não são estruturas rígidas que visam imobilizar processos vivos 

mediante sua própria imobilidade. As tecnologias de poder não cessam de se 

modificar sob a ação de numerosos fatores. [...] 

– Mas também acessibilidade a lutas ou a ataques que encontram necessariamente 

seu teatro na instituição. O que quer dizer que é perfeitamente possível atingir 

efeitos globais não só por enfrentamentos concertados, mas igualmente por ataques 

locais, ou laterais, ou diagonais que põem em jogo a economia geral do conjunto. 

(FOUCAULT, [1978] 2008, p. 160-161). 

 

E para o autor, o podere: 

[...] o poder não se dá, nem se troca, nem se retoma, mas que ele se exerce e só 

existe em ato. [...] O poder não é primeiramente manutenção e recondução das 

relações econômicas, mas, em si mesmo, primeiramente, uma relação de força. [...] 

As relações poder, tais como funcionam numa sociedade como a nossa, têm 
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essencialmente como ponto de ancoragem uma certa relação de força estabelecida 

em dado momento, historicamente precisável, na guerra e pela guerra. [...] O poder 

político, nessa hipótese, teria como função reinserir perpetuamente essa relação de 

força, mediante uma espécie de guerra silenciosa, e de reinseri-la nas instituições, 

nas desigualdades econômicas, na linguagem, e até nos corpos de uns e de outros. 

(FOUCAULT, [1976] 2010c, p. 15-16). 

Seja o poder e suas relações, seja o Estado, a organização estamental e social é parte 

crucial na conexão micro-macro. As organizações representam certa origem ao que se refere à 

estratificação, à divisão do trabalho social, como diria Durkheim, e à alienação, em Marx. As 

classes, tomadas aqui em seu sentido mais amplo e múltiplo, são baseadas em diferentes 

posições não apenas entre elas, mas também em seu próprio interior. Segundo Collins (1988, 

p. 450, tradução nossa), “o Estado, como um centro de controle político, um suporte para o 

sistema de propriedade, e locus de conflitos, é um tipo particular de organização.” Meu 

interesse específico aqui é observar como o controle é organizado, que tipo de poder é 

operado, e como se dá a mediação pela burocracia. Um aspecto interessante levantado por 

Collins (1988) é as rules and written orders – regras e ordens escritas – forma de controle por 

procedimentos impessoais, diretos e indiretos, geralmente entre indivíduos de baixa 

autoridade individual: precisamente o caso observado na Ilha Anchieta. Segundo o autor: 

Organizações que seguem estritamente a regra têm a reputação de serem lentas e 

incapazes de lidarem com situações únicas ou novas. Mesmo se essas regras existem 

para casos excepcionais, tempo é gasto analisando o que estas regras são. Assim, 

administração por regras gera um deslocamento das metas aos procedimentos, e 

aumenta a proporção de equipe e tempo gasto promulgando, atualizando e 

procurando por regas aplicáveis. (COLLINS, 1988, p. 456, tradução nossa). 

Quais conflitos emergem, então, ao empreender um estudo micro do cotidiano, 

observando a estrutura, o mecanismo e as dinâmicas internas do Estado? Isto leva a uma 

determinada hipótese: a Ilha Anchieta, ou sua administração, fora submetida a um certo 

isolamento burocrático e, no limite, a crer que uma parte do Estado, a direção do ICIA, não 

estava situada apenas dentro de um território marginal, a “ilha-presídio”, mas era, ela própria, 

condicionada à uma posição de margem dentro do próprio Estado. 

Ou seja, para o exterior da ilha, observamos os conflitos entre burocratas estatais, 

mostrando que o território e localidade da ilha e sua administração eram marginais e que isto, 

visto principalmente nas carências e precariedades do Instituto engendrava diversas situações 

que reverberavam no cotidiano, nas práticas e interações. Não podemos deixar de notar 

também como a administração prisional e carcerária é “elite” enquanto parte do “Estado”, 

mas também é subalterna, por ser oprimida dentro do sistema burocrático estatal. Dessa 

forma, a burocracia como dispositivo e mecanismo de governamentalidade se exercia sobre 

todos que habitavam aquela localidade, agindo não apenas sobre os corpos dos presos, mas 
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também na insegurança sentida pelos militares e nos descontentamentos dos funcionários 

civis. As formas de articulação entre os dois níveis, “Estado da ilha” e “Estado do 

continente”, simplesmente não eram propícias a um bom funcionamento da prisão, isolando 

os organismos de decisão supra locais daquela realidade distante, auxiliando na criação de 

uma sociabilidade ilhada e marginal. 

 

2.1 O conflito entre as Secretarias de governo e a direção do ICIA 

Com exceção de 1931 a 1945, o Instituto Correcional da Ilha Anchieta era submetido à 

Secretaria de Justiça e à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

É a primeira anomalia grave subordinar um instituto dessa ordem a duas secretarias 

ao mesmo tempo. É que ele abrangia três seções autônomas, uma fazendo parte da 

Penitenciária, com duas subseções, uma destinada a presidiários condenados à 

detenção e reclusão; outra para detentos e outros condenados, e a terceira para 

cumprimento de penas de prisão simples. Pelo mesmo decreto era instituído na ilha 

o Educandário Anchieta, destinado à internação de menores, condenados, entre 16 e 

18 anos, perigosos à ordem social [...] Mas há complicação mais divertida ainda. O 

Decreto-lei 13.928, de 7 de abril de 1943, que criou esse esdrúxulo Departamento de 

Presídios, sobre o qual falamos circunstancialmente, e se revelou, como não podia 

deixar de ser, o maior desastre possível, subordinou, pelo seu artigo I, o Instituto 

Correcional da Ilha Anchieta à Secretaria de Justiça. Ora, apesar disso, o presídio 

continua, até hoje, injustificado e ilegalmente subordinado à Secretaria de 

Segurança! (DUARTE, 1952, p. 468-469). 

Destinado à prisão de sentenciados da Penitenciária do Estado e detentos da Casa de 

Detenção, era tido como recinto fechado. Isto, na prática, significava que, além dos presos ali 

recolhidos, apenas os funcionários – civis e militares – e suas respectivas famílias podiam 

residir. Para qualquer visita havia necessidade de munir-se da respectiva autorização, fosse da 

Secretaria de Justiça, fosse da Secretaria de Segurança Pública (VIANNA, 1986). A primeira 

era responsável pela administração civil, os funcionários civis (carcereiros, secretários, 

guardas), enquanto a segunda era responsável pela presença da Força Pública e pela 

manutenção da segurança da Ilha. 

Majoritariamente, os cargos da administração eram ocupados por funcionários civis, 

porém, costumeiramente, o cargo de diretor era ocupado por militares da própria Força 

Pública paulista. Vianna (1987) cita que, antes de assumir o posto, em julho de 1949, havia 

passado pela direção do ICIA o capitão Candeira, o capitão Mário Lameira Andrade e o 

capitão Enoch Torrentes, conhecidos de Vianna quando este passara pela Ilha, em 1942, e 

posteriormente, quando fora designado para o posto de tenente comandante do Destacamento. 

Segundo o mesmo: 
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[...] os Diretores do Instituto Correcional da Ilha Anchieta eram recolhidos e 

designados pelo Coronel Engenheiro Euclydes Marques Machado, e nomeados pelo 

Secretário de Segurança Pública, cargo este em comissão [...] E os anos foram 

passando, e o Cel. Euclydes continuava com seu prestígio sempre alto, apontando o 

nome do Diretor. Era ele indicar e pronto. Vinha o Ato do Secretário de Segurança 

nomeando o indicado.
86

 Mas, a partir desse ano de 1949 – creio que o Cel. já na 

reserva – nos dias finais de julho, recebi rádio do Secretário comunicando que o 

senhor Fausto Sadi Ferreira havia sido designado para as funções de Diretor efetivo 

do Instituto. Mais uns dias decorridos, novo rádio, e este já em nome do “Cap. Sadi 

Ferreira”, me comunicando que no próximo dia 1º de Agosto ele chegaria à Ilha” 

(VIANNA, 1987, p. 215-216).
87

 

Panazzolo (2002, p. 29) cita José Teixeira Pinto, almoxarife, quando este descreve o 

então diretor como: 

[...] filho do sul vindo para cá com a invasão de 1930, pelas forças revolucionárias 

gaúchas, que tomaram o poder da nação e se assenhoraram das repartições públicas 

do Estado, se investindo, com ou sem capacidade aos mais altos cargos da 

administração paulista. (PINTO, 1964, p. 41). 

Há a posição do cabo Sudário Franco, personagem controverso na bibliografia e nos 

contos dos interlocutores, que afirma que “Capitão Sadi era um bom diretor, bom homem, 

bom demais eu diria. Aí residiu o erro” (FRANCO, 2001, p. 30). Voltamos a outra parte do 

depoimento do funcionário civil, José Teixeira Pinto: 

[...] os presos que acaguetavam transitavam livremente pelas dependências da 

administração em trajes menores quando em outras diretorias não era permitido o 

trânsito pelo presídio e imediações com trajes de banho [...] (PINTO, 1964, p. 30). 

Quando Paulo Vianna estava à frente da direção do ICIA, o número de presos era 

cerca de 240 e ainda, segundo o próprio Vianna, o presídio não tinha como manter as 

atividades para o qual foi proposto.
88

 Após a vinda de Sadi e até junho de 1952, a população 

carcerária subiu para 453 presidiários. 

Antonio Francisco Alves também fornece seu posicionamento quanto ao novo diretor: 
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 Antonio Francisco Alves, em entrevista, afirmou também que “[...] os Diretores, na sua maioria, todo eles 

foram militares, né? Eram militares, eram oficiais reformados. Eram Capitães... foi até Major... Major, Capitão, 

Tenente, que era reformado, que era Diretor, era indicado [...]” (OLIVEIRA, 2005, p. 93). 
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 Panozzolo (2002) afirma a origem civil de Fausto Sadi, que ele apenas havia sido nomeado Capitão quando 

designado para o cargo; afirma também que possuía forte poder político no Estado de São Paulo. Oliveira 

(2001, p. 43) refere-se ao diretor como “Diretor Fausto Sady Ferreira (Cap. Res. EB)”. É importante lembrar 

que Getúlio Vargas voltaria ao poder apenas em 1951, após as eleições realizadas em 1950. 
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 Em um relatório demandado pelo governo estadual a Paulo Vianna, em 1950, este afirma que: “O Estado está 

despendendo neste instituto, somente com seu pessoal, isto é, quadro de funcionários e destacamento policial, a 

quantia de um milhão e quinhentos e sete mil e seiscentos cruzeiros para mantermos apenas duzentos e 

quarenta homens, que é o atual número de reclusos [...] a vida é em si neste presídio, demasiadamente penosa, 

presa, sem conforto e desprovida de qualquer assistência privada, portanto, de tudo, o funcionário aqui 

equipara-se no seu ‘módus vivendi’ a de um presidiário [...] a remoção dos presidiários para a penitenciária e 

conseqüente extinção deste instituto, idéia que esta diretoria sugere, a fim de evitar redução de despesas no 

momento tão oportuno e recomendável [...] Finalmente, esta diretoria, impossibilitada de resolver a 

precaríssima situação do estabelecimento, em face da resolução de trinta e um de dezembro de 1948, é do 

parecer que, privado ainda por mais um ano dos recursos que reputa imprescindíveis, se extinga esse presídio” 

(VIANNA, 1987, p. 45) 
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[...] aquele diretor que tinha lá que é o Sadi, o responsável pela coisa, não causava a 

mínima confiança. Todo mundo não tinha confiança. Todos, de uma boca só, eram 

unânimes em dizer que ele era um homem que não tinha a menor condição de ser 

diretor de presídio [...] porque não vinha sendo conduzido como era anteriormente 

pelos oficiais militares. O negócio ficou muito bagunçado, é ou não é? (OLIVEIRA, 

2005, p. 100). 

Percebe-se, pelos depoimentos, que havia um descompasso perante a direção do ICIA. 

Costumeiramente, as diretorias eram formadas por oficiais reformados, seguindo uma rigidez 

militar ao longo das administrações. As instituições penais são concebidas para estruturar as 

relações entre prisioneiros, funcionários (seja civil ou militar) e direção. Muitas vezes essas 

características representam peculiaridades de determinadas unidades prisionais, uma vez que 

há discricionariedade da direção.
89

 Salla (1999) afirma que estas: 

[...] mesmo cercadas de regulamentos e leis que orientem seu funcionamento, 

fiscalizadas por comissões de inspeção ou visitas ou qualquer outra entidade 

específica do aparato judiciário, sempre favoreceram uma enorme margem de 

atuação da equipe dirigente, para além dos contornos propriamente legais (SALLA, 

1999, p. 69). 

A direção do ICIA relacionava-se com as secretarias, com os funcionários civis, 

militares e com os sujeitos encarcerados. Percebe-se, em Vianna (1986, 1987), o caráter das 

relações que se estabeleceu entre Direção-Secretarias, primeira escala de análise. As críticas 

de Paulo Vianna ao Estado irão abranger desde o período anterior a junho de 1952 até, 

principalmente, 1955, quando por três anos fora o diretor do ICIA. 

Em 1950, quando ocupava o posto de Tenente Comandante e a direção do ICIA, 

recebera a ordem para se recolher à base, 5º Batalhão de Caçadores, em Taubaté. Segundo o 

próprio, cartas escritas pelos menores que se encontravam presos, acusaram-no de ser 

“durão”, “homem mau” e pediam seu afastamento
90

. Segundo Vianna (1986), nenhuma 

sindicância ou observação fora feita na Ilha Anchieta pelas autoridades responsáveis.
91

 

Valeu apenas e tão somente a palavra escrita dos presos – menores aqui recolhidos – 

às altas autoridades estaduais de ambas as Secretarias de Estado que tinham 

ascendência no funcionamento do Presídio da Ilha Anchieta: a de Justiça e a de 

Segurança. E lá em SÃO PAULO, nos gabinetes atapetados ar-refrigerado, entre um 
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apenas no Natal de 1951, mais de um ano após o recolhimento de Paulo Vianna. 
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cafezinho e outro, decidiram: “Recolhei imediatamente, Comandante Destacamento 

314.” (VIANNA, 1986, p. 54). 

Outra reclamação feita por Paulo Vianna, anterior à rebelião, refere-se aos pedidos 

para que o efetivo de policiais fosse aumentado, uma vez que considerava totalmente 

desproporcional o efetivo militar perante uma população carcerária de aproximadamente 450 

presos. 

Baldadas foram as explicações feitas quando da solicitação de aumento do efetivo. 

Sempre fizeram ouvidos de mercador. A dotação em pessoal de cada um dos 

Destacamentos Policiais do Estado de SÃO PAULO, pela Seção competente do 

Quartel General da Força. E acredito que o pessoal que lá trabalhava jamais pensou 

na Ilha Anchieta como um Presídio, e onde os presos de maior periculosidade – (os 

julgados como inadaptáveis ao regime da Penitenciária do Estado ou da Casa de 

Detenção) eram recolhidos [...] “Eles”, dizia o Q.G., referindo-se ao pessoal do 

Destacamento – “têm a seu favor o fato de o Presídio ser uma Ilha, e o mar impede a 

fuga de qualquer preso.” [...] Mas em SÃO PAULO pensa-se apenas em fuga! Por 

que não pensar na segurança e na vida dos que aqui eram obrigados a permanecer 

em razão de seus serviços? (VIANNA, 1986, p. 73-74). 

Após a rebelião de 1952, com o afastamento de Sadi, Paulo Vianna retorna à Ilha, 

encarregado do Inquérito Policial Militar e, após um breve período, reassume a diretoria do 

ICIA. As críticas de Vianna ao Estado e às secretarias voltariam a ecoar em seu discurso. 

Vianna cita ironicamente que, após a rebelião, uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 

composta por deputados estaduais, esteve na Ilha para verificar a situação do presídio – o que 

teria ocorrido cerca de dois anos após a rebelião, em 1954. 

Apesar de esperarem por dez deputados, apenas seis comparecem, “[...] entre eles o dr. 

André Broca Filho – meu primo, pois é casado com uma prima-irmã. Recordo-me de outros 

dois apenas: dr. Cid Franco e dr. Farabulini Jr., fugindo-me a memória os nomes dos demais.” 

(VIANNA, 1986, p. 126). Segundo o ex-diretor, os deputados depararam-se com uma 

situação semelhante ao que se presenciou após a rebelião, tudo estava “[...] queimado, 

quebrado e derrubado – dando a impressão de que a ‘coisa’ se dera ontem” (VIANNA, 1986, 

p. 126). A situação de desamparo, principalmente material, do Estado ou de suas secretarias 

para com a manutenção do ICIA era evidente. 

Durante a visita da mesma CPI outro fato sucedeu-se. Os deputados – imaginando se 

não haveria na Ilha uma lanchonete – almoçaram na casa do diretor, estabelecendo com 

Vianna o seguinte diálogo: 

– Mas o Estado lhe fornece tudo [se referindo ao almoço e mantimentos, 

principalmente quando da visita de autoridades, familiares, amigos etc.], não é 

mesmo? O senhor não gasta nada do seu bolso; não tem despesa alguma, não é 

mesmo? – Pensei em não responder, mas a educação me obrigava a tal, e a tratar 

com respeito os que se sentam à minha mesa. Disse apenas: 
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– O Nobre Deputado se engana. O Estado pouco ou nada nos dá! Ao contrário, exige 

tudo! – E antes que outra pergunta dessas que a gente fica com vontade de mandar 

todo mundo para o inferno, para não ter que ofender a pobre genitora do fulano, que 

nada tem que ver com isso, afinal. (VIANNA, 1986, p. 128). 

 

Após o almoço a comissão percorreu a ilha, conversando com funcionários, familiares 

e componentes do Destacamento; os presos foram ouvidos no Gabinete do Diretor; cada 

deputado teria sua conclusão e depois, em comissão, dariam uma conclusão definitiva. 

Segundo Vianna, a lancha “Carneiro da Fonte II” – a “I” havia sido utilizada na fuga dos 

presos e indo a pique ao se chocar com uma pedra no litoral – fora disponibilizada para uso 

dos deputados para que voltassem nos próximos dias, uma vez que poderiam hospedar-se na 

Enseada. No outro dia, pela manhã, “[...] a lancha foi e lá na Enseada ficou até às onze horas. 

Estou esperando até hoje a volta dos ilustres membros da Comissão de Inquérito!” (VIANNA, 

1986, p. 129). 

A conclusão, discursada na Tribuna da Assembleia e oficializada no Diário da 

Assembleia, anexa ao Diário Oficial do Estado, fora uma “barbaridade”. “Só faltaram me 

crucificar e afirmar que ‘eu’ era o responsável por aquele estado de coisas encontrado na Ilha. 

Esqueceram-se, contudo, de apontar o grande responsável – o maior e talvez o único: o 

Estado!” (VIANNA, 1986, p. 129, grifo nosso). 

Outras críticas, que abrangem 1954-1955, foram feitas por Vianna ao Estado e às 

secretarias. Estas críticas não representavam apenas um desamparo às questões materiais, 

como as anteriormente descritas, mas agora seriam referentes aos mantimentos necessários 

para a alimentação de presos e funcionários que estavam na Ilha Anchieta. Vianna procura 

demonstrar como sua capacidade de diretor proporcionou uma “solidariedade ao diretor”, 

oriunda dos presos, considerando seu papel como decisivo para impedir a tentativa de um 

novo “levante” e conseguir a “fidelidade e cooperação da totalidade dos presidiários” 

(VIANNA, 1986, p. 146). 

Segundo Vianna, em meados de janeiro de 1955, “[...] a Direção do Presídio vinha 

lutando com uma série enorme de problemas atinentes à sua administração [...], apesar de 

nossos reclamos constantes à Diretoria de Material da Secretaria da Segurança Pública” 

(VIANNA, 1986, p. 147). A reclamação abarcava inúmeros itens, sendo um deles a escassa 

cota de óleo diesel necessária para a iluminação do presídio e do Destacamento Militar, pois 

os últimos tambores de 200 litros estavam esgotando-se e os novos ainda não haviam sido 

entregues no começo do mês. O ex-diretor comenta que: 

[...] segundo informações obtidas via rádio – “era impossível atender ao solicitado, 

pois a verba apropriada ainda não estava liberada!”. Em outras palavras, eles, lá em 
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São Paulo, aboletados em seus gabinetes, ar refrigerado, tapetes e carpetes, poltronas 

de couro, etc., haviam nos dito que “danem-se vocês aí na Ilha!” “Quando acabar o 

óleo, fiquem no escuro, pô!” Eles se esqueciam que a Ilha era uma Ilha Presídio e 

que aqui estavam recolhidos cerca de 500 detentos e sentenciados considerados a 

nata da criminalidade!
 92

 

Neste mesmo período, Vianna fora alertado pelo almoxarife que os gêneros 

alimentícios de primeira necessidade, que constituíam a base alimentar dos presos, estavam 

acabando. “Temos para aguentar uns cinco ou seis dias no máximo! Feijão, arroz, banha, sal, 

farinha de trigo, pó de café, carne seca, açúcar, tudo quase já faltando” (VIANNA, 1986, p. 

147).
93

 Segundo o próprio Vianna: 

[...] a Diretoria, via rádio urgentíssimo, comunicou-se com a Secretaria em São 

Paulo, pedindo urgente remessa dos gêneros que nos eram devidos referentes ao mês 

de janeiro. Nos dias subsequentes, dia após dia, reiteramos nosso apelo... e nada! 

Faltou apenas nos dizerem: – “Que se danem vocês todos aí na Ilha!” O próximo 

radiotelegrama foi um tanto quanto violento, não apenas ao Sr. Secretário de 

Segurança, mas também ao Sr. Desembargador Corregedor Geral da Justiça, Dr. 

Plinio Cavalcanti de Albuquerque e Marcio Munhoz, respectivamente. Em resumo, 

eu afirmava que, mesmo faltando tudo, estávamos em condições de manter os presos 

recolhidos aos pavilhões – e aí (sic) daquele que tentasse sair! – e acabava por 

responsabilizá-los pelo que pudesse acontecer; nem assim a lancha chegava. Lancei 

mão de todos os meios ao meu alcance, inclusive requisitando gêneros de primeira 

necessidade em casas comerciais de Ubatuba e notadamente com a Casa Maciel, do 

nosso grande amigo Chico Maciel, na Enseada.
 94

 

Vianna comenta que os presos sabiam de tudo que se passava referente à 

administração do presídio, sendo que por três dias não ofereceram o café da manhã, pois o pó 

de café, o açúcar e a farinha de trigo haviam acabado; como recurso extremo, passaram a 

consumir a mandioca e o mamão verde, cultivados na Ilha. Vianna recebeu em seu gabinete, 

neste período, uma comissão de presos que fora prestar solidariedade pelos atos da 

Administração do Presídio, na qual “[...] a comissão garantiu-me – palavra de preso! – que 

nada tentariam, e que apenas desejavam ‘dar uma força’ ao Diretor” (VIANNA, 1986, p. 

148). 

“Normal, pois que o assunto e as condições existentes na Ilha acabassem por cair no 

conhecimento de pessoas estranhas [...] e especialmente de jornalistas” (VIANNA, 1986, p. 

148). Interessante seria descobrir como os jornalistas souberam da situação do presídio, 

principalmente pela fala um tanto quanto dúbia que segue o relato de Vianna. Porém, o que 

este revela é que, neste período, chegaram à Ilha dois jovens. O ex-diretor, percebendo que 

não se tratavam de turistas e que não possuíam autorização para desembarcarem, negou-lhes o 
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pedido de visita. É aí que Paulo Vianna e o tenente comandante Candido Antonio Rego 

elaboraram um plano. Tal consistia em simular um possível conflito latente dentro do 

presídio, que poderia resultar em novo levante. Ordenou que o pessoal do Destacamento 

Militar se armasse e se posicionasse nas janelas dos pavilhões, nos pontos de vigia e demais 

pontos chaves na área do presídio; como nas casas do diretor, do tenente, na usina elétrica 

etc.; e outra ordem fora dada aos presos: 

[...] entrei no “quadrado” e juntamente com o Sr. Antonio Francisco Alves – chefe 

da seção penal – batemos um papo com todos os presos, todos recolhidos aos seus 

pavilhões. Contei-lhes o nosso plano. Eles deviam cooperar, ficando junto às portas 

e janelas, com a “cara mais feia e brava possível” – (não que era preciso fazer muita 

força para que eles conseguissem isso, pois a cara daquele pessoal por si só já 

impunha medo).
 95

 

É neste momento que o então diretor Paulo Vianna permite que os “turistas” 

adentrassem na Ilha, mesmo após passarem por uma revista e pelo próprio diretor perceber 

que um deles portava uma máquina fotográfica escondida. Mostrou-lhes a cozinha, a despensa 

vazia, os soldados armados, os presos nos pavilhões etc. 

Os dois jovens regressaram a São Paulo. Dois ou três dias depois, recebi um volume 

contendo uma porção de exemplares de “O Diário da Noite”. As fotos mostravam 

panelas e prateleiras vazias de tudo; o forno da padaria apagado; os presos 

carrancudos e “demonstrando vontade de tudo arrebentar e fugir”, e os soldados não 

permitindo sequer que eles se aproximassem além do permitido. A “Ubatubinha” – 

lancha que fazia o transporte marítimo Santos-Ubatuba e que normalmente trazia 

tudo para nós na Ilha – não tardou a chegar com todo o carregamento de gêneros 

alimentícios e óleo diesel. Custou ao Diretor uma admoestação pela maneira como 

agiu, por ter dado entrevista a jornais (coisa que não dei), por permitir a entrada de 

jornalistas e que eles batessem fotos (jamais permiti tal), por haver lançado mão de 

requisições de gêneros alimentícios na Praça de Ubatuba, sem estar para isso 

autorizado... Não disse que o pessoal lá em São Paulo desconhecia totalmente os 

problemas da Ilha?
96

 

A precariedade e a situação de carestia na Ilha Anchieta, em alguns períodos, chegou a 

ser alarmante. Com a exceção de radiotelegramas nos dias que precederam a rebelião de 1952, 

as raras vezes que o caráter de “urgência” foi empregado pelo serviço de comunicação da Ilha 

foi na requisição de bens de necessidade básica para o funcionamento do presídio, indo desde 

as questões médicas, de energia elétrica para abastecer o “Quadrado”, até mantimentos e 

roupas para o inverno. 
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2.2 A carência permanente 

Pelo regulamento do ICIA, entre o pessoal administrativo deveria contar: um médico, 

um médico auxiliar, um farmacêutico, um prático de farmácia, um dentista e três enfermeiros. 

Raramente esses postos eram preenchidos e por longos períodos algum militar ocupava o 

posto da enfermaria, na maioria das vezes, auxiliado por algum preso.
97

 

Um dos vários exemplos encontrados nos radiotelegramas, retrata um ocorrido no mês 

de janeiro de 1948, quando o Diário Oficial, de 02 de dezembro de 1947, publicou a remoção 

de um médico e de um dentista para o Instituto. O diretor interino, 2º tenente José Gonçalves 

da Silva
98

, enviou um radiotelegrama
99

 no dia 09 de janeiro de 1948 ao diretor de pessoal da 

Secretaria da Segurança Pública, informando que o médico dr. Ernesto Afonso de Carvalho 

“[...] até a presente data, não assumiu exercício seu cargo nêste Instituto”. No dia 15 de 

janeiro enviou outro radiotelegrama
100

, desta vez ao diretor geral do Departamento de 

Presídios, informando que até a presente data o dentista Moacyr Macedo Pinto não havia 

tomado posse.
101

 No dia 19 de janeiro, o diretor do ICIA, capitão Mário Lameira de Andrade, 

enviou mais uma comunicação
102

 ao diretor de pessoal da SSP informando que o médico 

ainda não havia tomado posse do cargo e solicita providências a respeito do caso. A 

recorrência de radiotelegramas como este é abundante, chegando, inclusive, no ano de 1947, a 

transcorrer mais de 06 meses sem a presença de um médico na Ilha.
103

 

Em setembro de 1954 ocorreu outro fato bastante ilustrativo. À época, Paulo Vianna 

enviou um ofício
104

 ao diretor geral da SSP e ao presidente da Comissão Permanente de 

Orçamento no qual relembra o Ofício nº 311, de 11 de maio daquele mesmo ano, o qual 

solicita descongelamento da verba disponível para a farmácia; relembra também a 

comunicação por rádio em 14 de setembro, requisitando remessa urgente de medicamentos, 
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pois o estoque já havia se esgotado e em breve estariam sem nenhum medicamento à 

disposição. O primeiro pedido de medicamentos e de liberação de verba ocorreu em 04 de 

maio de 1954. A verba destinada ao “item 321- Farmácia” foi de Cr$ 80.000,00, mas o 

Decreto nº 22.873, de 12 de novembro de 1953, que determinou o congelamento de verbas, 

reduziu o valor disponível inicial para Cr$ 48.000,00. Na comunicação, Vianna ressalta que: 

[...] trata de medicamentos tão preciosos como se fossem gêneros de primeira 

necessidade. Isolados do continente, sem recursos médicos num raio de mais de cem 

quilômetros, sem medicamentos, é arriscar, é brincar com a vida humana. Não temos 

apenas os presos para tratar, mas também todos nossos familiares; são nossas 

esposas, nossos filhos que nos acompanham em nossa vida que necessitam do 

medicamento. Negar o descongelamento pedido; sofismar que o pedido é grande; 

dizer que temos em estoque grande quantidade de medicamentos, quando na 

realidade este estoque é quazi nulo, é não viver a realidade desta Ilha Presídio.
105

 

A resposta, negativa, veio em 30 de setembro de 1954. O diretor geral substituto 

limitou-se a dizer para que “[...] sempre ao encaminhar a esta Secretaria pedidos de liberação 

de verbas congeladas, suplementação, redução ou transferência de verbas, ter em vista as 

instruções contidas no folheto anexo, da Comissão Central de Orçamento.”
106

 

Outro ponto era que o presídio não tinha recursos próprios para sustentar-se, nem 

redes rápidas de abastecimento e reposição de bens. Frequentemente a situação tornava-se 

crítica na Ilha, seja por falta de materiais para a administração, por falta de energia ou de 

materiais essenciais para o bom funcionamento do ICIA. De maneira a retomar como foram 

esses fatos, ilustraremos três situações entre a direção do presídio e as secretarias. 

Uma delas ocorreu em 1952, após a rebelião de 20 de junho de 1952. Em 12 de agosto 

faltou energia às instalações do presídio; no prédio da administração, no “Quadrado” e no 

Quartel, ou seja, requisito fundamental para a manutenção da segurança da Ilha. Porém, em 

18 de julho de 1952, em radiotelegrama
107

 com caráter de urgência, Paulo Vianna requisitou 

ao diretor de material da Secretaria de Segurança Pública diversas ferramentas para reparos de 

máquinas e incluiu reparos a serem feitos no motor gerador de eletricidade. Apesar de todos 

os avisos, em 12 de agosto Vianna envia um comunicado
108

 ao dr. Osvaldo Silva, diretor geral 

da Secretaria de Segurança Pública, informando que desde o dia 09 estavam praticamente às 

escuras, sem força para a estação radiotelegráfica e sem meios de consertar o gerador da 
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usina, requisitando, urgentemente, um novo gerador. Resquícios da rebelião permaneceriam 

visíveis por longos anos na Ilha Anchieta. 

Em 08 de abril de 1954 Paulo Vianna requisitou, junto ao presidente da Comissão 

Permanente de Orçamento da Secretaria de Segurança Pública, móveis, utensílios, tapeçarias 

e máquinas de expediente – somar e escrever. Segundo Vianna: 

Realmente, os artigos pedidos são de tal ordem necessários que julgamos ver 

acolhido o nosso pedido. No levante do dia 20 de junho de 1952 foram queimadas e 

quebradas pelos presos, todas as nossas máquinas de escrever, inclusive duas de 

calcular que existiam em carga. Déssa data para cá, temos feito o “quase-

impossível” para os serviços não perecerem, mas apenas nós sabemos com que 

sacrifício e luta.
109

 

Em um novo pedido, desta vez ao diretor geral da Secretaria de Segurança Pública
110

, 

de 22 de abril de 1954, Paulo Vianna requisita o descongelamento de verba no valor de Cr$ 

25.000,00 para aquisição de máquina de somar, de escrever e um “carro grande” (item 200); 

reforça também a necessidade de liberação de verba para gêneros alimentícios (item 310) e 

para a farmácia (item 321): 

Porém, em 1955 a situação piora. Após breve tumulto liderado por João Pereira Lima 

e por nova ameaça de rebelião, contornada por Paulo Vianna e noticiada nos jornais da época, 

a situação em maio de 1955 ganharia mais urgência. Em um único mês sete radiotelegramas 

circularam entre as secretarias e divisões. 

O primeiro comunicado
111

 é de 05 de maio de 1955, destinado ao diretor da divisão de 

material da SSP. Fausto Sadi Ferreira, reconduzido ao cargo de diretor, reforça em 

radiotelegrama nº 253, datado de 25 de abril de 1955, informando que comprou 10 litros de 

lubrificante, utilizando-se de recurso próprio, para evitar falta de energia na Ilha. Informa, 

também, que de novembro de 1954 a abril de 1955 estiveram em situação delicada, pois havia 

falta de um motor na usina. Já o segundo ofício é de 09 de maio de 1955, também destinado 

ao diretor da divisão de material da SSP. Sadi afirma: 

Estaremos, a partir amanhã, às escuras. Falta lubrificante e combustível. Conforme 

meus rádios ns. 202, 246, 253 e 280, lutamos dificuldade falta óleo lubrificante. Em 

rádio 253 demos prazo seis dias para falta óleo e tal ocorreu exatamente. Comprei 

meu bolso óleo funcionamento motor alguns dias, mas também esgotou e amanhã 

estaremos escuras [...] solicitando enérgicas providências, visto que V.S. deixou dar 

pelo menos satisfação.
112
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No mesmo dia, Sadi envia ofício ao general Honorato Pradel, secretário de segurança 

pública, reiterando as mesmas questões: 

Cerca 40 dias solicitamos Sr. Diretor Divisão Material essa Secretaria remessa óleo 

lubrificante e combustível, reiterando pedido várias vezes expondo nossa situação 

precária. Não constamos mais possibilidade adquirirmos supri falta, e com isto 

estaremos, a partir amanhã, às escuras, o que trará sérios prejuízos e embaraços.
113

 

Em 12 de maio de 1955 a remessa chegaria, porém incompleta. Em comunicado
114

 ao 

diretor da divisão de material da SSP, Sadi acusa o recebimento de 5 tambores de óleo diesel, 

mas o pedido com urgência por óleo lubrificante não foi atendido. Restava apenas um motor 

da usina em funcionamento, utilizando o mesmo lubrificante há 8 dias, que, quando 

queimado, apresentava risco para a máquina. 

Em 16 de maio Sadi faz novo apelo ao diretor de divisão de material da SSP: 

[...] solicito necessarias providencias registro emprenho Tribunal de Contas maior 

brevidade possível, considerando que nossa situação é precaríssima, pois não 

dispomos recurso aquisição lubrificante, pelo menos um tambor óleo lubrificante, 

amenizar nossa angustiante situação, pois noite passada ja não tivemos iluminação 

suficiente com prejuizo segurança
 115

 

Como agravante, até a remessa de vestuário para funcionários e presos dependia das 

secretarias. Duas situações, demonstradas por radiotelegramas, são exemplares. Em 21 de 

janeiro de 1948, o diretor capitão Mário Lameira de Andrade enviou uma requisição ao 

diretor de material da Secretaria de Segurança solicitando providências em relação às 

requisições realizadas em 26 de fevereiro de 1947 e 26 de junho de 1947, “[...] com a máxima 

urgência, em virtude premente necessidade, pois guardas e detentos deste instituto ha mais de 

um ano não recebem calçados e uniformes”.
116

 Situação similar ocorreu em maio de 1955, 

período que coincide com a falta de energia no presídio, aprofundando o clima de tensão e 

conflito entre direção do ICIA e as secretarias. Em 05 de maio de 1955, Sadi envia um ofício 

ao diretor da divisão de material da SSP solicitando remessa urgente de 200 cobertores e 100 

colchões destinados aos presos. 

População carceraria tem aumentado esses dias e consequentemente nosso estoque 

esgotou. Deveremos receber em bréve outra léva de presos e não temos meios para 

alojá-los, não se falando falta outro material indispensavel, tais como fronhas, 

colchas, lençóis, travesseiros, etc. Estamos atravessando época inverno e presos 

estão sem cobertores, o que não é possível.
117
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Diante da ausência de resposta da divisão de material, Sadi enviou, no dia 13 de maio 

de 1955, correspondência urgente ao juiz de direito das execuções criminais. 

Necessitamos maior urgência colchões, roupa cama e cobertores. Últimos internados 

aqui chegados não receberam esse material e estão reclamando, com razão é preciso 

que se diga, visto que inverno se aproxima bem intenso não sendo, pois possível 

homens pousar sem colchões e agasalho.
118

 

Como já frisado anteriormente, não são raros os documentos com caráter de urgência, 

e as situações expostas nas comunicações são alarmantes para o contexto e localização da 

situação. É interessante notar como os diretores faziam requisitos em relação à cadeia 

hierárquica, de maneira a levar a questão sempre mais adiante, como tática para pressionar as 

instituições e seus representantes; primeiro, um ofício ao diretor de divisão de material, se não 

houvesse resposta, entravam em contato com o secretário de Segurança Pública ou com o juiz 

das execuções criminais; houve vezes em que Paulo Vianna recorria ao comandante do 5º 

B.C. da Força Pública, sediado em Taubaté. 
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CAPÍTULO 3 

ENTRE CIVIS E MILITARES: A SEGUNDA ESCALA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Só se combate bem aquilo que se renegou. O Carnaval de Romans estará cheio até a 

borda de renegados dos dois lados...” 

 Emmanuel Le Roy Ladurie 
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3 ENTRE CIVIS E MILITARES: A SEGUNDA ESCALA 

Mais um motivo para não se falar em Estado como uma categoria analítica homogênea 

deve-se ao fato de que os funcionários e familiares destas duas outras categorias (civil, 

militar) encontravam-se em conflito, nas práticas e discursos. 

Segundo um interlocutor, “eles não se davam”. Os motivos considerados pelo 

interlocutor como ponto principal para o início do conflito é de ordem trabalhista. Os militares 

da Força Pública, subordinados à Secretaria de Segurança Pública, tinham direito a oito dias 

de férias, mas “[...] que dava tanto trabalho para sair da ilha que não compensava o esforço, 

mas pelo menos a gente tinha” (Informação verbal); os militares recebiam bonificação de um 

terço do valor do salário, sendo que sobre o salário de Cr$ 1.500,00 havia o adicional de Cr$ 

500,00; o tempo de serviço, para os militares, era contado em dobro, para cada dia na ilha dois 

eram descontados no tempo de serviço. Já os funcionários do Instituto Correcional, ligados à 

Secretaria de Justiça, não recebiam nenhum desses benefícios. O que inclusive consta em um 

dos pontos levantados por Paulo Vianna em relatório às secretarias, ao afirmar que “[...] os 

militares que aqui recebem com justa razão, mais um terço de serviços, medida esta que é de 

se estranhar, até a presente data, não se tenha estendido aos funcionários civis” (VIANNA, 

1987 apud PANAZZOLO, 2002, p. 25). 

Outro ponto que podemos colocar é sobre os guardas de presídio: estes funcionários 

civis não podiam usar armas, apenas os guardas militares da Força Pública. Segundo 

Escoteiro: 

[...] os outros guardas, todos eles eram medrosos [em relação ao manejo com os 

presos]. Todos. Havia apenas dois irmãos, chamavam-se Eduardo Lisboa e Manoel 

Lisboa, esses aí eram sujeitos que não tinham medo, mas o resto, não demonstrava 

muita coragem, principalmente o pessoal da praia. Porque aqueles guardas eram 

todos gente dali, da praia, eram nativos pacatos. Os chamados caiçaras.
119

 

Podemos notar, em algumas falas, deixas que denunciam também este conflito. O 

funcionário civil José Teixeira Pinto
120

, ao referir-se ao período de um ano em que Paulo 

Vianna assumiu a direção do ICIA, afirma que o: 

[...] novo diretor temia a própria sombra, e nada entendia de administração, deixou 

que o comandante do destacamento e os chefes dos guardas manobrassem à vontade, 
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também cometiam os maiores absurdos, não só nos castigos aos reclusos, como na 

perseguição aos funcionários civis, aos quais chamavam de paisanos
 121

 

Já o cabo Sudário Franco possuía opinião totalmente oposta, na qual Vianna era: 

[...] um militar austero e competente, que até julho de 1950 fizera reinar o perfeito 

equilíbrio entre a vida carcerária e o dia a dia da ilha [...] Ele era sem dúvida, um 

excelente diretor, mantenedor da extrema ordem e disciplina do presídio.
122

 

Uma passagem na fala de Vianna mostra a relação que havia sido estabelecida entre 

funcionários civis e militares: 

[...] todas as crianças da Ilha eram filhos dos soldados ou dos funcionários civis 

lotados no Instituto. Sei que elas não faziam esta diferenciação: eram crianças, e 

como tal, moleques a não mais poder, fossem filhos dos soldados ou não [...] É 

lógico que formassem seus pequenos grupos de amigos. Era mistura até que salutar e 

maravilhosa. Por intermédio deles, quantos e quantos pais não se tornaram amigos 

também [...]
123

 

Outra breve colocação é feita por Escoteiro, em entrevista: 

– E as mulheres iam assistir a apresentação da banda? [se referindo à banda 

organizada pelos presos, a ‘Jazz Band’, que costumava tocar marcha, valsa e samba] 

– Tinham algumas, mas eram pouquíssimas, pouquíssimas. Principalmente mulheres 

de civis, porque as militares quase não gostavam de participar [...]
124

 

 

Em outra passagem: 

– Quando tinha esses campeonatos de futebol, vocês funcionários se juntavam para 

ouvir, como é que era? 

– Ah, isso aí nós íamos lá, que tinha a casa do Benedito dos Santos. Ele era 

funcionário da administração e ele tinha um rádio [...] era considerado o melhor 

rádio da região. Naquela época não tinha televisão, não tinha nada. Nós íamos 

assistir na casa dele e ficavam dez, quinze pessoas conhecidas se concentrando na 

casa dele. Tomávamos um cafezinho, batíamos um papo e ouvíamos o jogo. 

– E onde ficava essa casa? 

– Essa casa ficava na Ilha, naquele setor da [...] que você chega da Usina [...] tinha 

uma vila [Vila Civil] e era ali que ele morava [...]
125

 

 

É comum, na bibliografia e na conversa com os interlocutores, que, na maioria das 

vezes, a citação do nome de determinado indivíduo é acompanhada de seu papel na Ilha, se 

era funcionário ou militar, principalmente. Quando era preso, seguia-se geralmente alguma 

descrição física, psicológica, crime cometido ou qual era o trabalho que efetuava na Ilha. 

Percebe-se, claramente, o valor que o papel do indivíduo naquela localidade possuía na 

necessidade sempre recorrente de se fazer alguma distinção entre os indivíduos. 
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Ou seja, a Ilha Anchieta pode ser vista como um campo
126

 que possui uma fronteira 

que delimita um conflito, entre as categorias analíticas civil e militar, que trazem, em seus 

discursos, suas próprias verdades, ressignificações de memória, local, história e, de forma 

marcante, uma territorialização e uma questão de pertencimento à Ilha muito grandes.
127

 Os 

militares da Força Pública que eram destacados para servirem na Ilha Anchieta eram oriundos 

de Taubaté. Suas famílias não residiam por muito tempo lá, havendo certa rotatividade
128

, 

sendo comum, então, que as famílias que se transferiam para a Ilha já viessem com filhos 

nascidos e criados no interior paulista. Porém, o número de nascimentos nas famílias militares 

na Ilha era significativo, rotina também para as famílias civis. Para ser considerado um filho 

da Ilha, para alguns, é preciso ter, primeiramente, nascido na Ilha. Várias são as formas para 

ser um filho da Ilha, porém, entre eles próprios existem essas clivagens e distinções, que no 

limite levam o pesquisador a nunca realmente ser um filho da Ilha. As falas que produzem e 

reproduzem discursos e verdades denotam também um conflito, que é histórico e atual, no 

qual a etnografia possibilitou, por meio de um campo atual, resgatar valores culturais, 

simbólicos e conflitos que existiam durante o funcionamento do Instituto Correcional da Ilha 

Anchieta (1942-1955).
129

 

Outro caso em que podemos perceber as redes de relações é a história de Gracia 

Aparecida Prado Palma, filha da senhora Ana Rosa e do soldado João Caetano de Oliveira, 

contada a Oliveira (2009). Segundo Gracia, seu pai era soldado da Força Pública e servira no 
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destacamento militar da Ilha Anchieta, e sua mãe, durante abril de 1949 a abril de 1952, 

realizara diversos partos na Ilha – desmentindo a versão de Paulo Vianna (1986). Porém, o 

que há de peculiar é que Gracia lembra-se de dez casos nos quais os recém-nascidos eram de 

famílias militares, sendo que o primeiro parto realizado por sua mãe foi o de Antônia, esposa 

do soldado Misael: 

[...] e daí em diante vieram outras crianças pelas mãos de minha mãe. Os nomes das 

crianças não lembro, mas as mães foram: senhora Maria do Mangueirão; senhora 

Irene do soldado Lucas; senhora Jair do sargento Angelo Geraldo; senhora 

Mercedes, do soldado Farias; senhora Cida, do soldado Damasceno; senhora Nair, 

do cabo Sudário; senhora Cida, do soldado Meltíades; senhora Cida, do soldado 

Araújo; senhora Maria, do soldado José Alves. (OLIVEIRA, 2009, p. 66). 

Em relação às famílias civis, ela resume apenas à: 

[...] senhora Maria do sr. Astério [Braga, guarda de presídio] teve gêmeos. O pai dos 

gêmeos era funcionário do presídio, assim como os maridos da senhora Olívia e 

senhora Luzia. Estas foram todas as crianças que nasceram na Ilha de que eu me 

lembrei, mas foram muito mais. (OLIVEIRA, 2009, p. 66). 

Mesmo que não houvesse conflito daquela família militar com as demais famílias 

civis, ou conflito entre seu pai e algum outro funcionário, percebe-se, pelo menos, que a 

memória do nome de dez casais, citando o nome da esposa e do marido (e de seu posto 

militar), foi bem delineada, ao contrário dos casos citados entre as famílias civis. Em outro 

depoimento, de Maria Aydêe Cardoso, viúva do cabo Walter Cardoso, afirma que “[...] logo 

nos primeiros dias que cheguei à Ilha, procurei fazer amizade com as mulheres dos militares 

[...] Sempre nós íamos à casa do tenente Odvaldo” (OLIVEIRA, 2009, p. 80-84, grifo nosso). 

Um depoimento, com alguns elementos diferentes, é apresentado na fala de Maria 

Galvão, esposa do funcionário e enfermeiro da farmácia, Romão Luiz Moreira, que habitava a 

Ilha desde 1949. Ao descrever alguns acontecimentos no momento da rebelião, ela cita o 

percurso e as pessoas com a qual teve contato durante o evento crítico. 

Neste momento minha vizinha chegou também muito assustada. Seu Marcondes 

[preso que trabalhava na casa e varria o quintal na hora da rebelião] queria entrar, 

alegando que ficaria ali para nos proteger, mas o pavor era maior. Eu não sabia se 

poderia confiar nele, afinal ele também era preso... Minha vizinha e amiga era a 

Antonilha, hoje esposa do Sr. Paulo [filho do Sr. Gabriel, funcionário que 

trabalhava na lancha “Carneiro da Fonte”], que na época era soldado. Ela pediu 

para que fôssemos ficar juntas na casa dele. Ao chegar lá, encontramos mais duas 

amigas; senhora Maria, esposa do pedreiro Sr. Crespo e senhora Cacilda, esposa 

do Sr. Escoteiro, funcionário também [...] Saímos por trás da casa e fomos parar na 

casa do Sr. Eugênio [Ruiz,  outro funcionário que trabalhava  na “Carneiro da 

Fonte”] , onde só estava sua esposa Geni com os filhos, foi quando chegaram alguns 

presos vestidos de soldado. Acreditando que tinham alguns funcionários com eles, 

pedimos para que fôssemos para a Casa do Sr. Geraldo [Antunes], [também 

funcionário], que ficava na Vila Militar [próximo ao Mangueirão] (OLIVEIRA, 

2009, p. 89-90, grifo nosso). 
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Este relato, em conjunto com as demais falas, demonstra três pontos: i) pela fala dos 

interlocutores em campo e pela fala dos agentes aqui exposta, percebe-se que havia, de fato, 

conflito entre funcionários civis e militares; ii) a rede de relações sociais, mesmo quando não 

demonstra-se um conflito, denota claramente a influência do espaço geográfico e da questão 

estrutural da disposição das Vilas como condicionantes na formação de redes sociais, 

percebendo que as famílias citadas nas narrativas condizem à posição daquela família no 

espaço, o que pode ter contribuído para o antagonismo entre civis e militares; iii) mesmo que 

houvesse uma “Vila Militar” e uma “Vila Civil”, percebemos que a disposição dos domicílios 

não era uma lei, ou regra universal, ou inclusive, aparentemente, uma imposição da 

diretoria
130

; porém, mesmo no caso de Geraldo Antunes, que se situa na mesma área, a 

impressão é de que sua casa fica mais afastada das principais casas, na rua central da Vila 

Militar. 

A seguir, trataremos duas situações que também ilustram o conflito entre civis e 

militares. 

3.1 O caso do almoxarife José Teixeira Pinto 

Dois Termos de Declaração foram redigidos em 28 de junho de 1955, tendo como 

acusado o almoxarife José Teixeira Pinto. No primeiro Termo de Declaração, o preso Ibraim 

Camargo deu o seguinte depoimento: 

Há dias soube no interior do Presídio que o senhor José Teixeira Pinto, almoxarife 

desta Colônia, concitou vários internados a fazer um movimento de rebeldia com a 

finalidade de colocar em má situação a pessoa do Diretor sr. Fausto Sadi Ferreira, 

que, soube do que acima foi mencionado, por intermédio dos internados Roberto 

Rocha, Benedito Conceição Fontes, Alvaro Moura e Herculano Raulino, dizendo 

ainda que o sr. Teixeira Pinto, uma vez deu ao primeiro deles um pedaço de doce, 

falando que a atual situação da Colônia com respeito alimentação se devia única e 

exclusivamente ao diretor [...] foram convidados por aquele funcionário, a fazer um 

motim e que do resultado ele (sr. Teixeira Pinto), escreveria ao Exmo. Sr. 

Governador do Estado; diz mais o declarante que, estava sendo feito um abaixo-

assinado, o qual seria encaminhado a uma autoridade.
 131

 

Já no segundo, o preso Roberto Rocha relatou desta forma: 
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Sempre tem ido ao almoxarifado auxiliar o pessoal que trabalha na cosinha e 

transportar daquela dependência para esta generos alimenticios que se destinam 

alimentação do pessôal e que a cerca mais ou menos uns vinte dias, em uma dessas 

vezes que foi ao almoxarifado, o sr. José Teixeira Pinto encarregado daquela 

dependencia lhe disse que não estava cortando pedido algum de generos proveniente 

da Diretoria que se estava faltando era culpa da Administração [...]; posteriormente 

em outra vez que foi ao almoxarifado aquele funcionário, reservadamente lhe propós 

que reunisse vários companheiros de preferência entre aqueles que tomaram parte 

ativa na sublevação de um mil novecentos e cincoenta e dois e recusassem a saida 

para o trabalho [...]; a terceira dos acontecimentos, foi ao almoxarifado tendo ouvido 

do sr. Teixeira Pinto as seguintes palavras: Que ia mandar uma lista para São Paulo, 

afim de resolver a situação, diz o declarante que nesta vez recebeu das mãos do 

funcionário citado um pedaço de doce e ainda que o mesmo recebeu ordem para 

aguardasse em silencio.
132

 

3.2 O caso da guarda noturna de março de 1954 

Na noite de 07 de março de 1954 ocorreu um fato interessante para se analisar parte do 

conflito entre carcereiros, guardas e militares. O fato deu-se entre o carcereiro João Ferreira e 

o cabo Ribeiro de Castilho, e foi resolvido após alguns relatórios e um informe do diretor 

capitão Paulo Vianna. Em 08 de março, o carcereiro de serviço, João da Costa Ferreira, 

comunicou irregularidades ao chefe de disciplina. Nas primeiras horas do dia 08, assumiu a 

guarda noturna, ao substituir Antonio Sipião Barreto. Naquela noite, o preso Carlos Maurício 

do Amaral Jr. (matrícula nº 38) havia sido retirado de seu pavilhão para ministrar uma injeção 

de penicilina na esposa do Sgt. Nercilio, do serviço de engenharia, permanecendo, assim, o 

portão do “Quadrado” aberto. O carcereiro afirma, porém, que já havia acordado com 

barulhos de portas e torneira de pia existentes na carceragem, pelo cabo comandante da 

guarda, o que atrapalhava o descanso e a “recuperação de energias.” Cita, então, que às 0h55, 

quando recebeu o serviço de carceragem, observou que o referido cabo encontrava-se no 

posto do guarda noturno, em conversa em voz alta. Informou que quando se iniciou o serviço 

do 2º quarto da guarda, o sr. João Bueno de Gouveia deu o apito regularmente, momento em 

que o cabo convidou a todos para um café na cozinha e que depois, reconduziu ao Pavilhão 

Enfermaria o internado Carlos Maurício. Em seguida, o cabo e o sr. João Bueno pararam no 

“Quadrado” e após conversa amistosa dirigiram-se para a frente do portão, o que correspondia 

a uma: 

[...] irregularidade, uma vez que o portão principal estava sem cadeado e que o 

portão que dá acesso para o “quadrado” estava sómente com o ferrolho, respondi-lhe 

que o único responsável era o carcereiro de serviço que fiscalizava o serviço da 

guarda-noturna e vice-versa.
133
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No dia 12 de março a versão apresentada pelo cabo, por meio do comandante do 

destacamento, fora bem diferente. O cabo afirmou que na noite do dia 07, às 23h45, o guarda 

noturno não havia apitado e que foi até a portaria a fim de identificar o motivo e aproveitou a 

oportunidade para pedir ao carcereiro, sr. Antonio Sipião, permissão para tomar água e “[...] 

entrou no gabinete da carceragem, abriu a porta e fechou-a sem fazer barulho, o que não é 

possível um simples movimento de abrir e fechar de porta e torneira de um filtro, acôrdar uma 

pessoa que esteja dormindo.”
134

 Ainda segundo o cabo, rendeu os postos das sentinelas à 1h00 

para verificar se o carcereiro estava atento ao serviço e depois, junto ao sr. João Bueno, foram 

tomar um café na cozinha. Cita que na volta pararam no portão de acesso ao “Quadrado” para 

terminarem uma conversa, na qual o tema era a falta de camaradagem dos carcereiros; foi 

quando o sr. Carcereiro, João da Costa Ferreira, advertiu o guarda, dizendo que o mesmo não 

tinha apitado, surgindo daí, uma discussão entre ambos. Às 2h00 o cabo relata outra 

discussão, agora o envolvendo, na qual o carcereiro sr. João Ferreira: 

[...] disse que aquele negocio de apito já estava enchendo, e que ele o cabo, era 

rondante dos militares, e não dos civis, tendo referido cabo respondido, que recebera 

ordens para tambem rondar a carceragem. O Snr. João (carcereiro) não concordando 

disse, que nem o tenente, nem o Capitão poderia dar essa ordem, como tambem não 

existia regulamento que dissesse que militar rondava civis. Nisso o Snr. Valdemar 

Francisco do Amaral levantou-se maldisendo que não podia dormir, por causa do 

barulho, e apoiando seu colega começaram a elogiar o Snr. Capi. Inoque [Enoch 

Torrentes] e Ten. Machado, como referencia de bôa Administração [ilegível, mas 

cita o Capitão Diretor – Paulo Vianna], disfazendo assim da atual Administração.
135

 

Da parte do guarda de presídio Waldemar Francisco Amaral
136

, é afirmado que foi 

acordado às 02h00 por um “grande falatório”, onde estavam o cabo João Ribeiro, de serviço 

de ronda, e o carcereiro de serviço, sr. João da Costa: 

[...] que discutiam em voz alta, pertubando desta maneira, o meu descanço. Dirigi-

me ao mencionado militar e pedi-lhe que falasse mais baixo, ao que não fui 

atendido, [ilegível] continuou, a falar mais alto continuando nestas condições desde 

as 2 horas até as 2 hs. e 50 pertubando, assim as atribuições da guarda noturna, e 

ainda deixou neste periodo de faser sua ronda necessaria nos postos das sentinelas. 

Esclareço-vos, que não é a primeira vês, que referido militar assim procede.
137

 

A resposta de Paulo Vianna é direta e ríspida. 
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Poderia determinar que os guardas Waldemar Francisco do Amaral e João da Costa 

Ferreira informassem a respeito das más referencias feitas à Administração atual. 

Mas tal não interessa a esta Diretoria: primeiro: ambos, por seus prontuários não têm 

força para fazer críticas à administração; são funcionários faltosos, relapsos; 

segundo: não pode a Diretoria ombrear-se com tais elementos, permitindo que 

[ilegível] no papel o que julgam de ser seus direitos [...] Si os senhores guardas não 

estão satisfeitos, peçam, requeram ao Exmo. Secretário da Segurança Pública a sua 

designação para prestarem serviço na Casa de Detenção, onde ha como aqui, falta de 

guardas. De bom grado encaminharei tais requerimentos, informando favorável. É 

dentro desse espírito de manter a segurança é que determinei que a ronda militar 

estendesse seu setor tambem á carceragem. [...]. A ronda não vem verificar si o 

guarda está dormindo ou fora de seu posto. Ela vem verificar si o guarda está atento, 

está vigilante, está cumprindo com seu dever e obrigação. Somente podem achar mal 

em a ronda cumpri a sua obrigação, elementos que não se acostumam a cumpri com 

seus deveres, com suas obrigações. Elementos que pretendem atrapalhar a boa 

marcha dos serviços.
138

 

Percebemos, claramente, o clima de animosidade, mesmo dentro de uma carta 

burocrática, na qual geralmente os conflitos tendem a ser amenizados pelos próprios termos 

utilizados na escrita. Percebe-se, também, a mediação dos conflitos, quando o comandante do 

destacamento fala por seu cabo e o comunicado de Paulo Vianna é destinado à Seção 

Disciplinar. 

3.3 O(s) caso(s) de Francisco Faria Júnior 

Em 13 de fevereiro de 1947, o 2º tenente Artur Jelba Zapater entregou ao diretor do 

ICIA uma nota de cruzeiro adulterada.
139

 Em 15 de fevereiro de 1947, o então diretor Enoch 

Torrentes, em correspondência ao delegado de polícia de Ubatuba, informou sobre a 

adulteração de cédulas de Cr$ 2,00 para o valor de Cr$ 1.000,00. Os indiciados, segundo 

investigação da diretoria, foram o sentenciado Francisco Faria Júnior (nº 4.122) e o guarda de 

presídio, Manoél da Costa Ferreira: 

[...] outro envolvido foi o pedreiro Helio Cardoso de Barros, que tendo 

conhecimento do caso preferiu silenciar e comunicar à Administração dêste 

estabelecimento, tudo fazendo crêr que haja outros implicados nessa ação criminosa, 

tanto presos como funcionários.
140

 

A diretoria ainda indicou, para serem ouvidos, o comandante do destacamento, 2º 

tenente Arhtur Jelba Zapater, os 2º sargentos Fernando Cyrilo Junior e José Benedito de 

Mello e o soldado Manoél Custodio da Silva. 
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Outro incidente envolvendo Francisco Faria Júnior foi uma briga, quando este já era 

funcionário do ICIA, em abril de 1956. Sabemos apenas que Faria Júnior ameaçou outro 

funcionário, Waldemar Francisco do Amaral, com um revólver calibre 38 e um punhal.
141

 

Faria Júnior, que se encontrava sob liberdade condicional e empregado no ICIA
142

, foi 

conduzido para Ubatuba, a fim de prestar depoimento e a família de Waldemar recebeu 

proteção do destacamento da Ilha.
143

 

Partindo da crítica de Wagner (1974), a pesquisa traz outra visão sobre a questão dos 

grupos sociais que, segundo o autor, não existe identidade, pois o tempo todo vivem-se 

relações e associações transitórias, revelando-se outro ponto de análise, que deve-se 

considerar os distintos momentos, os discursos e as práticas, nos quais estas são flutuantes de 

acordo com os interesses e com as socialidades desenvolvidas. Aqui, o campo apresentou-se 

de outra forma: as relações e associações podem ser transitórias e podem ser feitas conforme 

seja melhor conveniente ao agente de acordo com cada situação, todavia, de fundo, o conflito 

entre civis e militares permaneceu no devir histórico. Esta segunda questão levantada pode ser 

conectada também à Strathern (1991) e à pessoa fractal, cuja unidade nunca é/está em relação 

com um agregado, ou um agregado em relação com uma unidade, mas um composto múltiplo 

e fraccionado que estará sempre em relação com outras fracções. Deve-se ater ao fato de que 

os discursos representam uma prática de sentido, seja na ordem do pensamento ou da ação dos 

indivíduos, representando outro desafio ao pesquisador em relação à exposição, para que a 

interpretação deste não suprima a fala dos interlocutores, alterando sua autenticidade. De certa 

forma, as relações subjetivas entre os distintos lócus culturais, diferenciados e divididos, 

presentes no campo devem ser consideradas para compreender-se não apenas as 

configurações e dinâmicas entre os indivíduos e que meus interlocutores assumem, mas como 

também em relação à identificação de uma “cultura” presente, mesmo que esta também seja 

multifacetada tal como os indivíduos que a “inventam”. 

Após a rebelião de 1952, Paulo Vianna deu a declaração: 

Percebi então que as duas classes de funcionários que viviam na Ilha – militares e 

civis – já não se davam; deixaram de ser amigos; estavam estremecidas as amizades 

conquistadas e mantidas de muito; os soldados tinham queixas contras os civis e 

vice-versa, e as esposas acompanhavam os seus maridos. O mal-estar era 

generalizado. [...] Era uma tarde, no interior do Quadrado, reuni as três classes de 

residentes na Ilha. Soldados e civis de um lado, perto de mim, na escada interna, 

junto à carceragem; no pátio, os presos em forma, pavilhão por pavilhão. E fiz a 

minha preleção a todos, comentando a animosidade reinante. [...] Disse: “A verdade 

está com os ‘meus funcionários’, quando eles afirmam que o Destacamento se 
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 Radiotelegrama nº 15, 28/04/1956. Arquivo PEIA. 
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 Radiotelegrama nº 34, 30/04/1956. Arquivo PEIA.  
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 Radiotelegrama nº 33, 30/04/1956. Arquivo PEIA. 
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omitiu. Mas convenhamos, não foi o pessoal do Destacamento o omisso, mas sim, o 

Comando do Destacamento. [...] A verdade está também com os ‘meus soldados’ 

quando eles afirmam que no dia do levante nem um só funcionário lutou para 

oferecer resistência! Mas oferecer resistência com quê? Com que arma? Se ao 

funcionário civil era proibido o uso de arma de fogo [...] Ele fez bem em se 

trancando em casa, tentando zelar pelos seus ou fugindo com a prole para a mata. 

[...] A verdade está também com os presos quando eles afirmam que a vida de 

nossas esposas e filhos devêmo-las a alguns deles, que armados e dispostos a tudo, 

não permitiram qualquer violência. Mas a única verdade [é que], impossibilitados de 

fugir, por falta de condução, a única saída seria colocar-se ao lado da Administração, 

cooperando de todas as formas possíveis. Assim sendo estamos quites! Não quero 

saber de ‘briguinhas de comadres’ entre meus soldados e funcionários. E os reclusos 

tenham sempre em mente uma coisa: vocês são presos, e como tal, devem se postar. 

Do contrário...” Foi ‘água fria na fervura’. (VIANNA, 1987, p. 104-107). 

Como diria Sahlins (2011), a sociedade é construída como a soma institucional de suas 

práticas individuais na qual “[...] um evento transforma-se naquilo que lhe é dado como 

interpretação. Somente quando apropriado, por e através do esquema cultural, é que adquire 

uma significância histórica” (SAHLINS, 2011, p. 15). A história “oficial” fora escrita por 

militares e representa um choque com as diversas versões e verdades expostas ao pesquisador 

em campo, que o demonstra sendo também um espaço de jogos, como diria Bourdieu, não é 

um local neutro, onde as diferenças sociais e culturais, história e memória que lá estão 

inscritas são vividas de forma harmoniosa e isentas de conflito. 
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CAPÍTULO 4 

O COTIDIANO DE UMA SOCIABILIDADE ILHADA: A TERCEIRA 

ESCALA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Uma comunidade não se lança jamais na aventura guerreira sem que antes proteja a 

sua retaguarda através de iniciativas diplomáticas – festas, convites – findas as quais se 

estabelecem alianças supostamente duráveis, mas que é preciso reativar constantemente, pois 

a traição é sempre possível e muitas vezes real.” 

Pierre Clastres 
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4 O COTIDIANO DE UMA SOCIABILIDADE ILHADA: A TERCEIRA ESCALA 

Esta terceira escala de observação pretende observar relações rotineiras – mas não 

menos importantes – que se desenvolveram na ilha, como algumas situações do cotidiano. 

Será exposta a questão do trabalho, dos jogos e apostas, das atividades musicais e esportivas 

e, por fim, alguns comentários sobre os “Rambos”, as formas de punição extraoficial e 

denúncias de corrupção na Ilha Anchieta. Antes de iniciarmos as exposições sobre as relações 

que se desenvolveram na Ilha, tendo por contexto alguns tópicos, iremos expor um fato que 

ocorreu entre 1950 e 1952, para termos uma ideia de quão paradigmática eram as relações 

sociais que lá se estabeleceram. O preso Ary da Silva (1981) conta que durante o aniversário 

do diretor Sadi, este recebeu a banda de música da Força Pública, enviada pelas autoridades 

de São Paulo: 

Enquanto a Banda executava as músicas, o prisioneiro [que se encontrava com 

doença desconhecida, que estava levando vários presos à morte] veio a falecer; então 

o Diretor conduziu o corpo deste para uma Capela, localizada perto do presídio e, 

em seguida disse para que todos os demais prisioneiros fossem acompanhar o 

enterro. Aproveitando que a Banda estava na Ilha, ela também participou do féretro 

e tocou acompanhando o caixão; era músicas fúnebres, músicas de tristeza e 

lamento. Atrás de todo o cortejo estavam os soldados e suas metralhadoras. Os 

prisioneiros tiraram o caixão da Capela e deram início à caminhada. Para chegar ao 

Cemitério, tínhamos que contornar o Mar e, os ruídos das ondas misturadas com o 

da Marcha Fúnebre formavam um lamento doído. (SILVA, 1981, p. 83, grifo nosso). 

Em aniversário de diretor de prisão de segurança máxima a banda da força militar 

entoa a marcha fúnebre para um ex-sujeito privado de liberdade e que, agora, está privado da 

vida. 

4.1 Trabalho 

Os indivíduos privados de liberdade, alocados no Instituto Correcional da Ilha 

Anchieta (ICIA), realizam serviços internos e externos ao longo do dia, como já citado 

anteriormente. Permaneciam nos pavilhões somente para dormirem ou em dias de chuva. Dos 

serviços que realizavam, podemos citar: a turma do corte da lenha era, em média, composta 

por 10 presos; a turma do transporte da lenha era, em média, formada por 20 presos munidos 

de foices e machados, escoltados por soldados da Força Pública armados de fuzis e 

mosquetões e funcionários do ICIA desarmados; a turma da horta da Praia Grande, chegando 

a ser composta por até 20 presos; a turma do bananal, também na Praia Grande; havia a turma 

da pesca; a turma da lavoura no Mangueirão etc. Todas estas turmas também eram escoltadas; 

pouco antes da rebelião os encarcerados conseguiram outra horta para cultivo, na parte detrás 
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do Quartel, bem como uma barbearia dentro deste. Havia presos que trabalhavam na 

lavanderia; na padaria trabalhavam 3 presos e 1 funcionário; na cozinha cerca de 10 presos e 1 

funcionário e havia outros presos que efetuavam serviços domésticos nas casas dos 

funcionários, civis e militares. 

Irei focar em um tipo específico: os indivíduos que efetuavam serviços domésticos nas 

casas de funcionários civis e militares. Este pode ter sido o mais interessante dos casos de 

trabalho para se analisar a formação de redes sociais, de conversas, amizades e trocas. 

Vianna descreve seu modelo de prisão ideal
144

, no qual: 

[...] o homem, uma vez condenado a cumprir sua pena, deveria ser submetido a um 

trabalho diário, idêntico a milhões de outros brasileiros que ganham o pão com o 

suor do corpo; trabalho útil à sociedade que o condenou, trabalho remunerado de 

acordo com o produzido; sua família legitimamente constituída deveria estar junto a 

ele, residindo em vilas adequadas, onde o detento ficasse às noites. O presídio, um 

lugar de fuga impossível, de máxima segurança, com guardas bem armados. 

(VIANNA, 1987, p. 47). 

O trabalho é institucionalizado; sua ausência na vida de um indivíduo o tornava 

passível de ser considerado vadio ou vagabundo pela discricionariedade policial no momento 

da abordagem. Logo, o trabalho – na verdade, a ausência de – estava juridicamente 

institucionalizado nos Códigos Penais, seja o de 1890 ou o de 1940. O trabalho representa 

(va) a participação do indivíduo dentro da sociedade, ou seja, uma questão de funcionalidade 

social, na qual a naturalização do trabalho como qualidade moral e de verdade representa (va) 

o vínculo social entre os indivíduos. Aquele que não estivesse inserido neste constructo 

institucional-judicial, dentro da ordem legítima, estaria situado à margem da sociedade, à 

margem do funcionamento ordeiro, natural e moral. No limite, os que estivessem fora da lei 

regulamentada, tal como diz Foucault, estariam sujeitos a serem encarcerados e submetidos ao 

trabalho forçado como medida de recuperação. Além de Pedroso (2003), Sant’Anna (2009) 

traz o pensamento social e jurídico em relação à categoria trabalho e como esta fora articulada 

nas prisões do século XIX, principalmente na Casa de Correção do Rio de Janeiro. Segundo a 

autora, a valorização do trabalho era tal que se opunha contra o que era então crime, como a 

vadiagem, e representava a recuperação do sentenciado e sua reinserção na sociedade. 

                                                 
144

 É interessante citarmos que havia um presídio dentro deste modelo ideal. Costa (2007, 2009) apresenta o caso 

do presídio de Fernando de Noronha, e como lá se desenvolveram dinâmicas específicas e peculiares àquele 

caso, a partir da reconstituição de uma trama, uma briga em um mercado e suas consequências para as 

configurações sociais desenvolvidas na “ilha-presídio”. Como na maioria dos casos, Fernando de Noronha 

também possuiu relações específicas referentes à burocracia, corrupção, redes de poder e resistências em 

intenso conflito, principalmente dentro da própria força militar, não apenas entre militares e funcionários civis 

etc. 
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Para demonstrar a profundidade de “infiltração” – uma vez que “integrar” sugere outra 

qualidade de relação, na qual interação não é integração – dos presos dentro das esferas 

sociais da Ilha, citaremos, primeiramente, exemplos relacionados diretamente ao ex-diretor 

Paulo Viana (1949-1950; 1952-1955). Vianna tinha relação com o preso “Cavalaria”, que 

havia pertencido ao regimento de cavalaria da Força Pública, daí o apelido – apanhador oficial 

de cocos – para a diretoria, na época de Sadi (1950-1952). Vianna o descreve subindo os 

coqueiros, no qual: 

Bom preso, educado, respeitador, jamais tivemos a menor dúvida a seu respeito, 

enquanto preso. Em liberdade, fora das grades, também eu tinha certeza absoluta de 

que ele voltaria a delinquir, praticando pequenos furtos, sem, contudo, ofender a 

integridade física de sua vítima
145

  

Bom preso, gozando de relativa liberdade na Ilha devido ao seu ótimo 

comportamento e proceder; respeitador e educado, era o “amigão” de todas nossas 

crianças, inclusive dos meus. Jamais, durante os longos anos de cadeia, cometera 

uma falta por pequena que fosse. Negro retinto, preto de verdade, parecendo até 

azulado escuro [...]
146

 

 

Após cada coleta de cocos ganhava “[...] o seu maior e melhor presente: um maço de 

cigarros” (VIANNA, 1987, p. 35). Porém, com o tempo, “Cavalaria” comprometer-se-ia com 

outra função, “tomar conta” dos dois filhos de Paulo Vianna, Paulinho com dez anos e Dedé, 

com oito. 

Então era cena comum e bonita ver o Cavalaria carregando no pescoço – na 

“cacunda” – meu Dedé. E assim, como dois ótimos amigos, eles andavam por toda a 

Ilha, o Dedé sempre montado. Jamais tivemos receio de que algo pudesse acontecer 

aos dois filhos.
147

 

Essas descrições retratam alguns pontos que serão exemplificados em outras situações 

do cotidiano: i) não só este comentário, mas como em alguns outros, nota-se certa fala 

preconceituosa de Vianna (1986, 1987). Por exemplo, ao citar a visita de um padre de São 

Paulo: “De pele escura, não era de todo negro. O que tinha de negro na cor sobrava-lhe de 

branco na alma e em seu coração puro, bem como em suas ações” (VIANNA, 1986, p. 40); ii) 

o nível de “infiltração” dos presos referentes a trabalhos domésticos; iii) o cigarro como 

mercadoria, moeda de troca; iv) uma percepção na fala de Vianna, que pode revelar a lógica 

do crime como algo natural ao indivíduo; v) a percepção da relação entre crime e violência, 
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 VIANNA, 1986, p. 35, grifo nosso. 
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 VIANNA, 1987, p. 91-92, grifo nosso. 
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 VIANNA, 1987, p. 36. 
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ou seja, o crime que é praticado sem violência é “menos crime”
148

; vi) Vianna utiliza do termo 

proceder, porém em uma lógica que parte da administração penitenciária, ou seja, o proceder 

do preso para com a administração, não o proceder do preso para com os outros presos. É 

interessante e necessário ressaltar o aparecimento do termo proceder. Há, atualmente, no 

sistema prisional paulista, o termo “proceder” que, segundo Marques (2008), pode ser 

utilizado como substantivo ao referir-se às regras de conduta que permeiam a vida prisional, e 

também fora dela, como por exemplo: condutas em relação às visitas de outros presos, 

resoluções de litígios, modos de portar-se no convívio, no xis, no refeitório, as atitudes no 

mundão, os crimes etc.; e pode ser utilizado como adjetivo, ao referir-se a um indivíduo como 

“cara de proceder”, “ladrão” etc., ou seja, uma qualificação que permite ao indivíduo 

“habitar” o convívio. Ainda segundo o autor, o proceder modifica-se ao longo do tempo e 

varia de acordo com a construção nativa observada, etnografada, pesquisada.
149

 

Em outro caso, Vianna cita a relação que tinha com o preso Manoel Augusto 

Cavalheiro (“Néco”).
150

 Ficha com inúmeros casos de furtos e estelionatos, “[...] é necessário 

que se diga que não constava que o Néco tivesse usado de violência contra as pessoas” 

(VIANNA, 1986, p. 77, grifo nosso). Um dia, “Néco” procura Paulo Vianna em seu gabinete 

(provavelmente entre 1949 e 1950) e faz o seguinte requerimento: 

– Ilustre senhor. Estou jurado por alguns de meus companheiros. Preciso de sua 

ajuda. Quero, permanentemente, ficar na isolada. – O termo “jurado”, no 

vocabulário dos presidiários, é a expressão pura e simples de que a “qualquer hora, 

do dia ou da noite, você vai desaparecer – “apagar” – “para sempre”. [...] Não 

adiantava nada, isto eu já sabia, perguntar os nomes dos autores das ameaças. 

Daquela boca não sairia, jamais, um nome qualquer. Afinal de contas o preso 

também tem a sua ética, o seu “código de honra”. Denunciar um colega é, sem 

dúvida, o pior dos crimes que um preso pode cometer.” (VIANNA, 1986, p. 77-78, 

grifo nosso). 

Em outro diálogo, em virtude do Inquérito Policial Militar em 1952, novos elementos 

emergem: 

Estando já à testa da Diretoria, foi-me fácil ouvir o Néco, sem todas aquelas 

formalidades burocráticas de pedidos requisitórios: ofício que vai, ofício que vem. 

Em meu gabinete, portas fechadas, só nós dois: eu e o Neco. 
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 Berry Skinner comenta em relação a Escoteiro que este “[...] fora preso por ter sido informante de um cassino. 

Injustamente” (OLIVEIRA, 2005, p. 105, grifo nosso). “Escoteiro” era “campana”, aquele que fica 

acampanando”, vigiando, no caso, um cassino – que não era considerado crime, mas que, proibido por lei, se 

torna contravenção. Na segunda ação da polícia – na primeira havia levado apenas “uma dura” – “Escoteiro” é 

preso e encaminhado para a Delegacia de Vadiagem, na Rua dos Gusmões, em São Paulo”. Ou seja, Escoteiro, 

após anos como funcionário no ICIA, no CCTT em Taubaté, e na própria prefeitura, no qual “preferiu ser 

homem de bem”, se desvencilhou de uma possível estigmatização. (GOFFMAN, 2008). 
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 Para maior percepção do que é o proceder, ver Marques (2006). 
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 Descrito como “[...] jovem, não entrando na casa do ‘intas’, de estatura fora do normal, com seus 1,86 m de 

altura, sempre ereto e firme, bem barbeado e penteado, dentes brancos e perfeitos, era sem dúvida alguma um 

belo tipo de homem.” (VIANNA, 1986, p. 77). 
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– Néco, a coisa está ficando preta de verdade para o seu lado. Quase uma centena de 

testemunhas afirma que você, no dia 20 último passado, portava uma metralhadora 

das existentes na Reserva de Armas do Destacamento. O que você tem a dizer, pois 

pretendo – sou obrigado mesmo – ouvi-lo no inquérito. O Néco não levou um 

segundo para responder, voz firme, pausada, denotando uma calma irritante até: 

– É verdade meu Capitão. Eu estava armado com a metralhadora. E tinha comigo 

dois pentes de munição. E juntou confiante: “Eu precisava me defender daquela 

horda de loucos! Porém, como sr. bem sabe, jamais cometi um crime de sangue. 

Não dei um tiro sequer.” 

[E em outra situação, em ida ao Fórum, faz dois pedidos, o primeiro, reclama das 

algemas] “Fica feio para mim! As moças quando passam ficam tristes e algumas até 

choram!” E continuou: “o outro pedido é mais fácil para o senhor. Preciso de Cr$ 

500,00 (quinhentos cruzeiros) agora!” 

– Para que esse dinheiro? Por acaso você pensa com tão pouco subornar alguém? 

– Não, meu capitão. É que preciso mandar lavar e passar os meus ternos para me 

apresentar no Fórum e também fazer boa figura junto ao meio feminino. [...] Certo 

dia, já em Taubaté, de volta às minhas funções no Batalhão, recebi uma carta 

contendo uma nota de Cr$ 500,00 e apenas três palavras: “Deus lhe pague”. 

(VIANNA, 1986, p. 85-88, grifo nosso). 

 

Este novo diálogo demonstra mais alguns pontos: i) o termo jurado e seu significado; 

ii) a confirmação de uma ética do crime que é operada no mundo prisional; iii) o reforço, em 

duas passagens, de que “Néco” nunca havia se utilizado de violência física contra suas 

vítimas, demonstrando que seria “menos criminoso”; iii) relações de troca que podem ou não 

ser mensuráveis quantitativamente, tais como: “preciso de sua proteção e ajuda” ou “preciso 

de Cr$ 500,00 agora”; iv) a necessidade de distinção de um preso perante o outro preso, tal 

como “eu precisava me defender daquela horda de loucos!”. 

Em mais um caso, envolvendo Vianna, temos a relação deste com Francisco Alves da 

Silva, o “Seo Silva”
151

, cozinheiro, preso exemplar que trabalhava em certas ocasiões – 

quando da visita de amigos ou autoridades – na casa do diretor. Em uma ocasião, a pedido de 

sua esposa, Ginetta, comprou Dermocaína, pomada para as mãos.  

– “Está aqui – diz a Ginetta – é para o Seo Silva. Posso entregá-la ou você mesmo o 

faz?” Não estranhei a observação de Ginetta, pois ela sabia que o Regulamento do 

Presídio proibia, taxativamente, que qualquer coisa fosse dada aos presos, sem 

passar pela carceragem. Acabei respondendo que eu mesmo faria a entrega. 

(VIANNA, 1986, p. 90, grifo nosso). 

Segundo os interlocutores, toda e qualquer atividade ou objeto que fosse relacionado 

ao preso, deveria passar pela carceragem; desde o pedido de construção de uma cerca até a 

doação de um cigarro. Como um interlocutor exemplificou-me, em campo, se uma senhora 

desejasse que fosse construído um galinheiro em seu quintal, ela deveria recorrer, 
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 “Nordestino puro, das bandas do agreste, falar arrastado característico, fino de corpo, aliás, bastante magro 

mesmo. Dotado de uma educação esmerada, sempre tratou os de casa com o maior respeito e dignidade; era 

digno vê-lo à testa da cozinha lá em casa.” (VIANNA, 1986, p. 89). 
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primeiramente, à direção; ao almoxarifado, requisitando o material necessário (madeira, tela, 

pregos) e se quisesse a mão-de-obra de algum preso, na carceragem, sendo que, geralmente, 

os presos mais “comportados” eram selecionados. Segundo informaram-me, os pagamentos 

eram feitos, geralmente, com cigarros, que era “a moeda de troca na Ilha Anchieta”. 

Ainda relacionado ao “Seo Silva”, Vianna comenta, quando estava já em Taubaté 

(podendo ser entre 1950 e 1952 ou após 1955) como comandante provisório do 5º Batalhão, 

que fez visitas de inspeção nas demais unidades no interior de São Paulo e, um dia, foi até 

Aparecida. Em visita à Delegacia Policial e ao Destacamento Policial, depara-se, em uma das 

celas, com o “seu” antigo cozinheiro. Após um breve diálogo e leitura dos autos do processo, 

faz o seguinte comentário: 

Fiquei doído em vê-lo preso. Porém sabia que não havia outro meio: ele jamais se 

regeneraria. Viveria sempre atrás das grades de cadeia. O ladrão-estelionatário com 

perdão dos que pensam ao contrário, jamais fará outra coisa que não furtar. E furtam 

de mansinho, sem violência de espécie alguma... Chegando de volta a casa, contei à 

minha esposa o acontecido. Sua primeira reação foi de pena. “Coitado. Tão bom 

ele!” e chorou de tristeza. No dia seguinte quando retornei do Quartel para o 

almoço, encontrei-a toda prestativa arrumando coisas úteis: escova de dente, 

sabonetes, talco, koleston, leite condensado, sardinha, salsicha, etc. – Meu bem. 

Você precisa levar isso para o seo Silva. Ele foi tão bom para as crianças nos quase 

três anos em que trabalhou em casa. Gentil, respeitador, homem de finíssima 

educação, cozinheiro de mão cheia, garçom eficiente – tudo isso, sem dúvida. 

Porém, ladrão! É uma pena!
 152

. 

Isto nos revela mais alguns pontos interessantes. A dualidade entre interação e 

integração ganha um caráter de relação mais subjetivo. Mesmo em uma esfera na qual o 

processo de estigmatização e preconceito são grandes, as relações que se estabeleceram entre 

os citados demonstravam, no mínimo, certo grau de reciprocidade relacional. As relações 

humanas, independentes de antagonismos categóricos, permitem, obviamente, a relação entre 

“opostos”, entre aquele que se encontra situado à margem de um determinado sistema e os 

que estão dentro do sistema. Esta questão está presente também nas “relações trabalhistas” 

daqueles presos que trabalhavam nas casas, que brincavam com as crianças, entre outras 

situações cotidianas. É interessante notar a presença, mais uma vez, da ideia de que o crime 

praticado com ou sem violência, leva à degeneração do indivíduo, de sua moral, levando, no 

limite, a uma compreensão de que esta era naturalizada ao indivíduo, inerente, não centrado 

na prática situacional do crime, forma que prediz também a lógica de punição – ou seja, pune-

se o indivíduo, não a prática cometida. 

Mudemos de foco. O ex-funcionário José Teixeira Pinto comenta que Benedito Lima 

César (“Sete Dedos”), em sua passagem pela Ilha Anchieta em 1938 – não estando presente à 
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rebelião em 1952 – cuidava dos afazeres domésticos na casa do encarregado da lancha 

“Carneiro da Fonte”, “[...] trabalhava, na ocasião, nessa casa, como doméstico, o célebre Sete 

Dedos, não se acreditava o que depois se revelou” (PINTO, 1964 apud PANAZZOLO, 2002, 

p. 14). “Sete Dedos”
153

 foi um dos criminosos mais famosos do Estado de São Paulo e agora, 

quando citaremos diretamente os presos, poderemos perceber suas trajetórias e pontos nos 

quais vários indivíduos que encontravam-se durante a década de 1930 e 1940 no Carandiru, 

voltariam a encontrar-se na década de 1950, na Ilha Anchieta. Este preso, em específico, 

possui inúmeros casos de furtos, roubos, tendo mais de quatorze passagens pela polícia e 

inúmeros casos de fuga. Inclusive, “Sete Dedos” foi, junto com Álvaro Fernando da 

Conceição Carvalho Farto (“Portuga”) e Geraldo Fonseca de Souza (“Diabo Loiro”), os 

responsáveis por uma das fugas mais comentadas até a rebelião de 1952, na Casa de Detenção 

de São Paulo. Em 29 de outubro de 1951, a turma que realizava o trabalho na oficina de 

marcenaria, após três meses e com a ajuda de funcionários, construiu um túnel de treze metros 

com iluminação elétrica, evadindo-se do Carandiru.
154

 

Percebe-se que a regra geral de selecionar presos de “bom comportamento” não era 

também levada à risca dentro da Ilha Anchieta. Pode ser notado também que a turma que 

programou a fuga do Carandiru corresponde à mesma que pertencia ao mesmo ofício. 

Coincidência ou não, os principais articuladores da rebelião de 1952 trabalhavam no 

transporte da lenha e tinham como “mentor” do plano o mesmo Álvaro Fernando da 

Conceição Carvalho Farto. 

“Escoteiro”, em outro trecho de seu depoimento, traz inúmeros elementos relevantes 

sobre um preso que não tinha “bom comportamento” e que trabalhou na casa de um soldado; 

comenta também de quando conheceu o preso Faria Júnior. Condenado a 104 anos de 

reclusão, por homicídio de quatro pessoas, era tido como inadaptado e inconveniente à 

disciplina, motivo maior de sua transferência do Carandiru para o ICIA (OLIVEIRA, 2009). 

– [...] O Tabu, Floriano Pedro da Silva? 

– Esse Pedro Floriano da Silva, entendeu, eu vou explicar com mais detalhes, porque 

foi ele que matou, que assassinou o soldado que era protetor dele. Como era o 

nome do soldado? (perguntando ao Tenente Samuel, que também não se recorda do 

nome do soldado. O Tenente Samuel achava que fosse o Melquíades, mas o que 

sabemos é que era um soldado que no momento da Rebelião estava na casa do 

Diretor Sadi Ferreira com outros soldados) [pela descrição pode ser o Soldado Bento 
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Moreira ou o Soldado Benedito Damásio dos Santos, mortos no quintal da casa do 

Diretor]. 

– O que é que o senhor se lembra do Tabu? Ele era branco? 

– Não, ele era bem escuro. Ele não era preto retinto, não era. Era mulato, ele tinha o 

cabelo até bom, é ou não é? [...] Mas ele era enganador, ele dava uma de bobo, não 

era, não era grandes coisas não. [...] 

– Ele trabalhava aonde? 

– Ele anteriormente trabalhava com a turma da Lavoura. Depois, ele deu uma de 

bonzinho lá, o soldado veio pedir ele pra trabalhar na casa dele. O serviço que eles 

faziam nas casas dos militares, não era dentro da casa, não, era por fora. Era fazer 

cerca, carregar lenha, para fazer comida, né?... pra fazer o estoque de lenha, né? O 

soldado gostava dele, dava cigarro pra ele, agradava ele e... 

– Depois ele traiu? 

– Depois ele traiu.
155

 

 

Sobre Faria Júnior:
156

 

– O que ele gostava de fazer era serviço de menos força. E por isso mesmo ele 

trabalhava na lavanderia. Mas trabalhava, digamos assim, como sub-encarregado ou 

coisa parecida. 

– [...] Como ele era com os outros companheiros? 

– O Faria Júnior tinha amigos e tinha muitos inimigos. Chegaram até certa 

oportunidade de alguns presos falarem que ele era dedo duro lá na Penitenciária. 

Com os companheiros que ele tinha amizade ele era sempre correto, sempre 

brincalhão. [...] 

– E com os soldados e funcionários, como é que ele era? Como é que ele era com o 

senhor? 

– É, eu então, falando assim, de uma forma geral, com soldados... com soldados... 

– Deixa eu perguntar uma coisa antes: vocês conversaram algumas vezes, ou foram 

poucas vezes? 

– Ah, eu conversava bastante com ele, porque inclusive, eu me dava muitíssimo bem 

com ele. Ele gostava do meu trabalho. 

– E com os soldados e com os outros, além do senhor? O que é que o senhor se 

lembra dele com os soldados? 

– Ele pouco falava com os soldados. A partir desse momento [quando em uma 

faxina no quintal do Diretor, Faria Júnior e um soldado discutiram, isso, após a 

rebelião] que eu percebi que ele não gostava muito, ele não era figura que gostasse 

muito de soldado.
157
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Como último exemplo da questão do trabalho no ICIA, segue outro trecho da 

entrevista com Escoteiro, no qual comenta de Joaquim Alexandre (“Jerico”):
158

 

– O Gerico [Gericó ou Jerico – estas grafias também constam em diferentes partes 

da bibliografia], Joaquim Alexandre? 

– Esse daí era terrível! [...] Esse camarada é daqueles que mata a pessoa dando 

risada, terrível! Era sujeito branco, era assaltante na rua, perigoso. Mas não tinha um 

cartaz assim de um elemento... Periculosidade e tal. Mas na verdade ele... Nunca fui 

com a cara dele, nunca fui. 

– Por que é que o senhor chegou a essa conclusão? 

– Eu cheguei à conclusão por causa do tipo... A gente sempre observava... O 

camarada chegou... O tipo dele só ficava reunido em bloquinho, chamava naquela 

época de ‘casa de caboclo’. O caboclo participou de ‘casa de caboclo’ só com maus 

elementos, então, você via três, quatro, cinco, seis, todos maus elementos 

conversando. [...] Não gostava de trabalhar. Uma hora estava em uma turma, outra 

hora já saia, havia reclamações e passava pra uma outra turma. No fim ele ficou no 

transporte de lenha. E era o último serviço. Ali o caboclo tinha que ir de qualquer 

forma. [...] 

– Então, na verdade o transporte de lenha acaba sendo quase que um castigo ali? 

– Ele servia como um castigo, e era um trabalho de absoluta necessidade. Porque 

naquela época, só funcionava era a lenha mesmo [...] 

– Só quero observar que o Gerico foi escolhido pelo Pereira Lima para ser o ‘lugar-

tenente’ dele. Então, ele era o braço direito do Pereira Lima. 

– Era, porque ele era um sujeito perigoso, como eu disse.
 159

 

 

O preso Ary da Silva partilha da mesma opinião, na qual afirma que: 

[...] para a maior parte dos prisioneiros, o serviço era de carregar lenhas nas costas 

ao qual tinham que subir um morro muito alto para apanhá-las. Depois que pegavam 

as lenhas, traziam-nas morro abaixo para serem utilizadas na ilha. Uma outra turma 

cortava estas lenhas, nos dois períodos do dia; ou seja, de manhã e de tarde. 

Apelidaram a turma que cortava, de turma de “Cortadores” e a que carregava, da 

turma do “Morro” [...] os prisioneiros mais perigosos eram colocados para carregar 

lenhas, no morro. Logo o morro também ganhou um apelido, e, ficou sendo o 

“Morro do Bico de Papagaio”, isto por ser difícil sua escalada, apresentava também 

uma curva, por isso recebeu este apelido. (SILVA, 1981, p. 78-80). 

Estas três passagens nos revelam diversos pontos: i) “Tabu”, ao assassinar o soldado 

que era o seu “protetor”, o soldado que o empregara e lhe dava cigarros, o “traiu”, ou seja, 

supõe-se que houvesse uma relação de reciprocidade entre os dois, pois, se nenhuma relação 

existisse, não haveria uma ruptura, uma traição propriamente dita; ii) notamos uma associação 

de raça e beleza física, quando “Escoteiro” relaciona o fato de “Tabu” ser “mulato”, mas 

possuir “cabelo bom”; iii) retrata o que está presente na bibliografia, nas falas e depoimentos 

dos interlocutores: em geral, presos que trabalhavam nas casas de militares faziam apenas 
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serviços externos, mas, presos que trabalhavam em casas de civis, em casos relatados, faziam 

por vezes serviços internos; iv) a respeito de Faria Júnior, percebe-se uma relação positiva que 

“Escoteiro” descreve sobre os dois, e inclusive nota-se que a expressão “ele gostava do meu 

trabalho” reflete uma possível condição para que a relação se estabelecesse, ou seja, mesmo 

que “Escoteiro” fosse subchefe penal e, depois da rebelião, chefe penal, isso não o impedia de 

desenvolver uma relação com Faria Júnior
160

; v) as expressões casa de caboclo  e galinha 

morta são ilustrativas para observar os termos que eram utilizados à época e sua possível 

comparação com o que atualmente se observa no sistema prisional paulista; vi) o transporte da 

lenha era considerado o mais penoso dos trabalhos na Ilha, sendo por isso considerado um 

castigo, um suplício; os presos considerados de maior periculosidade trabalhavam nesta turma 

quando ocorreu a rebelião, tais como: João Pereira Lima, Jorge Floriano (“China Show”), 

Joaquim Alexandre (“Jerico”), Ildefonso Hojas (“Vintinho”), João Alves dos Santos 

(“Swing”), Alcindo Cândido Gomes (“Mocoroa”), Pedro Joaquim dos Santos (“Daziza”), 

entre outros.
161

 

4.2 Fezinhas, apostas e comunicação entre os presos 

Dentro da Ilha Anchieta havia um emaranhado de jogos e apostas e, por isso, os presos 

passavam boa parte do tempo ociosos na Ilha. O jogo e a aposta envolviam questão de honra, 

de pagar aposta, em receber ou em pagar as dívidas. Vianna (1986) cita alguns exemplos dos 

jogos mais comuns entre os presos. 
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 Lógico que esta visão aqui desenvolvida baseia-se na fala de “Escoteiro”, não havendo nenhum material 

encontrado pelo pesquisador que demonstre a visão do “outro”. 
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balança que ela opera na dualidade punição e adultério nas dinâmicas entre militares e presos. 
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Apostavam no “torrão de açúcar”, que consistia em escolher um torrão e esperar até 

que a primeira mosca pousasse, o torrão “premiado” garantia a vitória na aposta; jogavam o 

“pé do diretor”, jogo em grupo, no qual um grupo ficava à direita da entrada do “quadrado” 

enquanto outro ficava no lado oposto, sendo que a vitória ia para o grupo cujo lado 

coincidisse com o pé que o diretor pisasse na parte interna do presídio; apostavam também no 

“horário de entrada”, feito na véspera e anotadas as apostas, apostava-se em qual horário 

(horas e minutos) o diretor entraria no “quadrado”; apostavam também na “dupla”, ou seja, 

apostavam com quem o diretor iria entrar acompanhado no “quadrado”, se seria o tenente 

comandante, o chefe penal, o chefe da carceragem etc. Os jogos apostados em grupo 

geralmente criavam conflitos na hora da partilha do prêmio, cabia então que um ‘banqueiro’ 

arrecadasse os valores com o grupo derrotado e repartisse entre aqueles que venceram. As 

apostas envolviam desde cigarros, bananas servidas no almoço “ou até mesmo o pedaço de 

peixe da primeira refeição” (VIANNA, 1986, p. 135). 

Mas o que foi possível acessar pela bibliografia primária é uma forma de comunicação 

estabelecida entre os presos. Segundo Vianna, 

[...] descobrimos essas maneiras originais do jogo entre os presos, não apenas pela 

forma como eles festejavam o acontecido quando vitoriosos, ou das brigas pelas 

desconfianças dos resultados, mas também pela “conversa” que eles mantinham 

entre si, num silêncio total. Bastava o Diretor levantar-se de sua cadeira no Gabinete 

e sair para o saguão de entrada da carceragem para que o “telégrafo” de um dos 

presos trabalhando fora começasse a funcionar e a transmitir. Era a colher que ele 

estava lavando, batendo na xícara; o cabo da vassoura batendo na parede e um modo 

característico do bater nas grades das janelas [...] Outra vez não era o “Morse” que 

funcionava, mas sim o “alfabeto dos surdos-mudos”. Nesse caso, como é óbvio, a 

transmissão era feita de indivíduo para indivíduo, diretamente, de modo que o 

transmitente visse o comparsa que estava “recebendo” a mensagem. [...] Com a 

facilidade de recepção que têm as crianças para aprender coisas novas, e aliado a 

isto, a convivência que mantinham os presos que trabalhavam fora do quadrado, os 

meus dois filhos aprenderam o alfabeto de surdos-mudos, e conversavam entre si, 

ou com seus “amigos-presos” durante bastante tempo. (VIANNA, 1986, p. 137-138, 

grifo nosso). 

Percebe-se, claramente, que a conversa, enquanto possibilidade infinita de códigos, 

como pela linguagem de sinais, representava uma tática de resistência cotidiana, utilizada 

pelos presos para sua comunicação, na qual pretendiam assim não chamar a atenção dos 

mecanismos e dispositivos de vigilância; a fala também demonstra outra relação entre as 

crianças e os presos. Ainda nesta percepção sobre as formas de comunicação entre os presos, 

temos um rico depoimento em que “Escoteiro” revela algumas das formas mais comuns de 

expressão que existiam à época: 

– E quais eram as gírias da época? 
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– Era “de araque”, “roupa”... Roupa significava que estava limpo para poder roubar, 

o de araque que não era de nada, né? Quando dizia roupa, porque o pessoal estava 

roubando aí então diziam roupa é que era sujeira (esfregando os dedos da mão 

direita na camisa) [...] 

– O que mais o senhor se lembra daquela época, falando a respeito de gírias? 

– O “otário”, é exatamente o cidadão comum. Todo cidadão comum que é 

trabalhador, eles na gíria chamam de otário, né? O otário significa bobo. 

– E o vacilão. Como é que chamavam o vacilão? 

– Pode ser considerado “trouxa”. É o cara que vacila. [...] 

– E quando um ia chamar o outro, eles chamavam pelo nome? 

– Não, eles se tratavam lá [em outro trecho ele afirma com maior convicção de que 

os presos se chamavam pelos apelidos]. A gíria, ela só era feita, exatamente, quando 

havia um momento inoportuno ali, então eles falavam em gírias. Mas na maioria... 

– Como é que eles chamavam a polícia naquela época, de gambé, de meganha? 

– “Meganha” era soldado, e o polícia era “sujeira”, os olhos da cana. [...] 

– Então a gíria era usada entre eles? 

– Entre eles. Principalmente aquele abecedário que eu nunca decifrei aquilo (o 

senhor Escoteiro está se referindo a linguagem de sinais, utilizada pelos deficientes 

auditivos. Esse método de comunicação foi muito usado entre alguns presos da Ilha, 

tendo como precursor da ideia o preso João Pereira Lima) [...] 

–[...] E os guardas do Presídio, eles tinham por? 

– O “guanaco”.
162

 

 

Além das expressões de araque, roupa, otário, trouxa, sujeira e guanaco, observamos 

que as gírias também representavam uma tática de resistência, de modo a codificar 

informações expressas oralmente que poderiam ser facilmente apreendidas por algum 

funcionário civil ou militar; percebe-se que a linguagem de sinais pode ser representada como 

um saber,  uma linguagem que poucos tinham acesso, principalmente, ou aparentemente, os 

presos. 

Segundo o ex-preso Ary da Silva (1981): 

[...] teve um prisioneiro que era muito respeitado pelos demais e que fez uma música 

na qual dizia que um dia iria se vingar do Diretor de Disciplina. Os soldados ouviam 

esta canção e ficavam preocupados, porque sabiam que alguma coisa estava por trás 

daquela canção. De fato, eles não tinham enganado-se com a música, pois a mesma 

era um código para os prisioneiros. Através de gíria utilizada [...] podiam 

comunicar-se, sem ninguém desconfiar daquilo que estava sendo dito [...] não eram 

todos os presos que conheciam o significado das palavras, eu era um dos que 

desconhecia por completo o que significava toda aquela canção.
 163

 

Outra forma de comunicação desenvolvida entre os presos foi conhecida durante 

pesquisa de campo, por meio dos interlocutores. Os presos comunicavam-se por teresinhas, 

linhas com pedras e bilhetes que eram arremessadas de pavilhão a pavilhão; conta um 
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interlocutor que, certa vez, uma sentinela capturou uma teresinha e a levou diretamente ao 

diretor do ICIA, que desacreditava, constantemente, dos avisos de uma possível rebelião, ele 

dizia “[...] quem vai querer fazer uma rebelião? Estamos em uma Ilha!”, e como antigamente 

a penitenciária era destino de presos políticos, ele brincava: “[...] é só dar uma bola vermelha 

pra eles!” 

4.3 Das atividades recreativas 

Na Ilha havia intensa atividade recreativa, estimulada pelos presos e pela própria 

direção. Além das apostas e fezinhas, já descritas, e dos jogos de damas e xadrez, havia na 

Ilha a prática de futebol, boxe, banda de música, filmes e teatro. 

Porém, na bibliografia há uma diferença entre dois pontos: i) da real existência dessas 

atividades (DIAS, 1984); ii) da origem dos instrumentos, supondo que seja só uma, havendo 

diferença entre o depoimento de “Escoteiro” (OLIVEIRA, 2005) para Vianna (1987). Dias 

(1984, p. 38) reafirma a posição de um jornalista da época, na qual “[...] não havia sessão 

cinematográfica, nem exibição de peça teatral, nem apresentação de show artístico, nem 

mesmo simples execução de música popular” no momento que antecedeu a rebelião, posição 

altamente contrastante com os depoimentos que se seguirão. 

Durante a entrevista, eis a posição de “Escoteiro”: 

– Ele [preso Chocolate – Agenor Marques de Oliveira] só tocava? 

– Ele participava do conjunto, ele era metido. Então, houve um juiz que fez uma 

visita na Ilha... O juiz eu até me esqueci o nome dele... O juiz que era das execuções 

criminais... Ele chegou lá e levou instrumento pra todos os presos. Ele levou um 

jogo de bateria, clarinete, levou violão, cavaquinho, né, clarinete novo. E ele 

começou a apitar no clarinete (referindo-se ao preso Chocolate), mais enchia a 

paciência do que outra coisa. 

– Mas isso foi em que ano? 

– Foi na década de quarenta, quarenta e seis (1946), mais ou menos. 

– Então ele chegou lá e já achou os instrumentos?  

– É, chegou lá e já encontrou os instrumentos. 

– Os instrumentos existiram até o dia da rebelião, ou já tinham acabado? 

– Existia até antes da rebelião. E depois da rebelião... E depois da rebelião foi 

formado outro conjunto de presos que viviam em caráter de renovação de pena, ou 

seja, medida de segurança, né?
 164

 

 

A banda era formada por cerca de oito presos, que tocavam marchas, samba e valsa. 

Segundo Escoteiro, a banda, que se chamava “Jazz Band”, tocava em aniversários, 

comemorações e geralmente aos sábados, depois do almoço, e domingos. “À noite num saía. 

                                                 
164

 Depoimento de “Escoteiro” em Oliveira (2005, p. 64-65, grifo nosso). 



106 

 

Só posteriormente quando foi autorizado pelo Sadi Ferreira, que havia uns bailes, então, em 

alguns bailes eles tocavam.” (OLIVEIRA, 2005, p. 67). 

Segundo Vianna (1987), 

[...] criaram um jazz, com vários instrumentos musicais, adquiridos com a 

colaboração espontânea de todos os residentes na Ilha, lista essa encabeçada pelo 

Diretor, para formalizar a autorização ao pretendido. O jazz, a princípio, apenas 

tocava aos sábados à tarde e aos domingos, na frente do Presídio, no local a que 

deram o nome de “mercadinho”, pois era ali que as canoas vindas do continente e de 

ilhas adjacentes [...] vendiam seus produtos ao pessoal de serviço na Ilha. 

(VIANNA, 1987, p. 55). 

E continua: “[...] mais tarde o jazz começou a animar festas de aniversários em casa de 

funcionários e até de soldados. A camaradagem entre presos, funcionários, em geral, era 

reinante e tendia, a cada dia, a aumentar mais”. (VIANNA, 1987, p. 55). 

Em outra passagem, “Escoteiro” afirma a existência de teatro: 

– Eles nunca pediram pra fazer uma festa interna, um baile, alguma coisa? 

– Não, lá chegou até a ter teatro, rapaz! Houve teatro, teve teatro. 

– É mesmo? 

– É, teve. 

– E quem é que participava do teatro, os próprios presos? 

– Eram os próprios presos. 

– E quem é que escrevia as histórias? [...] 

– Era comédia, tipo comédia, né? Fazer graça, né? E tinha um camarada lá que tinha 

um lado só, parecia até um Frank Sinatra... Mas era uma papagaiada desgraçada! 

Houve concurso lá, de boxe, havia luta de boxe... 

– Mas esse teatro, onde ficava ele? 

– O teatro ficava dentro do Quadrado, ficava onde antes tinha a padaria. [...] Ah, 

montavam, ficava tudo montado. Eles faziam com tábua e tudo... Pregos, faziam 

cortina [...] 

– Mas quem é que escrevia? 

– Ah, isso eu não sei... Eles escreviam lá! [...] (OLIVEIRA, 2005, p. 67-68). 

 

“Escoteiro” também se refere ao boxe que era praticado no “quadrado”, no qual se não 

havia futebol, ou banda, era o boxe ou o teatro que tomava conta do final de semana dos 

presos. O objetivo, segundo Escoteiro, era entreter os presos, intermediando as atividades. 

Sobre o futebol, o ex-chefe penal afirmou que havia um campeonato interno dos presos, no 

qual se utilizavam os nomes e uniformes – alguns eram apenas camisas tingidas e outros eram 

doados por alguma empresa – dos times cariocas, citando Vasco, Flamengo, Portuguesa, 

Botafogo, América, entre outros. 

Sobre a dinâmica que envolvia os jogos, Escoteiro nos revela suas características: 

– Tinha algum prêmio para o time campeão de futebol? 
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– Ah, tinha taça. Eles compravam umas taças meio baratas, meio matusquelas, né. 

Então, o time que era campeão, eles faziam aquela papagaiada lá, e iam entregar a 

taça. Tudo isso era feito... As homenagens... 

– Mas como é que é feita a entrega dessa taça? 

– Eles formavam uma mesa na carceragem, e a taça ficava lá, quando fosse pra 

entregar. E, após a conquista, o time que era campeão, aí a taça era entregue pelo 

serviço da diretoria. Era aquela ovação e tal, bate palmas entendeu? 

– Os times que tinham perdido batiam palmas também, ou não? 

– Ah, batiam, não havia esse negócio. O perigoso ali era o Juiz [...] O Juiz pra sair 

de lá, precisava sair escoltado. Deus o livre e guarde! Às vezes a gente tinha que 

botar ele na Isolada, ficava uma semana na Isolada.
 165

 

 

“Escoteiro” lembra ainda que, inclusive, uma vez apitou uma partida, mas nunca mais 

quis repetir, pois “daqui a pouco sobra pra mim, eu era funcionário!” (OLIVEIRA, 2005, p. 

70). Sobre o fato dos times serem cariocas, afirma que na Ilha, à época, os sinais de rádio 

“pegavam” mais os do Rio de Janeiro do que os de São Paulo, e isto se sucedia em relação às 

músicas e às narrações dos jogos. 

Em relação à Copa do Mundo de 1950, ele afirma: 

– Ah, a Copa do Mundo foi o dia mais triste que eu tive. [...] Logo que começou o 

jogo, eu não falei com ninguém e fui sozinho para o mato. Eu não queria saber do 

resultado, porque foi o maior time que nós tivemos na época. Foi um timaço! 

– Como é que foi a reação das pessoas no Presídio? Dos presos aos funcionários, 

quando o Brasil perdeu a Copa? 

– Ah, foi todo mundo com cara de choro, lá. Uma choradeira disgramada. Chorava 

funcionário, preso, criança, todo mundo. Esse foi o campeonato mais esquisito que 

eu já vi! 

– Tinha preso chorando no ombro de guarda? 

– Tinha preso lá que sentiu, que chorou mesmo, de verdade. [...] Os presos estavam 

todos no Quadrado, porque esse jogo foi à tarde, né? Eles estavam escutando, 

porque tinha um rádio lá depois da grade (referindo-se aos portões de ferro que 

fechavam o Quadrado, entre o prédio da administração e os pavilhões) [...] No outro 

dia foi aquela amargura, todo mundo trabalhando de cabeça quente, é ou não é? 

(OLIVEIRA, 2005, p. 86-88). 

 

Esta ilustração nos permite observar a característica de um sentimento que é partilhado 

por todos, funcionários e presos, a ligação criada em momentos de tristeza ou sofrimento. 

Por fim, com relação às sessões cinematográficas que ocorriam à noite, “Escoteiro” 

comenta que estas eram realizadas no “quadrado”. 

– [...] o cara vinha com a máquina e eles armavam a tela mais ou menos perto da 

cozinha do Quadrado. Mas era uma coisa improvisada e ficava feito uma tela. Eles 

assistiam... Dava para assistir. [...] Mas e depois ele foi abolido por causa desse fato, 

foi o China Show [que neste caso “enfiou um espeto nas costas do cara”]. E porque 

à noite é sempre perigoso, e não era conveniente a gente passar aqueles filmes com 

aquela presalhada toda solta. Aí, foi resolvido. 
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 Depoimento de “Escoteiro” em Oliveira (2005, p. 69-70). 
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– Que filmes que passavam? 

– Ah, era filme que não era proibido por censura nada, era coisa tudo... 

– Bíblico? [...] 

– De faroeste. Naquele tempo era o Buck Jones. (OLIVEIRA, 2005, p. 77). 

 

É importante retomar a epígrafe deste capítulo, quando cito Pierre Clastres. 

Reforçando, o autor diz: 

O ser social tem, portanto, simultaneamente, necessidade da troca e da guerra para 

poder a uma só vez conjugar o ponto de honra autonomista e a recusa da divisão. É 

com essa dupla exigência que se relacionam o estatuto e a função da troca e da 

guerra, que se desdobram em planos distintos. A impossibilidade da guerra de todos 

contra todos opera, para uma comunidade dada, uma imediata classificação da gente 

que a cerca: os outros são de saída classificados em amigos e inimigos. Com os 

primeiros se tentará fazer alianças, com os segundos se aceitará – ou se buscará – o 

risco da guerra. Seria um erro reter dessa descrição apenas a banalidade de uma 

situação inteiramente geral na sociedade primitiva. Pois é preciso agora colocar a 

questão da aliança: por que uma comunidade primitiva tem necessidade de aliados? 

A resposta é evidente: porque ela tem inimigos. Ela teria que estar muito segura de 

sua força, estar muita certa de uma vitória repetida sobre os adversários, para 

dispensar o apoio militar, ou mesmo apenas a neutralidade dos aliados. Na prática, 

isso nunca acontece: uma comunidade nunca se lança na aventura guerreira sem 

antes proteger sua retaguarda por meio de iniciativas diplomáticas – festas, convites 

– que resultam em alianças supostamente duráveis, mas que devem constantemente 

ser reativadas, pois a traição é sempre possível e, com frequência, real. 

(CLASTRES, 2004, p. 259). 

É inegável o fator virtual de a proximidade e a aparente integração ter levado a uma 

situação confortável aos presos, de confiança entre as categorias antagônicas. Sem dúvida, o 

embate nos discursos dos interlocutores e bibliografia afirmando ora o caráter “positivo” das 

relações, ora o caráter “negativo” das práticas, como da violência, mostra o quanto interação 

não condiz com integração. Há uma política neste meio. A recreação lúdica, neste caso, foi 

base fundamental para o planejamento da grande rebelião de 1952. 

4.4 Punição EXTRAOFICIAL e os “Rambos” 

A violência física foi uma constante nos anos do Instituto Correcional. Eram 

recorrentes as “sessões de massagem”, castigos físicos impostos aos presos, que após a 

“sessão” eram levados para o mar, para que o sal agisse sobre as feridas, uma vez que os 

recursos medicinais na ilha eram escassos. Outros castigos ao quais os presos eram 

submetidos era a “sessão espírita”, segundo a descrição do método no romance de Fernandes 

(1966): 

[...] o complemento das celas isoladas era a sessão espírita. Paulo Chaves [nome 

fictício, mas que provavelmente refere-se ao chefe de disciplina, o funcionário civil 

Portugal de Souza Pacheco] marcava os homens enviados, anotava-lhes as faltas, 

fazia a escala de torturas: escolhia-os a dedo para sofrerem a indefectível “sessão” 
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noturna. E quando todos dormiam, o quadrado ganhava quietude, silêncio reparador. 

Nessa hora os guardas tiravam da exígua cela o homem desejado, conduziam-no 

para o centro do quadrado. Ali o cujo já despido era amarrado: e sobre ele caía a 

chibata. (FERNANDES, 1966, p. 33). 

Outro instrumento utilizado contra os presos, seja na “sessão de massagem” ou na 

“sessão espírita”, era o “umbigo-de-boi”. Fernandes (1966) demonstra a operação de 

confecção: 

[...] o boi abatido estava sendo retalhado quando foi lembrada a necessidade de outro 

umbigo-de-boi. A faca afiada, cortante, aproximou-se do volumoso sexo macho do 

animal. Separou-o da carne em torno, extraindo-o junto com o nervo longo que, 

ligado a ele, vai até os testículos, um pouco distante, entre as pernas traseiras do boi. 

A peça comprida foi abandonada ao sol, presa num varal. Na extremidade suspensa 

amarraram uma pedra, atuando como peso. E todo conjunto dotado pela natureza 

para dar fertilidade e satisfação ao animal ficou esticado ao sol, enrijeceu, ganhou 

flexibilidade, tornou-se vigoroso chicote, azorrague – poderoso corretivo ao gênero 

humano! Surra de umbigo-de-boi é pior que apanhar de fio de arame farpado! 

(FERNANDES, 1966, p. 34). 

Quando ocorriam estupros dentro do presídio, os soldados tratavam os infratores com 

“bastante rigor”, como afirma Escoteiro: 

– Eram massageados?  

– A rigor eram trinta dias. Os casos de pederastia ativa e, principalmente à força, 

esses aí eram trinta dias, tranquilo, tranquilo. (OLIVEIRA, 2005, p. 113). 

 

Cabo Sudário Franco também comentou o assunto: 

Sadi [Fausto Sadi Ferreira, diretor civil que assumiu entre 1950-1952] não era durão. 

Os Chefes de Disciplina eram durões e foram mortos por vingança. O Portugal 

Pacheco, por exemplo, não dava moleza de jeito nenhum. Naquele dia ele estava em 

sua casa e ouvindo os tiros na rua, saiu e ali estavam vários presos prontos para 

acabar com sua vida. (FRANCO, 2001, p. 21).  

E continua: 

Os Chefes da Disciplina e os soldados que seguiam a linha dura do antigo Diretor, 

Capitão Paulo Vianna, eram odiados pelos presos de alta periculosidade, como o 

China Show, por exemplo. Por isso ocorreu a chacina daqueles oficiais: ódio e 

vingança. Estes presos estavam sempre aprontando barbaridades contra os próprios 

companheiros de cela e eram severamente punidos por seus delitos. (FRANCO, 

2001, p. 43). 

Houve uma total banalidade quanto às práticas violentas, vez que estas representavam 

práticas subordinadas às ordens superiores, e tratava-se apenas de obediência hierárquica das 

relações militares.
166

 

Dizíamos assim: “Vão por bem, pois ao preso bom se dá o pão, mas ao mau se dá o 

pau.” Porém, nunca, em momento algum da minha vida profissional, servindo como 

policial militar, cometi algum ato do qual pudesse me arrepender. Cumpria 
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 O que me lembrou da obra de Arendt ([1963] 2011). 
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rigidamente as ordens dos meus superiores e jamais puni injustamente um preso. 

Mas eu não tinha piedade diante de presos que não cumpriam as leis disciplinares. 

(FRANCO, 2001, p. 42). 

Apanhou sim, como qualquer preso apanhava quando aprontava algo errado e foi 

recolhido ao pavilhão. [...] Estávamos ali para cumprir as determinações dos nossos 

superiores, manter a ordem e a disciplina e se todos ali cumprissem rigorosamente 

seus deveres enquanto oficiais, inclusive e principalmente a própria direção do 

presídio, na época do Levante, certamente não teria acontecido aquela catástrofe. 

(FRANCO, 2001, p. 47). 

O ex-funcionário civil José Pinto Teixeira, almoxarife do presídio, relata que o ex-

diretor Paulo Vianna “[...] era submisso aos desmandos e arbitrariedades dos chefes dos 

guardas ao qual temia” (PINTO, 1964, apud PANAZZOLO, 2002, p. 24); em outro relato, 

agora sobre o diretor que sucedeu Paulo Vianna em 1950, Sadi Ferreira, afirma que este “[...] 

assistia de palanque às ocultas, covardes e impiedosos espancamentos que os seus asseclas 

praticavam aos presidiários e dizia-se inocente, alegando com cinismo revoltante que o faziam 

a sua revelia.” (PINTO, 1964, p. 30). 

Maria Aydêe Cardoso, em outro relato, conta um ocorrido no qual lhe contaram que: 

[...] um ano antes da rebelião, o “Pereira Lima”, juntamente com os outros, fabricou 

uma canoa e remos para uma fuga, mas não deu certo. Foi parar nos ouvidos do 

chefe de disciplina “Portugal Pacheco”. Ele saiu com uma escolta e fez o Pereira 

Lima e outros carregarem a canoa nos ombros até o presídio. Ao passar na Vila 

Militar, ele batia com o remo no rosto do Pereira Lima. A canoa estava muito 

pesada, ele transpirava sangue e sangrava nos ombros, e algumas mulheres 

choravam ao ver essa cena [...] Esses fatos negativos não agradam ao meu marido. 

Ele me dizia que as mulheres exageravam os fatos e que deveria evitar esse tipo de 

conversa para não ficar nervosa.
167

 

Em outro trecho do mesmo depoimento, a “filha da Ilha” relembra que “[...] quando 

estavam batendo nos presos, na praia próxima à escola, a professora Mercedes fechava o livro 

e dizia: ‘– Acabou a aula, vamos cantar.’ Isso era para que as crianças não ouvissem o gemido 

dos presos e o barulho das pancadas.” (OLIVEIRA, 2009, p. 84). 

E, provavelmente, um dos trechos mais intrigantes de seu depoimento para esta parte 

da exposição, afirma que havia na Ilha: “[...] a equipe do Portugal Pacheco [que] era formada 

pelos “Rambos” escalados: Sargento Cherubim [de Lima Franco], Cabo Sudário [José S. 

                                                 
167
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Franco], os Soldados Nelson [de Jesus] e Damásio [Benedito D. dos Santos].” (OLIVEIRA, 

2009, p. 80).
168

 

Este grupo, comandado pelo chefe penal e encarregado da disciplina Portugal de 

Souza Pacheco, que era um funcionário civil e que tinha “sob seu comando” alguns militares 

da Força Pública, representa não só uma ruptura nas relações de poder e dominação, retirando 

do Estado o monopólio e a legitimidade da violência física, mas impunha também medo e 

uma nova lógica de relações de força e poder dentro do campo, que era a Ilha Anchieta. 

Segundo o preso Ary da Silva, Portugal de Souza Pacheco castigava severamente qualquer 

preso que cometesse alguma infração, e para aqueles que tentavam fugir os castigos eram 

piores e insuportáveis. Em outra passagem afirma que: 

[...] o Sargento e o Cabo gostavam de castigar os prisioneiros; o castigo era reunir 

diversos soldados em redor do “faltoso” e bater até o mesmo desmaiar. Não foram 

poucas as vezes que saímos para o serviço e ouvia as borrachadas nos presos e os 

gritos dos mesmos. Depois de apanhar bastante, o preso era colocado em uma cela e 

permanecia lá esquecido e sem comida. O prisioneiro era castigado na frente dos 

demais, tinha que reunir os outros prisioneiros para presenciarem o colega apanhar e 

cair desmaiado. Diziam que era para servir de exemplo, pois assim os demais 

pensariam mais vezes antes de desobedecer ao regulamento; esta era a Lei daquele 

presídio e daqueles soldados. (SILVA, 1981, p. 80). 

Em outra passagem, Silva (1981) afirma que “[...] por unanimidade, este Diretor de 

Disciplina era o inimigo número ‘um’ de todos que passaram pela Ilha Anchieta”. O mesmo 

preso comenta outro ocorrido: 

Ao entrarmos no presídio, ouvi gritos; eram os soldados que castigavam um 

prisioneiro; este preso chamava-se China Show [Jorge Floriano], e estava apanhando 

até desmaiar; eu não enxergava nada, mas ouvia os gritos dilacerantes e o barulho 

das pancadas. Durou cerca de uma hora este triste acontecimento; os soldados 

utilizavam de uma cauda de peixe; peixe este chamado de “raia” e, seu rabo 

assemelhava-se a um chicote; então o pegava do mar, tirava seu rabo e deixava 

secar; depois de seco era o açoite dos soldados. [...] Eu não aguentava suportar tudo 

aquilo, o soldado queria sua ira de estar na Ilha, em qualquer condenado e não 

pensava, apenas batia... Batia... Batia... Muitos condenados juraram vingar-se dos 

soldados se acaso tivessem oportunidade de sair daquele inferno em plena terra. 

(SILVA, 1981, p. 94). 
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 Dos onze funcionários civis e militares que faleceram devido ao confronto em 20 de junho de 1952, temos 

nove militares e dois civis. Dos militares e funcionários, retirando aqueles que foram mortos em combate, na 

escolta ou no Quartel, restam aqueles que foram deliberadamente assassinados pelos presos, sendo estes: o 

Soldado Bento Moreira e Soldado Benedito Damásio dos Santos, mortos no quintal da casa do Diretor, pelo 

detento Floriano Pedro da Silva (Tabu). O sargento Melchíades Alves de Oliveira e o funcionário Oswaldo 

Santos foram mortos por Alcindo Cândido Gomes (Mocoroa), Nelson Garcia, Pedro Joaquim dos Santos 

(Daziza), Augusto Cordeiro Rocha (Baianão), Oscar Teodoro da Silva (Mineirinho). O chefe penal, Portugal 

de Souza Pacheco, fora retirado de sua casa por Jorge Floriano (China Show) e assassinado, no quintal, na 

frente de esposa e filhos; o carcereiro Osvaldo dos Santos (Fairbanks) foi assassinado pelos presos, ele era 

assistente do chefe disciplinar; o soldado Nelson de Jesus fora gravemente ferido. O cabo José Sudário Franco 

encontrava-se na Enseada, no dia da rebelião. Essa lista de assassinatos nos permite observar que dois faziam 

parte do grupo dos “Rambos” e, pela fala de agentes em alguns depoimentos, demonstram que os presos não 

gostavam do Sgt. Melchíades, e que estes foram atrás do enfermeiro com o intuito de matá-lo. Esses 

apontamentos serão discutidos mais à frente. 
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Os interlocutores confirmam a violência cotidiana a qual os presos eram submetidos, 

mesmo que “fizessem por merecer”. Todos os problemas pessoais e sentimentos pelos quais 

os militares passavam eram muitas vezes descarregados nos episódios de violência, sendo que 

em muitos destes os presos eram levados deliberadamente para o outro extremo da Ilha, onde 

recebiam a correção.
169

 

Pensando a partir da fala de interlocutores e da bibliografia, basicamente, houve dois 

tipos de violência: i) cotidiana, banal, na qual o “militar” simplesmente aplicava o corretivo 

para extravasar o dia ruim, as mazelas da vida e do cotidiano, sempre tenso e conflituoso – 

muitas dessas vezes esses atos aconteciam no local da própria infração, próximo às casas de 

civis ou da escola das crianças; ii) ritual , contemplado pela “sessão de massagem” ou quando 

os presos eram levados ao outro extremo da Ilha, após uma breve caminhada – neste, a 

necessidade de servir de exemplo nem sequer estava presente, pois a punição era em local 

isolado e sem público. Neste segundo tipo, de fato, havia a distinção hierárquica em jogo e a 

punição como questão política. Porém, quando a violência não ganhava esse aspecto 

ritualístico de punição, podemos imaginar que se tratava, antes de tudo, de uma punição 

prática construída histórica e socialmente, principalmente na Ilha Anchieta, mas que pode ser 

estendida a outros contextos e situações em território brasileiro. 

4.5 Denúncias de corrupção 

Segundo Panazzolo (2002), a trajetória dos diretores que passaram pelo Instituto 

Correcional da Ilha Anchieta esteve marcada por denúncias de violência contra os presos, 

corrupção, má administração e desvio financeiro de notas e mercadorias. Era proibido o 

desembarque de bebidas alcoólicas, porém, em raras ocasiões era permitido pela direção o 

consumo de vinho pelos funcionários; na casa do diretor do ICIA foram consumidas diversas 

bebidas pelos presos durante a rebelião. Segundo um interlocutor, havia o transporte e a 

negociação ilegal de bebidas alcoólicas na Ilha, por parte de funcionários e policiais. Estes 

amarravam as garrafas de bebidas aos cascos dos barcos. Quando a segurança revistava o 

barco não olhava o casco, permitindo que as garrafas ficassem no fundo do mar. E era à noite 

que alguém as recolhia e as negociava na Ilha. 

Segundo o funcionário José Teixeira Pinto: 
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 Em uma passagem cotidiana, um interlocutor relembra que quando criança, na sua casa, em companhia de sua 

irmã, vê Jorge Floriano (“China Show”) que voltava escoltado por militares. Sua irmã, por sob a cerca, 

pergunta: “Seu moço, o que lhe aconteceu nas costas?”, no qual China Show responde: “A vida, menina”, 

“Mas não sabia que a vida batia na gente”, e o homem encarcerado termina: “Um dia você irá entender o que 

estou falando”. O interlocutor também relembra de quando China Show dava às crianças, por cima da cerca, 

frutas que apanhava em um pomar e as escondia dentro do bolso. 
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[...] a vida no presídio piorou sensivelmente com essa nova direção [Fausto Sadi 

Ferreira]... Os poucos trabalhos, quase nulos, que antes os presidiários executavam 

acabaram-se para dar lugar a ociosidade, a pederastia e a cachaça que passaram a 

imperar impunemente.
 170

 

“Escoteiro”, em entrevista, traz uma insinuação perante o que poderia estar 

subentendido como consumo de bebidas alcoólicas. 

– Eles não faziam nenhum tipo de bebida, escondidos? 

– Lá não faziam. 

– Então, eles não bebiam ali? 

– A rigor, não havia casos de embriaguez, nem nada, né?
 171

 

 

Mas o possível ocultamento, ou incertezas, que poderia haver, são clarificados pelos 

documentos obtidos. Por exemplo, o funcionário civil Vasco Penteado Salles chegou a ser 

internado no ICIA, em 10 de abril de 1946, a pedido da própria família, por ser alcoólatra. O 

diretor à época ainda afirmou que “[...] não interessa apesar das nossas necessidades, os seus 

serviços como funcionário, visto tratar-se de um elemento negativo, quer pelo vício que o 

domina, quer pela sua indolência, quer ainda por ser portados de ‘polinevrite’”.
172

 

Outro exemplo ocorreu em 16 de setembro de 1948, quando o funcionário civil 

Arlindo de Sá foi socorrido por presos, às 17h00, “completamente embriagado”, “sem haver 

saído da Ilha”, fato que o levou a ser afastado das funções que desempenhava
173

, recebendo 

uma suspensão de 10 dias.
174

 Por último, o depoimento do cabo Sudário: “Na Praia da 

Enseada comprávamos no Armazém do Maciel, famoso na época. Não era permitido, mas 

sempre que possível levávamos uma branquinha para o tira-gosto. Afinal de contas, ninguém 

é de ferro...” (FRANCO, 2001, p. 09). 

Pode ser citado aqui, também, o caso de Francisco Maciel Leite, exposto na época pela 

revista O Cruzeiro.
175

 Segundo a reportagem, o comerciante, que possuía uma mercearia na 

Praia da Enseada, enriqueceu ilicitamente em uma ação que consistia na utilização de presos 

para retirar, à noite, do ICIA, os mantimentos que durante o dia chegavam, levando a fome e a 

subalimentação aos presidiários. 

O próprio Sr. Francisco Maciel Leite declarou a este repórter que remetia, 

semanalmente, para a ilha, 125 arrobas de carne verde. Os presos raramente comiam 

carne verde. Disse ainda que fazia “permutas” de mantimentos com o Presídio. 

Chegavam à ilha bois em pé, pagos pelo Estado e destinados à alimentação dos 
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prisioneiros, mas estes jamais os consumiram. Acusaram, entretanto, o Diretor de 

proporcionar aos amigos excelentes churrascos e apetitosos “weekends”. Mais: os 

presos eram diariamente mandados à pesca. Às vezes traziam até trezentos quilos de 

peixe. Pois bem: há mais de seis meses que não comem peixe, não recebem o 

dinheiro do seu trabalho e sabem que os frutos das pescarias são vendidos a um 

japonês, na Enseada, por administradores. Por último: eles não recebem também as 

suas quotas em dinheiro, como é de praxe e como manda a lei, dinheiro destinado a 

satisfazer-lhes as necessidades mínimas, como cigarros, objetos de uso pessoal, etc. 

enquanto isso, dizem que o Cap. Sadi mandava vir passarinhos cantadores da França 

[...] queixava-se o Cap. Sadi de que os presos, quando invadiram sua casa, tiveram 

antes de qualquer outro gesto, o cuidado de abrirem as gaiolas e darem liberdade às 

aves. (O CRUZEIRO, 1952, p. 122). 

Segundo Vianna: 

A Ilha Anchieta – isto é, o presídio – tem um dever de gratidão a essa magnífica 

figura humana; os funcionários, fossem eles civis ou militares, sempre a ele 

recorriam quando preciso. Jamais deixou de “fiar” ao pessoal da Ilha; e se o cliente 

estava “apertado”, por doenças ou qualquer outro fato, ele acertava a melhor forma 

de resolver o problema. Um sem número de vezes o Presídio precisou de seus 

recursos. A carne verde, cuja matança se dava na Praia, às sextas-feiras, nos era 

entregue religiosamente, apesar de o pagamento se arrastar burocraticamente nos 

gabinetes atapetados da Secretaria de Segurança.
176

 

Um exemplo deste fato foi encontrado em meio aos arquivos. Em 1º de outubro de 

1953, Chico Maciel envia carta a Paulo Vianna, informando que desde abril do mesmo ano 

não recebe pagamento pela carne verde enviada à Ilha, rendendo uma dívida de Cr$ 

195.000,00
177

, e informando que a partir de novembro o fornecimento seria suspenso. “No 

correr deste mês de outubro continuamos a fornecer, a título de cooperar com a Administração 

de V. S. à testa dessa Colonia, pois bem sabemos das dificuldades que advirão com a falta 

desse alimento de primeira necessidade”. No mesmo dia, Paulo Vianna encaminha um ofício 

ao secretário de Segurança Pública, Elpídio Reali, com a carta de Maciel em anexo, na qual 

afirma: 

[...] desnecessário será dizer a V. Excia. das graves e imprevisíveis conseqüências 

que poderão advir com a falta desse artigo na nossa alimentação. Come-se carne 

verde apenas aos sábados e domingos. Com o corte do fornecimento, nem nesses 

dias a teremos mais.
178

 

A questão da alimentação é bem discutida pelos interlocutores e na bibliografia. 

Escoteiro faz as seguintes colocações sobre a alimentação e sobre os serviços remunerados e 

sua lógica operacional: 

– Faltava arroz e feijão lá na Ilha? 
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– Teve ocasiões que faltavam... Para os funcionários, não. Porque o sujeito tinha 

aquela quantidade já controlada e qualquer coisa ele pegava no Maciel, né? O 

Maciel era o fornecedor, recebia por mês [a alimentação de funcionários, familiares 

e presos, era mediante a licitação, na qual uma empresa era responsável por este 

abastecimento e os recursos eram enviados de Santos – Maciel não era o fornecedor 

oficial institucionalizado]. E também, o Maciel, ele atendia a necessidade da gente 

quando faltava para os presos, entendeu? Então, ele emprestava.
 179

 

 

E sobre a remuneração: 

– E como é que vinha esse dinheiro pra eles? 

– O dinheiro que eles tinham vinha de fora. Ao ser recolhido vinha com dez, vinte, 

trinta, quarenta, cem, ou, duzentos [provavelmente se referindo ao valor em 

cruzeiros – Cr$]. 

– Mas aí não dava pra manter o vício, né? 

– É, pois é. Até quando tivessem dinheiro.  [...] Eu estava me esquecendo desse 

detalhe, teve uma oportunidade que foi estabelecida uma cota de trabalho e a 

recompensa era feita em valores monetários. Esse dinheiro não era dado, então eles 

faziam a compra e mandavam buscar no Maciel. Quem quisesse cigarro ou alguma 

coisa que não fosse proibida, né? 

– Como é que funcionava isso, o trabalho passou a ser remunerado? 

– É isso, serviço remunerado. [...] Isso foi na década de quarenta, deve ter sido de 

quarenta a quarenta e oito (1948).
180

. 

 

Durante a década de 1940, um grupo de aproximadamente cento e vinte prisioneiros 

políticos fora enviado à Ilha. Estes prisioneiros eram membros da Shindo Renmei, sociedade 

secreta japonesa que não aceitava a rendição do Imperador Hiroito e as negociações para um 

tratado de paz. Os prisioneiros agiam contra os descendentes japoneses que estavam no Brasil, 

sobretudo no interior paulista. Segundo Vianna (1986), os japoneses passaram a desenvolver 

grande produção agrícola na Ilha, com apoio da diretoria, cedendo alimentos aos presos e 

vendendo a baixo preço para os funcionários, de maneira a investir em novas produções. 

Porém, Panazzolo (2002, p. 20) afirma que “[...] a verdade é que este grupo fora aterrorizado 

e despojado de seus bens pelo chefe dos guardas mesmo mantendo a política da submissão e 

organização para benefício de todos”, sendo que o diretor que ocupava o cargo à época fora 

afastado após dois meses de sua posse. 

4.6 As condições estão dadas 

Existe, dentro de uma prisão, uma relação entre a estrutura de um círculo social e a 

quantidade de inimizades que se pode tolerar entre seus elementos. A novidade não é a 

descoberta de conflitos e identificar problemas em relação às instituições, às mediações 
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burocráticas e à própria relação social entre os indivíduos. O conflito está quase sempre 

presente – seja entre a administração penitenciária e as secretarias, entre as diferentes 

categorias de funcionários que operam o complexo carcerário, entre os presos e estes contra o 

que lhe é exterior, o Outro – mas os motivos e as dinâmicas pelas quais operam é o que me 

interessa.  

Como isso qualifica e quantifica-se o contexto no qual a pesquisa se vale; quem o 

provoca, o que o acarreta, quais são as relações desenvolvidas antes, durante e após o conflito 

e como ele é contornado e pensado pelos distintos indivíduos; como o conflito, ele próprio, 

estrutura consequências e condiciona determinadas questões? A violência – seja cotidiana, 

ritualística ou em rebelião – é um evento concretizado por vários fatores, várias histórias, 

vários sujeitos, agentes, estruturas de pensamento de época (social, cultural, jurídica), todas 

elas mescladas com a violência, com a ilegalidade, com o crime (e por que também não 

pensar estas como estruturantes nas relações sociais?) e com a sociabilidade própria do local, 

ainda mais em uma sociabilidade ilhada. Aqui, o cotidiano vira praticamente um sinônimo de 

conflito, ilegalidade e violência. 

A Ilha Anchieta e o próprio Instituto Correcional, ou seja, aquele território “[que] é 

antes de tudo uma noção jurídico-política: aquilo que é controlado por um certo tipo de 

poder” (FOUCAULT, 2010, p. 157), possui uma correlação entre saberes, discursos e relações 

de poder, que agiram sobre o campo de dois modos: i) punitivo e com uso de violência sob a 

população carcerária – ou seja, indo além do discurso de correção e regeneração do indivíduo 

no ambiente carcerário; ii) controle social propriamente dito. Portanto, é o local no qual se 

exerciam inúmeras relações de poder: relações não apenas entre militares e funcionários 

administrativos, como categorias ou indivíduos separados e distintos, mas nos cotidianos em 

que essas categorias de nomeação, em determinadas situações, mostravam-se inoperantes e 

submissas, fugindo de uma escala de poder hierárquico. 

As cenas de arbitrariedade ocorridas na Ilha Anchieta faziam parte das regulações 

promovidas pelo próprio Estado, nas quais também todas as situações do cotidiano são 

marcadas por todos os tipos de negociação entre os funcionários locais, residentes e presos, 

logo, este era repleto de formas de governamentalidade. Na Ilha, a assinatura da legitimidade 

do Estado ocorria de forma pessoal, e não expressa em uma ocorrência, regulamento, ou 

determinação da Secretaria de Segurança. Os militares, o chefe de disciplina e alguns guardas 

de presídio “eram o próprio Estado”, e suas práticas, principalmente as violentas, detinham 

legitimidade, sendo aceitas pelos militares e demais população civil. Mas dentro da lógica 

constitucional e humanitária, o Estado atuava na ilegalidade, com discursos que perpassam o 
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legal e práticas que perpassam o ilegal, seja na relação entre corpos e disciplina, a partir da 

violência praticada ou das formas de corrupção que estiveram presentes na Ilha, ambas 

naturalizadas (DAS; POOLE, 2008). 

Quando a oposição e o confronto são em demasia e vindos do exterior, provocam 

sentimentos de opressão, sentimentos que criam elos. Este processo gera certa “unidade”. A 

questão da violência não é apenas relacionada à destruição, uma vez também que o sofrimento 

e a dor são constituintes da criação de uma “comunidade imaginada” (DAS, 2007), ou de um 

tipo de unidade dentro do sistema prisional 
181

, no qual, segundo Simmel, é levada a forma 

latente da luta quando a repulsão recíproca se traduz em ódio e combate, havendo o contato 

imediato entre as partes. 

Portanto, mesmo durante todo o período de funcionamento do ICIA, observamos que 

as relações interindividuais, em que há relações parciais opostas que subexistem dentro do 

conflito, relações paralelas e independentes do cotidiano e das práticas de violência. Ou seja, 

sob um mesmo plano de acontecimentos, há a coexistência entre uma rotina normalizada 

(para civis e famílias de militares) e um cotidiano violento (para os presos e militares). 
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 Biondi (2009) e Grimberg (2009) analisam a questão da humilhação e do sofrimento como constituintes de 

certas unidades. 
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CAPÍTULO 5 

DIA DE REBELIÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“O sofrimento, cuja força e virtude resiste em suportar, explode em raiva quando não 

consegue mais suportar; essa raiva, evidentemente, é impotente para realizar alguma coisa, 

mas traz em si o impulso do verdadeiro sofrimento, cuja força devastadora é superior.” 

 

Hannah Arendt 
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5 DIA DE REBELIÃO 

Uma das marcas do período que antecedeu a rebelião foi o caráter harmonioso da 

relação entre os prisioneiros e destes com a direção do Instituto Correcional da Ilha Anchieta 

(ICIA) e a população civil da ilha. A bibliografia primária afirma taxativamente que houvera 

um planejamento, por parte de um grupo de indivíduos, para que ocorresse a rebelião. Não é à 

toa que Oliveira (2001) a narra como “Operação Confiança”. Foi um julgamento histórico 

dado, principalmente pela versão oficial do ocorrido, bem como por grande parte de jornais e 

revistas da época. O que me interessa não é corroborar a opinião da bibliografia de que houve 

planejamento ou, no sentido oposto, de afirmar o discurso de João Pereira Lima, considerado 

um dos “líderes” da rebelião, de que não teve planejamento e que as coisas foram 

acontecendo ao acaso. O meu interesse concentra-se nas dinâmicas que foram estabelecidas, 

como elas foram amarradas antes, durante e depois do evento crítico. 

5.1 Antecedentes 

Apesar de todos os maus tratos já citados, tem-se na bibliografia e no depoimento de 

interlocutores a confirmação de um convívio na Ilha Anchieta que poderia sugerir harmonia 

nas relações entre categorias tão antagônicas, como entre presos e funcionários ou presos e 

militares, ocultando o que seriam conflitos inerentes à condição da situação de se estar em 

uma prisão. 

Oliveira (2001), em paralelismo aos depoimentos colhidos por Paulo Vianna durante o 

Inquérito Policial Militar pós-rebelião, demonstra um pouco dessa interação: 

Os presos foram se mostrando educadíssimos e disciplinados e à distância de 10 

metros, entre o grupo de presos e os Soldados nas escoltas, como mandava o 

regulamento, foi caindo devagarinho... 9, 8, 7, e dois meses depois, presos e 

Soldados já caminhavam lado a lado. Com um pouco mais de tempo, passaram a 

conversar animadamente como bons amigos... Quando fumavam, Soldado e preso já 

acendiam cigarros, um no cigarro do outro, e tudo foi ficando uma maravilha... O 

presídio da confraternização... No deslocamento da mata para o presídio, familiares 

de Soldados por diversas vezes viram preso segurar a arma do Soldado, enquanto 

esse amarrava o calçado. Grupos, tradicionalmente antagônicos, passaram a viver 

em paz na ilha apelidada, naquela época, de a “Ilha do Diabo”. (OLIVEIRA, 2001, 

p. 33). 

“Caminhavam lado a lado”. O caminhar junto e a confiança, tácita, explícita ou 

implícita, diz muito. Em entrevista, “Escoteiro” revela o que sentia nos antecedentes à 

rebelião: 

– O senhor desconfiava ao longo desses meses todos e como foi sua reação quando 

aconteceu o motim? 
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– Não, o que eu penso é o seguinte; com a continuação e pela prática da vida... 

Porque eu já vinha de muitos anos trabalhando na Ilha e acompanhando todas 

aquelas administrações anteriores feitas pelos oficiais reformados, era uma coisa 

mais rígida! E aquele diretor que tinha lá que é o Sadi, o responsável pela coisa, não 

causava a mínima confiança. Todo mundo não tinha confiança. Todos, de uma boca 

só, eram unânimes em dizer que ele era um homem que não tinha a mínima 

condição de ser diretor do presídio... E por isso a situação ficou naquele estado... 

Então a gente ficava na expectativa de que da forma que estava sendo conduzida, de 

uma hora para a outra poderia haver qualquer coisa, mas de que forma não se sabia. 

– Mas como é que o senhor sentia isso? 

– Eu me deitava e não tinha sossego... Com a cabeça no travesseiro eu ficava 

imaginando como é que eles iam começar, se seria pelo fogo, ou através de um 

túnel, seria... mas nunca pensava no corte de lenha. 

– Mas o senhor sentia essa mudança nos presos? 

–- Era um ambiente de intranquilidade. Aquele ambiente em que vivemos no ano de 

1951 até o 1952 [...] 

– No livro do Samuel há o nome “Operação Confiança”, onde os presos passam a se 

comportar melhor, as facções deixam as rixas e isso acontece durante alguns meses 

pra que todos pensem que está tudo bem. É isso que eu estou querendo perguntar ao 

senhor, o senhor não percebia isso? 

– Eu percebi sim. Eu percebi porque eu já conhecia de muitos anos atrás, então, eu 

sentia um ambiente muito calmo. E a gente que tem uma certa experiência, essas 

calmas assim elas... 

– Elas geram intranquilidade? 

– Geram intranquilidade. Eu ficava cabreiro, eu ficava intranquilo. Havia uma coisa 

que nunca havia anteriormente, os presos bonzinhos... (OLIVEIRA, 2005, p. 100-

101). 

 

Entre sensações de calma e intranquilidade, a trama teceu-se e foi tecida. As 

sensações observadas por indivíduos diversos são diferentes, mesmo que participem de um 

mesmo tipo de interação: as percepções podem não se coincidir. O mesmo se dá com a 

confiança. Ela opera na maioria das dinâmicas sociais descritas, entre presos e funcionários, 

entre funcionários e membros da direção etc.. A confiança não opera como segredo, quando 

há um sentido de troca mais forte. Na confiança, um há de ceder, porém não há garantia de 

que haverá resposta e, se houver, não há garantia que esta será a esperada. 

Uma das menções do ex-diretor Paulo Vianna sobre o caráter de planejamento – 

informado por ele no Inquérito Policial Militar – afirma que: 

A partir de minha saída do Comando do Destacamento, em 1950, o “Plano de Fuga” 

começava a ter andamento. Os presos tornaram-se presos de conduta exemplar. Nos 

anos seguintes, até 1952, o Presídio passou por uma tranquilidade jamais vista. Que 

presos ótimos! Não davam o menor trabalho à Administração. Ao contrário, 

cooperavam em tudo! Passaram a explorar ao máximo a vaidade humana dos 

dirigentes, e o desejo que eles tinham de atrair a admiração e as homenagens dos 

reclusos. (VIANNA, 1987, p. 55). 

Segundo a bibliografia, esse momento de “calmaria” fazia parte de um plano traçado 

por dois personagens: João Pereira Lima e, principalmente, Álvaro Fernando da Conceição 
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Carvalho Farto (“Portuga”). Vindo de Portugal, Álvaro Fernando passou a cometer pequenos 

delitos e, após furtos de cheques e falsificação, o que não o levou a permanecer preso, 

cometeu latrocínio e foi aprisionado na Casa de Detenção de São Paulo.
182

 Lá ele promoveu 

uma das fugas mais comentadas à época:
183

 às 16h00, em 29 de outubro de 1951, a turma que 

realizava o trabalho na oficina de carpintaria, após 3 meses e com a ajuda de funcionários, 

construiu um túnel de 13 metros com iluminação elétrica e evadiu-se do Carandiru 

(FONSECA, 1988). Entre os presos estavam: Álvaro Fernando (“Portuga”), Benedito de Lima 

César (“Sete Dedos”), Desidério Felício Fossa (“Mascarado”), Geraldo Fonseca de Souza 

(“Diabo Loiro”), entre outros. 

Após este e outros episódios, Álvaro Fernando também ficou conhecido como o “Rei 

das fugas”. Ao ser recapturado, foi transferido para o ICIA, perto do Natal de 1951. Lá 

conseguiu rapidamente a confiança de alguns presos. Porém, fez uma solicitação contraditória 

a Paulo Vianna. Segundo o ex-diretor, “Portuga”: 

[...] solicita uma “audiência” com o Diretor Sadi. Cita que trabalha com Faria Jr. 

na Lavanderia, mas às noites, no Pavilhão 5, percebia que estava sendo ameaçado. 

Pede ao diretor que o coloque na Isolada para passar as noites e é atendido. 

Portuga era um bom preso, comportado, jamais havendo sofrido uma punição ou 

castigo. (VIANNA, 1987, p. 65, grifo nosso). 

Agora, segundo a bibliografia, Álvaro Fernando teria mais tempo para planejar a 

rebelião, seguindo as informações que lhe eram transferidas via “teresinha” e conversas na 

hora das refeições. Era considerado, por interlocutores, um preso inteligente, calmo e sempre 

respeitoso perante os funcionários. Segundo “Escoteiro”, ao ser perguntado sobre o preso 

mais perigoso da Ilha responde: “Na minha opinião, perigoso no sentido de ser forte e 

desordeiro tá o ‘China Show’. Mas, estrategicamente, cara que podia manipular, nós vamos 

para Pereira Lima e o ‘Portuga’. Esse foi... Intelectual.” (OLIVEIRA, 2005, p. 84). 

Vianna afirma que Álvaro Fernando era: 

[...] homem calmo, já entrado em anos, grande parte deles vividos dentro dos muros 

de uma prisão, e até mesmo em celas de Penitenciária, dono de um “Curriculum-

crime” que o colocava no rol dos grandes e da nata da criminalidade. Bem posto, 

uniforme impecável, cabelos cortados bem baixo, sempre barbeado e, sobretudo, 

asseado. (VIANNA, 1987, p. 65). 
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E continua a descrição: 

[...] somos obrigados a reconhecer, tinha ele um cérebro fora do comum [...] tinha 

mesmo um cérebro privilegiado. Ele foi capaz de, sozinho, arquitetar o plano de 

fuga. Determinava o que fazer, até como fazer aos seus comparsas [...] Não era 

moço, apesar de não ser considerado um velho, uma vez que contava com seus 50 

anos e pouco mais, dos quais uns vinte atrás das grades de diversas prisões. 

(VIANNA, 1987, p. 126). 

Outro preso considerado como mentor e executor da rebelião foi João Pereira Lima. 2º 

sargento da Força Pública do Estado de São Paulo assassinou, em 11 de abril de 1939, o 2º 

sargento do Exército, Theodomiro Freitas Santos, em um bordel na Rua Brigadeiro Tobias 

(FONSECA, 1988). Condenado a 11 anos de prisão, foge do Manicômio Judiciário em 

novembro de 1939. De volta ao Carandiru insurge-se várias vezes contra o regime disciplinar, 

chegando a ferir mais de quatro funcionários, até 1942. Em 14 de maio de 1946 é posto em 

liberdade (“livramento condicional”), mas, após uma série de furtos, é preso em 1948 e volta 

para a Casa de Detenção. É posteriormente transferido para o presídio da Avenida Tiradentes 

no qual, em 23 de maio de 1948, promoveu uma rebelião que fracassou. É transferido para o 

ICIA no mesmo ano, mas, em audiência na capital paulista em janeiro de 1950, conseguiu 

fugir do carro que o transportava. Em março do mesmo ano burlou o cerco no Hotel 

Paraguaçu, ao sair fardado de oficial do Exército. Foi recapturado no Hotel Esplendor, em 03 

de março de 1950, e reconduzido à Ilha Anchieta.
184

 

Dias
185

 apresenta João Pereira Lima como o líder da rebelião e afirma que este já 

pensava em um plano de fuga desde sua primeira ida à Anchieta, em 1948. O autor afirma que 

havia um “staff” leal à Pereira Lima: “[...] eram homens que lhe tributavam fidelidade sem 

limites, prontos para a luta, a qualquer instante, caso o chefe mandasse. O grupo ‘Pereira 

Lima’ compunha-se de 26 presidiários incorrigíveis, instruídos todos para manobrarem a 

massa de reclusos”. (DIAS, 1984, p. 46). 

Porém, em nenhum momento da obra, o autor toca no nome, papel ou sequer 

existência de Álvaro Fernando (“Portuga”). 

Segundo um interlocutor, Pereira Lima “[...] era calado, não era de conversa e possuía 

boa postura. Não costumava andar em grupos, andava sempre sozinho, e não ameaçava 
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 Em 31 de maio de 1950, o dr. Levy de Azevedo Sodré, em carta ao capitão Fausto Sadi Ferreira, informa: 

“Devidamente escoltado, faço apresentar a V.S. o sentenciado JOÃO PEREIRA LIMA, matriculado sob nº 

10.486, que retorna a esse presídio por não haver mais necessidade da sua permanência nesta Penitenciária. 

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a V. S. os protestos de estima consideração.” (PANAZZOLO, 2002, p. 

70). 
185

 Benedito Nunes Dias, delegado da Força Pública e depois da Polícia Militar de São Paulo. Foi responsável 

pelo DOPS em 1969, tendo sido um dos coordenadores da desarticulação do grupo de Carlos Marighella. É 

considerado como um dos torturadores do DOPS de São Paulo.  
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diretamente os funcionários”. Oliveira (2009), dentre vários dos serviços prestados ao Estado 

de São Paulo por meio da Força Pública e da Polícia Militar, serviu no Instituto de 

Reeducação de Tremembé (IRT), sendo que, em uma de suas passagens, teve “[...] a 

oportunidade de ver por vários meses, o Líder da Rebelião, João Pereira Lima, que estava 

terminando de cumprir sua última pena por ter matado o Diretor do Presídio de São José” 

(OLIVEIRA, 2001, p. 15)”
186

. Oliveira reconta como fora seu contato com o preso, em 1982: 

Um dia percebi que a guarnição do Destacamento da Guarda Militar estava 

preocupada. Estava num silêncio pesado, quase fúnebre, no ar... Perguntei a um dos 

“antigões” [funcionários do IRT, mais ‘antigos’ em relação ao serviço prestado, 

alguns, inclusive, já haviam trabalhado na Ilha Anchieta]: 

– O que está acontecendo que vocês estão tão calados? 

– Você não sabe quem chegou aí preso? 

– Não! 

– João Pereira Lima. 

– E daí, já tem mais de duzentos bandidos aí dentro, que diferença faz mais um? 

– Esse faz diferença sim! É o líder da REBELIÃO da Ilha Anchieta... [...] Observava 

o João Pereira Lima no pátio interno do IRT, caminhando sozinho. Era um homem 

de 1,80 m, aproximadamente 60 anos de idade, cabelos brancos, ar imponente sem 

ser arrogante, que fumava com muita elegância seu cigarro sempre com piteira, e 

guardava o maço numa cigarreira presa na cinta, do lado esquerdo da cintura. 

Caminhava sempre sozinho. Quando outros presos se aproximavam e dirigiam-lhe a 

palavra era sempre a uma distância de três metros, de onde pediam licença para se 

aproximarem. Pereira Lima levantava uma das mãos, dedos espalmados e 

gesticulava chamando para se aproximarem. Um dos presos falava o que queria, em 

tom respeitoso, e na posição de descansar. Pereira Lima respondia sempre em tom 

sério com aceno de cabeça. Era sim ou não. Só isso. Fazia questão de que o policial 

que estivesse na torre presenciasse tudo. Ele não queria mais confusão. Já havia 

aprontado tudo que poderia se esperar dele. Ficaria mundialmente conhecido. Era 

um “monstro sagrado” no universo do crime. (OLIVEIRA, 2009, p. 21-22, grifo 

nosso). 

 

Dias (1984) traz um diálogo entre o delegado Nicolau Mário Cêntola e o preso 

“Pernambuco-Doido”, que se entregou aos militares do Exército e encontrava-se encarcerado 

em Paraty (RJ), ao ser recapturado após a rebelião: 

– É um grande chefe [referindo-se a João Pereira Lima], Doutor! Ele soube 

conquistar a gente, convencer grande parte dos detentos, organizar o plano todo, 

manter sigilo e agir na hora certa. Depois houve falhas, pelo fato de que, não 
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Após sua captura, em 1952, Pereira Lima permaneceu na Penitenciária do Estado até 12 de junho de 1956, 

quando é transferido para o Instituto Penal Agrícola de São José do Rio Preto. Quando, em 4 de junho de 1960, 

iniciam-se os processos do júri referente à rebelião de 1952, uma das testemunhas que defendeu Pereira Lima 

alegando seu bom comportamento e serviços prestados, fora o dr. Javert de Andrade, diretor do presídio em 

São José do Rio Preto. “Encerrado o julgamento, a decisão acabou sendo inteiramente favorável ao réu. 

Absolvido das acusações de homicídio, seria condenado a quatro anos e um mês de prisão referentes aos 

demais crimes e mais dois de medida de segurança” (FONSECA, 1988, p. 337). Porém , em 2 de agosto de 

1961, assassina a tiros o diretor Javert de Andrade. O processo referente à Ilha Anchieta é reaberto e desta vez 

é condenado a trinta anos de prisão e a dois de medida de segurança, em 17 de abril de 1963; pela morte de 

Javert de Andrade fora condenado a mais vinte e oito anos de reclusão. (FONSECA, 1988). 
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seguiram suas ordens. Por isso o plano fracassou. Se todos obedecessem, a fuga 

seria uma beleza! [...] 

– Sim, “Pernambuco”, o Pereira Lima pode ser um grande Chefe para Você, não 

para mim; eu estou ao lado da Ordem e da Lei. Como bandido, sim, ele pode ser um 

grande chefe, porém, de uma quadrilha. Esse “heroísmo bandido” não se confunde 

com o exercício regular da Lei, nem com a vida normal do homem na sociedade. É 

uma valentia que não leva ao bom caminho. [...] 

– É, Doutor, nós presidiários, temos também a nossa lei... É errada e desumana, mas 

existe... A gente resiste, a princípio, em cumpri-la, mas depois acaba se entregando e 

obedecendo. (DIAS, 1984, p. 93, grifo nosso). 

 

Percebe-se na bibliografia uma forte controvérsia entre quem liderou, o que aconteceu 

e os papéis atribuídos a João Pereira Lima e Álvaro Fernando (“Portuga”). Essa controvérsia 

estende-se desde o depoimento de Benedito Nunes Dias (1984), que sequer cita Álvaro 

Fernando, chegando inclusive a afirmar que o número de presos no ICIA era de 451, ao invés 

de 453.
187

 

Em sentido oposto, afirmando que não houve planejamento, há a posição de Pereira 

Lima, em entrevista concedida em 8 de outubro de 1978, então, com 56 anos de idade.
188

 

 

– No presídio da Ilha Anchieta, você ficou quanto tempo? 

– Um ano e pouco. 

– É verdade que você comandou a rebelião? 

– Não, isso é conversa fiada. Eu não liderei coisa nenhuma, imagina. 

– E como ocorreu o motim? Foi algo previamente tramado pelos presos? 

– Plano de fuga? Não houve nada disso que os jornais andaram dizendo. O negócio 

aconteceu assim, de repente. 

– Conta como foi. 

– Há muito tempo os presos viviam descontentes com o regime do presídio. Para 

você ter uma ideia: lá, os policiais obrigavam os doentes a tomar purgantes e, 

depois, os sujeitavam a carregar lenha do mato. Tem jeito uma coisa dessa? E nem é 

bom falar da alimentação que nos davam, que era uma porcaria. E lógico, o 

indivíduo doente e tomando purgante não ia agüentar o rojão. Mas, aí, os tais 

policiais chegavam e começavam a espancar todo mundo. E foi esse o real motivo 

da rebelião. Não houve plano, não houve nada. Foi um negócio momentâneo. O pior 

é que tudo caiu nas minhas costas. Eu que paguei o pato. 

– Então, a história é essa? 

– Exato. Depois que a coisa explodiu lá no morro [do Papagaio, próximo a Ponta da 

Cruz], toda a Ilha se transformou num inferno. Peguei uma metralhadora-FM (fuzil 

metralhadora) e fui embora, seguido por alguns companheiros, sabe como é. [...] 

– E a tal história que você teria sido o “cabeça” da revolta de todos os presidiários 

da Ilha Anchieta? 

– (com sorriso amargo, triste) Eu já disse, não houve liderança nenhuma naquilo. 

Isso é invenção. Na Ilha havia maus tratos, e os presos em desespero de causa, se 
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 Oliveira (2001) refere-se a 453 presos. 
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 Esta é a idade afirmada pelo entrevistador, Assis Ângelo. Porém, João Pereira Lima, nascido a 03 de fevereiro 

de 1919 (FONSECA, 1988; OLIVEIRA, 2009), teria, no dia da entrevista, 59 anos. 
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levantaram. Na ocasião, pensando como militar que havia sido, e já com bastante 

conhecimento do que todos nós passávamos, resolvi intervir no que fosse possível. 

Eu era, digamos assim, uma figura respeitada no meio. Eu sabia que lá no presídio 

havia gente de toda espécie, e sabia também que se deixasse aquela gente sair da 

forma que bem entendesse, eles dariam vazão a seus instintos e a coisa ficaria preta, 

mesmo. Jamais eu pensei que aquele meu ato iria, depois, me prejudicar. Então, na 

hora, o que me veio à mente foi o seguinte: puxa vida, vou ver se boto na cabeça 

dessa gente a ideia de fugir. Eu pensei isso, porque na Ilha havia muitas mulheres e 

crianças morando lá, e se os presos resolvessem se vingar, toda aquela gente iria 

morrer. Ai eu disse aos meus companheiros: olha pessoal, por favor, parem com esse 

negócio e deem no pé. Pus na cabeça deles que não deviam ficar praticando mais 

crimes, entende? Eu imaginava, com isso, evitar um mal maior. Como de fato evitei. 

Mas, infelizmente, por causa disso, fui sacrificado. Então dizem que fui o chefe 

daquilo tudo. 

– Na hora que você pediu aos outros presos para não mais praticarem crimes, 

quantas pessoas já haviam sido mortas? 

– Olha, eu lembro que, entre policiais e presidiários, já havia uns 14 mortos. Mas, 

sabe como é, numa hora daquela não dá pra contar direito quem morreu ou deixou 

de morrer, não é um fato? Depois eu soube que umas cem pessoas haviam morrido. 

Morreu muita gente no instante em que chegaram os reforços policiais. Lembro de 

cenas horríveis. Ao se entregarem, depois de jogarem suas armas fora, os presos 

eram fuzilados impiedosamente pela Polícia. Da parte dos guardas do presídio, 

somente um morreu covardemente. Ele era o chefe de disciplina, muito rigoroso, 

muito malvado e, por isso, os presos fizeram justiça com as próprias mãos. Também 

morreu muita gente no mar, afogada. 

– Dizem que você chegou a ordenar o fuzilamento de próprios companheiros, que 

tentavam entrar no mesmo barco em que você se encontrava. É verdade? 

– Não. Essa é uma grande mentira. Aliás, eu soube, que eu nunca li nada a respeito, 

que uma revista publicou que eu cheguei na lancha “Carneiro da Fonte”, e que a 

lancha estava cheia de presos, e que eu cheguei assim e metralhei a todos. Quem 

matou lá, na Ilha, foi a Polícia. Essa é que é a grande verdade. A Polícia matou e 

nenhum policial foi processado por isso. (FOLHETIM, 1978, grifo nosso). 

 

A partir dessas distintas visões, alguns pontos podem ser levantados: em primeiro 

lugar, Paulo Vianna foi afastado do Destacamento da Ilha Anchieta em julho de 1950 e afirma 

que aí já havia um plano de fuga, originando, a partir desta afirmação, três possibilidades: a) 

Pereira Lima, que havia passado pela Ilha Anchieta em 1948 após uma tentativa de rebelião 

no Presídio da Avenida Tiradentes, teria tomado conhecimento de Paulo Vianna, tenente 

comandante do Destacamento à época e, quando volta para o ICIA, em maio de 1950, 

organiza os primeiros passos para a rebelião; b) Álvaro Fernando (“Portuga”), preso no ICIA 

apenas ao final de 1951 não poderia ter, obviamente, elaborado, em 1950, qualquer plano, 

mas poderia ter vindo a participar com este em andamento; c) o plano da rebelião já existia – 

talvez pensado por presos que foram transferidos, principalmente em 1948, oriundos do 

Carandiru e que pertenciam, segundo Dias (1984), ao “grupo Pereira Lima”, que nos anos 

seguintes, de acordo com o status que estes possuíam no mundo do crime, passaram a 

conduzir o conflito latente, seja no planejamento, principalmente atribuído a Álvaro 

Fernando, ou em sua posterior ação, atribuída a Pereira Lima. Em segundo lugar, pensando os 
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indivíduos em questão em seus contextos e falas, temos a hipótese de que a rebelião 

simplesmente “aconteceu” e de que o evento foi formado apenas por casualidades diversas. 

A hipótese que corresponde, em minha visão, ao material coletado, é a de que o desejo 

já existia, anterior a Pereira Lima e Álvaro Fernando (“Portuga”), principalmente se 

voltarmos à rebelião dos menores em janeiro de 1948.
189

 Havendo um conflito latente, um 

desejo, e sentimentos de vingança ou ódio com a chegada dos indivíduos de maior renome, 

que possuíam forte status no mundo do crime, estes passaram a conduzir os anseios, seja no 

planejamento ou em sua ação, principalmente quando se juntam indivíduos célebres como 

João Pereira Lima e Álvaro Fernando (“Portuga”).
190

 Em um primeiro momento, como 

veremos mais a frente e já exposto na entrevista citada, João Pereira Lima pretende conduzir, 

de alguma forma, a rebelião e, em um segundo momento, age de maneira a evitar possíveis 

retaliações às famílias, sobretudo mulheres e crianças, deixando margem de ação para 

resolução de vendetas e extravasamento de sentimentos enjaulados individualmente em cada 

homem encarcerado. São momentos diferentes, tempos e lógicas diferentes. Deve-se 

perguntar, então: i) se houve planejamento, era para fuga? Ou para vingança? Segundo a 

bibliografia, o objetivo do planejamento era a fuga, mas não se pode descartar o “acerto de 

contas”, toda a violência histórica ali, naquela localidade, que esteve acumulada por anos!; ii) 

havendo ou não o planejamento, Pereira Lima deu um psicológico
191

 em mais de 100 presos, 

levando-os a fugir, e deu um psicológico em outros tantos para que não maltratassem 

mulheres, crianças e, em certa ocasião, inclusive militares e funcionários que foram 

encarcerados em um dos pavilhões durante o ápice do evento. Parece-me que, planejados ou 

não, os acontecimentos levam a crer que o objetivo inicial ou tomado após o estopim no 

Morro do Papagaio, era a fuga, principalmente por ter se desenrolado em uma sexta-feira 

cedo, justamente no dia em que a lancha “Ubatubinha” atracaria no píer do presídio, veículo 

perfeito para a fuga de boa parte dos presos. Mas a fuga é retroalimentada não só pelo desejo 
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 Em 30 de dezembro de 1947 havia o informe de um sentenciado fugitivo recapturado em Paraty (RJ) – não há 

menção se o indivíduo nº 6.433, de nome Benedito Rodrigues ou Benedito Oliveira ou Benedito Ribeiro, era 

menor ou não. Radiotelegrama n° 21, 12/01/1948. Segundo o rádio: “Virtude situação anormal do Presídio por 

parte dos menores que se insubordinaram hoje, com possíveis consequências aos demais presidiários aqui 

recolhidos, solicito de V. Excia. autorização passar direção Presídio ao St. Ten. Comandante Destacamento e 

determinar junto Cmt. 5º B. C. vinda urgentíssima mais dez praças reforçar destacamento. Hélio Inácio de 

Jesus” (Direcionado ao secretário de Segurança Pública de São Paulo. Radiotelegrama nº 1, 02/01/1948. Às 

oito horas da manhã. Arquivo PEIA). No mesmo dia e manhã: “Cumprindo determinação rádio Vossa 

Excelência assumi direção Presídio esta Ilha. Solicito apoio V. Excia sobre medidas enérgicas que porventura 

se torne necessário tomar. José Gonçalves da Silva, 2° Ten. Diretor Intº. (Direcionado ao secretário de 

Segurança Pública de São Paulo. Radiotelegrama nº 1, 02/01/1948. Às 10 horas e vinte minutos da manhã. 

Arquivo PEIA). 
190

 Sabemos, por meio de Paulo Vianna (1986, 1987), que o Inquérito Policial Militar instaurado na Ilha pós-

rebelião de 1952 afirmou que, de fato, houve planejamento. 
191

 Para ver o sentido contemporâneo de dar um psicológico, ver Marques (2007). 
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constante presente historicamente dentro das prisões, mas também pelos sentimentos de ódio 

e vingança, retratados nos sofrimentos cotidianos aos quais os presos são acometidos na 

realidade fria e dura da vida no cárcere. 

5.2 Planejamento 

Trabalhando, então, com a ideia de planejamento, segundo Fonseca (1988), o 

aprendizado militar de João Pereira Lima ajudaria a se pensar os pontos de fuga: foram 

examinados a topografia e o trabalho de vigilância de militares e funcionários, estudadas as 

habilidades de seus companheiros de celas e distribuídas tarefas específicas. Álvaro Fernando 

(“Portuga”) e Pereira Lima teriam instituído a necessidade de aproximação dos encarcerados 

aos funcionários e militares e de serem educados e estabelecerem relações cordiais entre eles. 

Ambos também fizeram com que certos presos passassem a ocupar posições estratégicas 

dentro da estrutura estatal, utilizando a própria “ordem” para, depois, subvertê-la. 

Assim, listarei os tópicos do suposto planejamento, fatos que realmente ocorreram e 

que teriam sido formulados pelos encarcerados: 

i) todo preso passaria a comportar-se de maneira exemplar, de modo a ganhar a 

confiança de funcionários, militares e familiares; 

ii) as atividades recreativas, como bailes, apresentações da “Jazz Band”, entre outras, 

deveriam aproximar os presos à população em geral. Com a confiança e o bom 

comportamento, os presos infiltrar-se-iam mais facilmente em trabalhos nas casas 

de funcionários e militares, como também dentro da própria administração; o papel 

principal era o trabalho na Vila Militar, de maneira que os presos passassem a 

circular pelas ruas da Vila e do Quartel, de modo a habituarem-se e 

familiarizarem-se com o local: 

O preso, geralmente aquele tido como “bom e educado”, foi aos poucos sendo 

levado pelos soldados para as suas casas, para os serviços diários. Primeiramente, 

sempre acompanhado pelo seu responsável, que ia buscá-lo na carceragem. Com o 

decorrer dos tempos, o preso já ia sozinho, ganhando o Morro do Destacamento que 

dava acesso à Vila Militar e ao próprio Destacamento. Os mais “afetivos e 

camaradas” carregavam nos braços os guris dos nossos soldados; com eles jogavam 

bolas, sempre perdendo a partida e os lances. Ninguém podia supor que isso não 

passasse de uma farsa determinada pelo chefe, pelo “Portuga”. (VIANNA, 1987, p. 

73). 

iii) o preso “Mão Francesa”, que trabalhava como barbeiro para os funcionários civis, 

deveria bajular oficiais militares de modo a conseguir uma barbearia dentro do 

quartel; conseguido o primeiro ponto, “Mão Francesa” deveria estudar o croqui do 
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prédio, apontando as janelas, portas, dependências e também providenciar as 

escalas de serviço dos praças, posto por posto, os afastamentos, férias e dispensas; 

iv) o preso “Leitão”, encarregado da limpeza da área fronteiriça do presídio, deveria 

bajular o diretor Fausto Sadi Ferreira e estimulá-lo a praticar tiros e, sempre que 

possível, elogiar sua pontaria: 

Não demorou muito e Sadi apareceu, certo dia, com um fuzil novo, dos recuperados 

em Itajubá, na Fábrica de Armas do Exército Nacional – Sadi passou a praticar tiro 

ao alvo contra urubus, latas de leite condensado e lâmpadas (jogadas ao mar pelos 

presos), sendo constantemente aplaudido por presos e funcionários, inclusive. As 

práticas que se iniciaram em sua residência passaram a ocorrer, após um tempo, na 

sala da Diretoria. (VIANNA, 1987, p. 69). 

 

v) as turmas do corte e transporte de lenha deveriam ganhar a confiança dos militares 

e guardas de presídio, diminuindo o espaço de distância requisitado pelo 

Regulamento Interno, no qual: 

No decorrer de meses isso foi acontecendo, devagarinho, mas sempre o preso 

ganhando a confiança de seu guarda e o fuzil ou o mosquetão, ou carabina, já não 

eram levados na mão, mas sim a tiracolo, pela bandoleira, o que poderia dificultar o 

seu manejo rápido, em caso de necessidade. Familiares de soldado afirmaram que 

por diversas vezes presos seguravam arma de soldado para este amarrar seu 

bostoque. (VIANNA, 1987, p. 72). 

 

vi) o preso “Fumaça”, que passou a trabalhar no almoxarifado, ficou encarregado de 

descobrir com antecedência a data em que a lancha “Ubatubinha”, com os 

suprimentos vindos de Santos, aportaria na Ilha; 

vii) Álvaro Fernando (“Portuga”) teria encabeçado João Pereira Lima como “líder” da 

turma do transporte e colocado Joaquim Alexandre (“Jerico”) e Ildefonso Hojas 

(“Vintinho”) à frente da turma do corte. A ordem era de que “Nosso intuito é fugir. 

Não quero nenhuma violência, mas se preciso for não tenham dúvidas – atirem!” 

(VIANNA, 1987, p. 87). Segundo Vianna (1987), as conversas de “Portuga” com 

os demais presos ocorriam defronte à padaria, e não em locais fechados, de 

maneira a diminuir ainda mais qualquer suspeita. Vianna simula uma conversa 

entre os dois “líderes”: 

Às 08h, uma vez ultrapassada a Prainha de Fora, quando você [João Pereira Lima] 

estiver em meia picada da Ponta da Cruz, imobilize o escolta e tome o seu fuzil. 

Amarre ele e o guarda e amordace-o; procure atrair os demais soldados que vão à 

frente da coluna e os detenha, tomando-lhes as armas. Cada preso deveria então 

pegar um feixe de lenha nos ombros e tomar o caminho por trás do Morro do 

Destacamento, devendo entrar pela Rua da Vila Militar. Vocês dois [“Jerico” e 

“Vintinho”] vão se encontrar com o grupo do Pereira Lima na Prainha de Fora, e 

dali partirem para um assalto surpresa no Quartel. (VIANNA, 1987, p. 79). 
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viii) planejaram, também, o deslocamento de efetivo militar, da ilha para o continente, 

de maneira que diminuísse o número de militares na ilha. Assim, uma semana 

antes da rebelião, pela manhã, mataram “Dentinho”, menor recolhido que 

trabalhava na turma do Bananal, conhecido por ser “dedo-duro”, alcaguete. 

Deveriam matá-lo e enterrá-lo no areião do Bananal, cabendo aos demais reportar 

aos funcionários que “Dentinho” vinha planejando fugas há tempos: 

E no dia 19 de Junho, como havia planejado, o menor Flores, vulgo Dentinho, foi 

morto quando trabalhava no Bananal (seu corpo jamais foi encontrado). A Turma 

dos Menores regressou para o almoço. Normalmente, e era de praxe obrigatória, 

todos os presos saídos pela manhã, respondiam essa revista, de regresso dos 

serviços. A chamada foi feita pelo Mário Amaral, carcereiro de serviço, e a falta de 

Dentinho foi percebida, tal como pelo guarda do Presídio, Astério [o Chefe da Seção 

Penal era José Bordini do Amaral] que era encarregado da Turma de Menores; os 

presos disseram que Dentinho havia construído uma balsa e tentaria fugir para os 

lados do Saco da Arrueira. O Comando do Destacamento enviou seis soldados até o 

Continente [entre eles, Antonio Francisco Alves (“Escoteiro”)]. O Posto do Vigia do 

Boqueirão foi alertado, onde o soldado Paulino era destacado. (VIANNA, 1987, p. 

81-82). 

ix) segundo a bibliografia, Jorge Floriano Peixoto (“China Show”)
192

, ex-bombeiro, 

seria o segundo homem na chefia da rebelião; “Jerico” seria o “lugar-tenente” de 

João Pereira Lima, “era seu braço direito” (OLIVEIRA, 2005, p. 75); 

x) segundo Vianna (1987), Álvaro Fernando estabelece o mês de junho para a fuga, 

por ser mês de festa junina, devido às bombas, foguetes, balões, que, somados às 

práticas de tiro ao alvo do diretor Sadi Ferreira e com as caças que passaram a ser 

cotidianas e corriqueiras, desarticulariam o sistema de alarme em caso de algum 

problema; sabendo, por meio do preso “Fumaça”, da chegada da “Ubatubinha” na 

sexta-feira, dia 20 de junho, por volta das 12h00, teria determinado o dia da 

rebelião e que o ataque das turmas fosse no turno da manhã. 

Coronel Melo, após analisar os processos do Tribunal de Justiça Militar, faz críticas 

administrativas e militares sobre a condução do funcionamento do ICIA. Segundo o autor, 

sobre os descuidos, os afrouxamentos de normas de segurança, há o seguinte: 

- o efetivo de soldados era pequeno para tão grande número de presos; 
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 “Entre os presos adultos um se sobressaía pela sua força e porte atlético. Moreno, bem queimado, mulato; 

maçãs dos rostos salientes, olhos miúdos, dentes de uma brancura sem igual, parecia mais um oriental do que 

um mulato nascido aqui no Nordeste. Como os bárbaros da época remotíssima, era ele, no ano de 1949, um 

bárbaro, um tarado. Internado na Ilha Anchieta, uma vez que ele era ‘inadaptável ao regime da Penitenciária do 

Estado’. O China devia estar recolhido permanentemente em uma cela isolada, jamais em contato diário com 

seus colegas de infortúnio.” (VIANNA, 1987, p. 48). 
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- eram comuns as turmas de presos para o corte [e transporte] de lenha; no dia 20 de 

junho de 1952, organizou-se uma de 117 detentos, com apenas de 3 soldados e 

funcionários para a escolta;
193

 

- os policiais, em vez de conservarem a distância de 10 metros, iam escoltando como 

que passeando ao lado dos presos; 

- levavam o mosquetão ou o fuzil à tiracolo, dificultando o seu manuseio rápido em 

caso de emergência; 

- sentinelas desatentas no dia do motim; as turmas do corte de lenha sempre 

regressavam às 12 horas e no dia 20 de junho, dia da tragédia, o regresso se deu às 

8:30 horas; 

- os vigilantes deviam estranhar essa grande antecipação do regresso e, incontinenti, 

dar o alarme, evitando o ataque de surpresa dos amotinados que tomaram, de início, 

a reserva de armas da Guarda Militar, ficando de posse, inclusive, de armas 

automáticas e farta munição;
194

 

- havia irregularidades na distribuição de munição ao pessoal de serviço. Num 

Presídio em que até os praças de folga deviam permanecer prontos pra qualquer 

eventualidade, os de serviço, muitas vezes, se desequipavam e desarmavam, ficando 

a munição apenas com as sentinelas da hora; 

- muitos soldados de serviço abandonavam o corpo da Guarda, indo para suas 

moradias; 

- o alarme para fuga de preso ou qualquer outra irregularidade perigosa era 

convencionado, no destacamento, dois tiros contínuos de mosquetão ou fuzil. 

Acontece que esse alarme perdeu todo efeito, porque um Diretor construiu no 

quintal de sua residência um estande, onde praticava tiro ao alvo, diariamente 

- era proibido qualquer espécie de tiro na ilha (a na ser o de instrução mas com aviso 

prévio para toda guarda). Essa ordem foi, pouco a pouco, relaxada, chegando-se ao 

cúmulo de elementos do destacamento e funcionários do Presídio caçarem nas matas 

próximas 

- era proibido o estouro de bombas ou morteiros. O absurdo: um soldado, permitido 

por seus superiores, fabricava explosivos e os experimentava na ilha
195

 

- as rondas eram irregulares, um ou outro graduado levava a sério a função e, com 

isso, logicamente, decaía a vigilância 

- agora, a irregularidade maior foi, a nosso ver, a facilitação do fator surpresa. 

Muitos dos tenentes comandantes, que se revezavam no comando militar pecaram 

pela falta de não terem um Plano de Defesa de toda ilha, em caso de ataque [...]. É 

certo que um plano de defesa, exaustivamente treinado, todos os elementos do 

destacamento levando a sério os exercícios simulados, obviamente o motim seria 

sufocado no início. (MELO, 1979, p. 132-133). 

 

                                                 
193

 Segundo os interlocutores, o Cb. Walter Cardoso e o Tenente Odvaldo Silva conversaram com o Diretor 

Fausto Sadi, para tentar impedir a atividade daquele dia, porém, o último disse que não precisava se preocupar 

porque não iria acontecer nada. Outro interlocutor comenta que nos dias que antecederam a rebelião todos já 

presenciavam que algo ruim aconteceria, pois tudo estava calmo demais e isto trouxe insegurança para alguns 

militares e funcionários. 
194

 O material presente na Sala de Munição, no Quartel era de, aproximadamente: 05 metralhadoras automáticas 

“Schimeisser”, 50 “mosquetões” Mauser, 35 “Winchesters”, 30 revólveres, pistolas e munição. Levantamento 

feito pelo Jornal Diário da Noite, página 8, 23 de junho de 1952. Este material foi confirmado também por 

alguns interlocutores durante pesquisa de campo. 
195

 “Diversas das esposas de nossos soldados, ouvidas pelo Tenente Gonçalves, afirmaram que “o soldado 

Fulano de Tal, devidamente autorizado por seus superiores, fabricava bombas e foguetes em sua residência, e 

os experimentava  a qualquer hora do dia ou da noite” (VIANNA, 1987, p. 76). 
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Além destes fatos mencionados, a Estação Radiotelegráfica da Ilha (PYH-5) estava 

danificada há dias e, inclusive, havia presos que já tinham computado seus dias de pena, mas, 

aguardavam a comunicação de sua liberdade, vinda da capital.
196

 

O que temos então, até o momento? Temos categorias, tradicionalmente antagônicas, 

vivendo em harmonia e tranquilidade – há interação, mas não há integração. Há infiltração. 

Há trocas, diversas. A dinâmica social é rica, o cotidiano é dinâmico e os indivíduos flutuam 

com mais facilidade entre as fronteiras e as diferenças de alteridade que os separam. A 

corrupção torna-se mais fácil; conversar e fumar junto a um preso é mais fácil; adultérios 

ocorreram. Encarcerados brincavam com as crianças, trabalhavam dentro do quartel. Mas tal 

situação não impediu a permanência do ódio e do desejo de fuga. As punições simbólicas e, 

sobretudo, corporais, não cessaram nesse período. Somam-se, ainda, as péssimas condições 

materiais de existência, mais punição corporal, aquela sobre o corpo e não sobre a alma, 

cuidados médicos, alimentares, todos deixados de lado. Os trabalhos, principalmente os 

pesados, recaíam ainda mais forte sobre aqueles que deles participam. A possibilidade de 

rebelião e fuga é uma questão sempre presente quando se fala de prisão. Se juntarmos as 

piores condições possíveis com os melhores homens da época nesse quesito, como João 

Pereira Lima e Álvaro Fernando (“Portuga”), talvez fosse, realmente, apenas questão de 

tempo. Planejada ou não, liderada ou não, a rebelião ocorreu. 

Figura 13- "Portuga", João Pereira Lima e Faria Jr. 

 

Fonte: O Cruzeiro, nº 38, 1952. 
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 As principais referências são de Vianna (1986, 1987), vez que a documentação do ICIA perdeu-se no 

incêndio, durante a rebelião de 20 de junho de 1952. 
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5.3 Execução 

Na manhã de sexta-feira, às 06h30, em 20 de junho de 1952, as escoltas já aguardavam 

as turmas para a tarefa diária, principalmente a do transporte que deveria carregar a lenha do 

dia anterior, fazendo com que a atividade fosse de urgência, pois havia falta de lenha para o 

presídio.
197

 

Primeiro, a Turma do Corte, composta por doze presos, escoltada pelo Sargento 

Teodósio Rodrigues dos Santos e o soldado Geraldo Braga, sai, as 07h com destino 

ao Morro do Papagaio. A Turma do Transporte, formada junto à Capela (na “rua” 

principal de frente ao presídio), era escoltada pelos soldados Hilário Rosa e Manoel 

França Ayres, e dois guardas de presídio: Hélio Barros e Higino Peres. Eram 110 

presos para 2 soldados – o previsto era que 10 soldados fizessem uma escolta deste 

porte. A Turma seguiu para as bandas da Ponta da Cruz. Enquanto a estrada era 

larga, como acontecia até a chegada na descida da Prainha de Dentro, eles iriam em 

coluna por 4. Depois, em fila indiana, um a um, pela picada na mata. Seriam umas 

07h20. (VIANNA, 1987, p. 83). 

Após a Prainha de Fora, Pereira Lima, que durante a caminhada vai ao lado do soldado 

Ayres, ataca-lhe e retira o fuzil, amarrando-o a uma árvore, juntamente com o funcionário 

Hélio Barros.
198

 O soldado Hilário Rosa, que ia mais à frente, é convocado na retaguarda e ao 

dirigir-se para o final da escolta é alvejado no rosto por um tiro de Pereira Lima; o funcionário 

Higino Perez também é imobilizado; João Pereira Lima e Jorge Floriano (“China Show”) 

apoderam-se dos mosquetões. O tiro de Pereira Lima era também um sinal, para que a escolta 

do corte, que ia à frente, dominasse os soldados. Ildefonso Hojas (“Vintinho”) desarma a 

machadadas o soldado Geraldo Braga, apoderando-se de uma carabina “Winchester” e 

entregando-a a Joaquim Alexandre (“Jerico”). Quando as turmas do corte e do transporte 

encontram-se, há troca de armas: Jerico entrega sua “Winchester” a João Pereira Lima, e 

recebe deste um “mosquetão”. Segundo Vianna (1987, p. 84) “[...] só agora os demais presos 

ficaram sabendo do plano elaborado; se não colaborassem também morreriam.” 

Após tomarem as escoltas, três mosquetões, uma carabina “Winchester” e os próprios 

machados, os presos dirigiram-se ao quartel do Destacamento, por volta das 08h30, 

simulando, com os feixes de lenha sobre os ombros, que retornavam ao presídio. As práticas 

frequentes de tiro ao alvo haviam desabilitado o mecanismo de segurança básico de alarme: 
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 Segundo Antonio Francisco Alves, o “Escoteiro”, “[...] a quantidade de presos que foi naquele dia, já havia 

em outras ocasiões. Era uma vez ou outra, quando precisava de lenha com urgência, então todos iam em maior 

número pra trazer os feixes [...] em alguns outros dias também foram quantidades maiores, até uns cento e 

poucos. Porque estava faltando muita lenha, então, eles foram lá para trazer nas costas, porque não dava tempo 

[...] estavam precisando de lenha com urgência” (OLIVEIRA, 2005, p. 101) 
198

 Por que não o mata? Porque não precisa? Por causa de barulho, que poderia denunciar o que se passava ao 

final do pelotão? Por uma questão de relação pessoal? 
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os presos atacaram o quartel de surpresa.199 Segundo Melo, o ataque representou uma “[...] 

verdadeira ação tática, provando que armaram esse ‘Plano de Ataque’, com boa antecedência, 

estudando todos os detalhes antes” (MELO, 1979, p. 137), isto porque Jorge Floriano (“China 

Show”) colocou-se em posição de fogo na janela que dava para o corredor interno, para o 

alojamento e para a sala de armas – impedindo que os soldados se armassem. Joaquim 

Alexandre (“Jerico”) dominou a entrada principal do quartel, surpreendendo as sentinelas; 

João Pereira Lima, pelo lado de fora, atingiu, pela janela, o soldado armeiro Otávio dos 

Santos, que se encontrava trancado dentro da sala de armas. Neste confronto, faleceram os 

soldados José Eugênio Paduan (nas instalações sanitárias), José Carmo da Silva (nos fundos 

do quartel), José Laurindo (no caminho da Vila Militar) e o detento João Alves dos Santos 

(“Swing”).
200

 “Os soldados, desarticulados pelo ataque surpresa e após algumas baixas, 

pularam as janelas e jogaram-se barranco abaixo, ganhando a Casa do Diretor, onde 

pretendiam oferecer resistência.” (VIANNA, 1987, p. 88). 

 

                                                 
199

 “O ataque ao Quartel começou pelos fundos, exatamente como fora combinado e decidido. Um defeito de 

construção ou adaptação do prédio, perceptível até por leigo, facilitou o emprego de primitiva tática pelos 

revoltosos, com absoluto êxito. O edifício, no sentido longitudinal, era separado em duas alas por um corredor, 

que ia de ponta a ponta, começando aos fundos por uma janela e terminando por uma porta. As instalações 

todas estavam de um e de outro lado, com a lamentável falha de a sala de armas localizar-se numa ala e o 

alojamento em outra. Pereira Lima e “China Show” estudaram esse visível defeito militar do prédio, razão 

porque o segundo aproximou-se da janela dos fundos, abriu-a em pedaços e se postou no parapeito, de arma 

em punho tendo a vista total do corredor. Aí, nessa posição estratégica, dominou o corredor todo, impedindo 

movimentos internos. [...] Praticamente isolou todos quantos se encontravam no interior do alojamento. Os 

presidiários rondaram o edifício demonstrando receio, a princípio. A guarda, na frente do Quartel, colhida de 

surpresa, não ofereceu nenhuma resistência e fugiu. Os revoltosos foram se aproximando do prédio e deram 

início ao violento quebra-quebra das instalações” (DIAS, 1984, p. 55). 
200

 Segundo Vianna (1987, p. 128), “Swing” morreu durante tentativa de subir na “Carneiro da Fonte”, onde ele e 

mais um preso faleceram. “Um dos mortos tinha a alcunha de ‘Swing’ – o bailarino –, mulato forte, valente, 

destemido e temido, mas que não pertencia à ‘gang’ do PEREIRA LIMA, nem do CHINA SHOW”. Esta 

questão da “gang” aparece superficialmente em Oliveira (2005), quando “Escoteiro” afirma a existência de 

facções dentro do ICIA. Vianna (1987, p. 127) afirma sobre o plano de Portuga, “[...] e depois que conseguiu o 

apoio dos ‘mandões’ do Quadrado, fácil lhe fora agir. Todos passaram a respeitá-lo e a cumprir suas ordens.” 

Fonseca (1966), em seu romance, narra o caso de Lino e Ferreira, os presos mais respeitados e temidos, sendo 

que cada um tinha sua “gang”. 
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Figura 14 - Assalto ao quartel do Destacamento 

 
 

Fonte: MELO, 1979, p. 137. 

Tendo os presos se apossado das armas e da munição, João Pereira Lima, após 

apoderar-se de uma “Schimeisser”, teria dividido os presos em duas colunas: a primeira, 

comandada pelo próprio Pereira Lima, atacou as residências do diretor e do tenente 

comandante da guarda militar; a segunda, chefiada por Geraldo Francisco de Oliveira 

(“Negrão da Cozinha”), invadiu as dependências do ICIA, destruindo, arrombando as portas 

dos pavilhões e das celas e libertando todos os presidiários. 

Segundo Vianna, 

[...] a resistência oferecida na Casa do Diretor e na do tenente Comandante do 

Destacamento, onde diversos soldados se recolheram foi dramática e feroz. Mas, 

esgotada a munição de que dispunham, acabaram-se por render-se, negociando suas 

vidas e de todos os demais funcionários e famílias. Terminaram todos recolhidos nos 

pavilhões onde nenhum preso se encontrava e foram fechados à chave. (VIANNA, 

1987, p. 89, grifo nosso).
 201

 

Durante esse tempo, Jorge Floriano (“China Show”), após ferir o diretor Fausto Sadi, 

assassina o chefe de disciplina Portugal de Souza Pacheco no quintal de sua casa, na frente de 

mulher e filhos. Atribui-se a Floriano Pedro da Silva (“Tabu”) as execuções, no quintal da 

casa do diretor, dos soldados Bento Moreira, Benedito Damásio dos Santos. Alcindo Cândido 

Gomes (“Mocoroa”) – que também portava, como Pereira Lima, uma “Schimeisser” – Pedro 

Joaquim dos Santos (“Daziza”) e outros. Mataram o sargento Melchíades Alves de Oliveira, 

                                                 
201 As famílias e funcionários, civis e militares, as crianças, o médico dr. Antonio Inocente Fonte (que se 

encontrava na Ilha há dois meses) foram presos dentro de um dos pavilhões. Porém, várias crianças que 

estavam na escolinha da Ilha Anchieta, junto com a professora Mercedes Franco Bitencourt, lá permaneceram 

durante todo o episódio. Segundo Vianna (1987), um preso, armado, ficou de sentinela na porta da escola 

impedindo que qualquer outro preso se aproximasse. 
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farmacêutico da ilha, e o funcionário civil, auxiliar do chefe de disciplina, Oswaldo dos 

Santos (“Fairbanks”), descrito por Dias: 

[...] o local – área urbana – ao depois das quatro horas de assassínios, revides e 

vinganças, parecia mais um campo raso, onde se havia ferido renhida batalha. 

Ainda, nessa ocasião, no pátio da prisão, o guarda [de presídio] foi assassinado pelo 

preso conhecido por “Mocoroa”. (DIAS, 1984, p. 63). 

Em depoimento, Maria Galvão, esposa do funcionário civil e um dos enfermeiros da 

farmácia, Romão Luiz Moreira, comenta que: 

[...] às onze horas, os meninos foram até a horta e ficaram sabendo que haviam 

matado o enfermeiro da farmácia. Fiquei com medo que fosse meu marido, mas os 

meninos comentaram que, com certeza, tinha sido o Sargento Melchíades, o qual 

não tinha muito bom relacionamento com alguns presos [...] Meu marido me contou 

depois que os três cabeças da rebelião chegaram à farmácia, todos armados e 

pegaram o Sargento Melchíades; falaram para meu marido: “Olhe, Seu Romão, 

fique aí porque o Sr. hoje vai ter muito serviço, pois... a Ilha é nossa!” Meu marido 

pediu para que não levassem o sargento. Eles, entretanto, apenas fingiram que não 

ouviram. Mais tarde soube que haviam matado o Sargento Melchíades. (OLIVEIRA, 

2009, p. 91, grifo nosso). 

Dias (1984) afirma que todos os militares da Força Pública foram “selvagemente”, 

“barbaramente”, “bestialmente”, “sem nenhuma piedade cristã”, “a sangue frio” e 

“brutalmente” assassinados pelos presos. Ao comentar a morte do sargento Melchíades, faz a 

seguinte observação: 

[...] no auge do ataque ao Quartel ocorreram, ainda, novos assassinatos violentos e 

cruéis, cometidos pelos invasores. Um deles, em que houve requintes de 

perversidade foi o do Sargento enfermeiro Melchiades Alves de Oliveira. Este 

subalterno, que só praticava o bem, (curava a todos), não podia ser, pela lógica dos 

fatos, tão barbaramente trucidado como aconteceu. (DIAS, 1984, p. 57). 

Segundo Dias (1984), após a tomada da Ilha pelos presos, estes passaram a consumir 

as bebidas alcoólicas que encontravam nas casas do diretor, do tenente e dos demais 

funcionários; produtos da farmácia também foram ingeridos, assim como todos os “tóxicos” 

(maconha). Segundo o autor, este consumo levou aos saques das casas de funcionários, do 

almoxarifado, da rouparia e da administração, onde os presos arrebentaram um cofre, 

roubando a quantia de Cr$ 98.000,00 e, segundo Vianna (1987, p. 93), “[...] acabaram por 

jogar querosene por toda parte e atear fogo [...] e o fogo queimou os arquivos todos e tudo o 

mais que ali havia. [...] Nada restou da ala da Administração do Presídio”. 

O momento de fuga, após a tomada do quartel, seguiu rumos inesperados, indo contra 

o que os “líderes” haviam planejado. Quando da aproximação da lancha “Ubatubinha”, 

segundo Dias (1984), um preso armado de fuzil fez constantes disparos, o que levou a duas 

consequências: i) funcionários civis que estavam consertando o motor da “Carneiro da Fonte”, 
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ancorada próxima ao píer, foram atingidos e lançaram-se ao mar; ii) os tripulantes da 

“Ubatubinha”, percebendo que estavam sendo alvejados e vendo a cortina de fumaça que se 

levantava do prédio da administração, optaram por irem à Ubatuba, informar a delegacia local 

(DIAS, 1984).
202

 

Com a impossibilidade de tomarem a “Ubatubinha”, que daria suporte à fuga da maior 

parte dos presos, estes viram a necessidade de apoderarem-se da “Carneiro da Fonte”, lancha 

do presídio que tinha capacidade para, no máximo, 70 pessoas, que na fuga recebeu mais de 

90 presos (OLIVEIRA, 2009). 

[...] no dia do Levante, os presos, todos eles queriam um lugar a bordo do “Carneiro 

da Fonte”. Ninguém, porém, tinha o seu. Apenas os “graúdos” – ou os mais fortes 

fisicamente podiam disputar uma vaga para a pretendida fuga. Uma pessoa, contudo, 

era esperada ansiosamente por todos aqueles que já se encontravam na lancha: “O 

Portuga”. “Só ele, e mais ninguém, tinha o seu lugar reservado, a sua cadeira 

cativa”. [...] Quando o “Portuga” foi retirado de dentro do Quadrado e levado para 

a lancha, foi recebido com braços e tapinhas nas costas e palmas e gritos de alegria 

[...] Mal ele pôs os pés na lancha que levaria os embarcados à liberdade, o 

improvisado mestre da embarcação [preso Zenon Kizon, o “Timoshenko”] gritou 

para o outro improvisado motorista lá embaixo, junto ao motor: “-Toca prá frente!”. 

E lá se foram eles, cerca de noventa e poucos presos, com o “Gauchão”
203

 [Sinval 

Cabral dos Santos] como mestre da lancha. (VIANNA, 1987, p. 128, grifo nosso). 

Os demais, que não conseguiram embarcar
204

, apossaram-se das canoas do Rancho da 

Pesca, das mesas dos refeitórios ou de qualquer outro artefato que pudesse ser utilizado para 
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 Segundo Oliveira (2001, 2005, 2009) e Vianna (1987), como também os próprios “Filhos da Ilha”, “[...] 

durante o Motim, o Soldado Simão Rosa da Cunha, bravamente, nadou da Ilha Anchieta ao continente, onde, 

[...] transmitiu o ocorrido ao Cabo Sudário Franco [...], por sua vez, de serviço no posto da Enseada, conseguiu 

uma condução para ir para Caraguatatuba, e lá em Campo Largo, encontrou o Cabo Darli. Que via telefone 

transmitiu o ocorrido na Ilha ao Coronel Benedito Helpídio Hidalgo, Comandante do Batalhão Policial (5.º B. 

C.).” (OLIVEIRA, 2009, p. 41). A versão do cabo Sudário Franco, em “Ilha Anchieta – Memórias de um herói 

relegado” de Augelani Maria Parada Franco, é de que ele que teria nadado da Ilha Anchieta até o continente e 

então avisado aos seus superiores. Esta segunda versão é “desmentida” não apenas em Oliveira e Vianna, mas 

como também no relato do ex-militar da Força Pública, José Benedito de Oliveira (Carioquinha) que se 

encontrava na Ponta do Espia, no dia 20 de junho de 1952. 
203

 Segundo Oliveira (2001, 2009), quando o sargento Melchíades fora morto, estava socorrendo “Gauchão”. 

Segundo “Gauchão”, em depoimento no Inquérito Policial Militar: “[...] quando viu o quebra-quebra no 

destacamento, entrou no mato e procurou se esconder nos fundos do quintal da casa do sr. Portugal, já caído, 

morto na parte do galinheiro da casa; foi para o portão dos fundos se esconder em uma pequena valeta e 

quando procurou se levantar foi baleado por um tiro e depois por uma rajada – acha que foi alvejado por 

Pereira Lima, já de posse de uma ‘Schmezier’”(PRONTUÁRIO DELEGACIA Nº 124.400 – caixa 131 – 1º 

volume. p. 21. Inquérito Policial Militar). Ou seja, é inviável pensarmos que o preso “Gauchão” seria aceito 

como motorista da “Carneiro da Fonte”, por estar gravemente ferido e por ter sido, aparentemente, alvejado por 

João Pereira Lima. 
204

 Segundo Dias (1984, p. 70-71), “[...] adentraram a embarcação em número exagerado, de modo a 

comprometer, a olhos vistos, a segurança da travessia. Foi o próprio [João] Pereira Lima quem, num último e 

enérgico esforço, teve de mandar desembarcar parte deles, porque, caso contrário, ninguém conseguiria fugir.” 

Em outro trecho, afirma: “[...] um outro detento que acompanhou os revoltosos foi José Câmara, vulgo 

‘Sapinho’, ferido também pelos próprios companheiros. ‘Sapinho’ não foi aceito por Pereira Lima na lancha: 

evidentemente porque não gozava da confiança e nem da simpatia do chefe da Revolta” (DIAS, 1984, p. 71). 

José Câmara (Sapinho) foi preso em Ubatuba. 
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ajudar na travessia. Com Zenon Kison (“Timoshenko”)
205

 ao leme, os presos foram rumo à 

praia de Ubatumirim, de lá seguiriam a pé até Paraty (RJ) e tentariam fugir pela Via Dutra 

(DIAS, 1984). A ação dos presos levara cerca de quatro horas, tendo eles fugido da Ilha por 

volta das 12h00 do dia 20 de junho de 1952. 

Na Ilha, dentre os presos, tivemos quatro falecimentos: João Alves dos Santos, 

Francisco Barriento, Francisco José da Silva e Filadelfo Martins de Oliveira, todos, segundo o 

Inquérito Militar, mortos pelos próprios presos – e outro se suicidou dentro do pavilhão.
206

 

Neste ínterim, segundo a bibliografia e os próprios interlocutores que presenciaram a rebelião, 

por ordem de Álvaro Fernando (“Portuga”) e, mais explicitamente, de João Pereira Lima: 

[...] este informou que “se eu souber que uma mulher ou criança foi maltratada, o 

autor terá morte pelas minhas mãos. Nosso fim é a fuga”. Foram frases que estão 

gravadas até os dias de hoje na mente dos mais de sessenta sobreviventes que 

encontramos e certamente estarão na história da Ilha Anchieta para sempre. 

(OLIVEIRA, 2009, p. 40). 

Segundo Vianna, 

[...] aliás, preciso aqui fazer um elogio, render minha homenagem ‘sui generis’ ao 

detento chefe da rebelião – o Pereira Lima: ‘Se eu souber que uma mulher ou 

criança for maltratada, o autor terá morte pelas minhas mãos’. ‘Nosso fim é a fuga’. 

Isto eu ouvi da boca de diversos soldados e funcionários, e de esposas de nossos 

homens. (VIANNA, 1987, p. 89). 

Outro depoimento que confirma esta versão é o de Zeneide de Oliveira Franco dos 

Santos, com 13 anos à época, filha do sargento Cherubim de Lima Franco. Ela conta a 

experiência que vivenciou no dia e relata a interação com os presos: 

[...] mais tarde apareceram os presos. Tiraram-nos de casa e juntamente com outras 

famílias, levaram-nos para o mangueirão. No caminho, um dos presos mexeu com 

uma de minhas vizinhas, moça nova e bonita... O líder dos presos, João Pereira 

Lima, apontou para o chão e atirou perto do pé do preso e disse: – Quem mexer com 

as mulheres e as crianças morrerá pelas minhas mãos! Nosso fim é a fuga! 

(OLIVEIRA, 2009, p. 75, grifo nosso). 

Segundo o preso Agenor Pereira da Costa (“José Soldado”), em depoimento ao 

Inquérito Policial Militar: 

[...] os detentos na praia já tomavam canoas e barcos e ordenando que trocassem de 

roupa (os que estivessem de roupa de preso seriam fuzilados) e os que não faziam 
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 “‘Timoshenko’, que travou luta com a polícia, morreu crivado de balas [em Paraty]” (DIÁRIO DA NOITE, 

24/06/1952, capa). 
206

 Às quinze horas do dia 04 de julho de 1952, o diretor Fausto Sadi Ferreira informa ao dr. Elpídio Reali, 

secretário da Segurança Pública, os presos que faleceram em virtude da rebelião: Filadelfo Martins de Oliveira 

(“Sacudo”), Francisco Barriento (“Hespanhol”), João Alves dos Santos (“Swing”) e José da Silva ou Augusto 

Cordeiro da Rocha (“Baiano”), que se suicidou. E ainda, segundo o próprio, “[...] aguarda informações sobre 

presos que faleceram fora da Ilha.”. Radiotelegrama, nº 20, 04/07/1952. Arquivo PEIA. 



138 

 

parte do levante procuraram proteger a família dos funcionários, abrigando-as no 

“páteo” do presídio.
207

 

Neste momento, percebe-se na bibliografia a heterogeneidade de ação perante os 

presos. Ao todo, 129 presos evadiram da Ilha, dos quais, cerca de 90 apossaram-se da 

“Carneiro da Fonte”; alguns fugiram para o interior da Ilha, outros permaneceram nos 

pavilhões e outros defenderam os funcionários civis, militares e os familiares. 

Nair Ferreira da Silva, moradora da Vila Militar, em depoimento a Paulo Vianna, 

afirma que, após a tomada do quartel, um preso fora prestar ajuda às famílias: 

“– Oh Dona – sou o preso Faria Júnior. A senhora e seus filhos podem sair. Eu os 

levarei até o Mangueirão. Não tenham medo de mim, por favor, acreditam em mim, 

por Deus!” [...] Uma a uma, as casas da Vila Militar foram se abrindo e delas saindo, 

rápidas, céleres e apressadas, aquelas mães maravilhosas, aquelas crianças ainda 

com ar medroso e encaminhadas ao Mangueirão sob a proteção do fuzil do Faria Jr. 

[...] O que acabo de relatar ouvi da boca de uma dessas mães [...] e aconteceu com 

todas as outras que residiam na Vila Militar, igualzinho, sem tirar nem aumentar 

uma vírgula. (VIANNA, 1987, p. 120). 

Vianna completa a ação de Faria Júnior:
208

 

[...] que quando a luta estava mais acesa entre os presos e soldados, apareceu o preso 

Faria Jr. armado com um fuzil. E de casa em casa foi retirando, sob sua proteção, 

nossas mulheres, nossas crianças e nós mesmos, conduzindo-nos para o Mangueirão, 

onde ficamos até a hora da chegada do pessoal do Batalhão que veio nos socorrer. O 

Faria Jr. permaneceu de pé junto à curva do caminho, na encosta do morro. Se um 

preso qualquer aparecia por aquelas bandas, o Faria apontando o fuzil, já 

engatilhado, berrava: ‘ preso aqui não passa!’ e ninguém tocou num fio de cabelo de 

nossas mulheres e crianças, essa é a verdade. (VIANNA, 1986, p. 101). 

A visão de parte dos presos é contada pelo preso Ary da Silva: 

[...] tinha muitos prisioneiros que estavam no presídio, inclusive eu e minha turma. 

Confesso que neste dia e neste momento fiquei com um tremendo medo; as balas 

que passavam perto do nosso pavilhão e, os prisioneiros que se encontravam no 

mesmo, ficavam escondidos. Como havia muitas camas no pavilhão, pensei que a 

melhor forma de me proteger das balas seria esconder-me embaixo de alguma 

cama; assim evitava ser atingido, sem ter tido participação no evento. Na verdade 

eu não tinha nada a ver com a luta deles e tão pouco com a vontade deles de fugir; 

pois minha pena já estava mais que vencida e eu estava somente aguardando a 

Ordem para reencontrar a liberdade. Também não fui covarde por ter me escondido 
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 PRONTUÁRIO DELEGACIA N.º 124.400 – caixa 131 – 1º volume, p. 25. 
208

 “Francisco Ribeiro Faria Junior, o chefe da revolta dos presidiários, é o tipo de elemento tarado, sendo um 

dos facínoras mais perigosos que já caiu em poder da polícia paulista. No bar dos Vinte e Um Estados, à Rua 

da Conceição, matou dois soldados do Exército. Preso e condenado, sublevou os presos da Cadeia Pública, 

conseguindo evadir-se. Em liberdade, foi a Santos, de lá regressando em companhia da sua amante, Maria 

Pagioli. Perseguido pela Polícia e vendo que a mulher atrapalhava as suas façanhas, matou-a barbaramente, 

jogando o cadáver num despenhadeiro do Caminho do Mar. Depois, no Largo de São Francisco, travou um 

tiroteio com agentes de polícia da Delegacia de Roubos e refugiou-se em seguida [ilegível] em uma casa 

suspeita, onde foi detido depois de oferecer resistência à bala por mais de quatro horas. Recolhido novamente à 

cadeia, promoveu nova sedição, ateando fogo, com seus companheiros, aos colchões e resistiram à polícia 

durante a noite, com ela trocando tiros trepados nos telhados do presídio. Considerado elemento dos mais 

perigosos e inadaptável ao regime do presídio, foi, por isso, transferido para a Colônia de Correção da Ilha de 

Anchieta, assumindo, agora, o comando dos revoltosos.” (DIÁRIO DA NOITE, 1952, p. 8). 
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debaixo da cama, pois, havia diversos prisioneiros que acharam que esta era a forma 

mais segura que se apresentava no momento. Por volta das três da tarde, quando 

cessou o fogo, eu e os demais presos estavam escondidos no pavilhão [...] ficamos 

sabendo que eles haviam colocado o Diretor na mesma cela em que era aplicado os 

castigos e, depois tomaram a lancha e saíram para o mar [...] Por volta das cinco da 

tarde, eles já haviam conseguido atingir uma determinada distância e fazia seu 

desembarque do outro lado da ilha. Eu e muitos outros que não haviam 

compartilhado com eles daquela fuga, ficamos no presídio aguardando a nossa 

sorte e que nosso destino velasse por nós e ao nosso favor. (SILVA, 1981, p. 106, 

grifo nosso). 

A posição de Paulo Vianna, no relatório do Inquérito Policial Militar, é de que: 

[...] aqueles outros presos que não tinham tomado parte ativa em nenhuma fase do 

levante, – a grande maioria – “vendo que não era possível a fuga, por não disporem 

de meios de condução”, e pensando acertadamente que a qualquer momento um 

reforço policial poderia chegar, optaram pela melhor solução e, com isto, salvar a 

pele: ficar ao lado da Administração, libertando a todos quanto estavam recolhidos 

nos pavilhões. Soltaram o Diretor, o Tenente e suas famílias e quanto mais lá se 

encontravam. Mas ficaram com as armas e passaram a “policiar” a Ilha! 

Mantiveram a ordem, obrigando seus colegas que ainda queriam tudo azarar, a nada 

mais fazer. Respeitavam a todos. Ajudaram a apagar o incêndio e a salvar alguma 

coisa que porventura não tinha sido destruída. E ficaram nessa situação inversa de 

“donos da Ilha” até a chegada do primeiro reforço, às 01:30 horas do dia 21 de 

Junho, quando o Cel. Hidalgo com os soldados do 5º B. C. chegaram, vindo com a 

lancha “Ubatubinha” [...] Os presos foram desarmados e recolhidos em seus 

pavilhões. Os feridos, quaisquer que fossem eles, tratados na Enfermaria, onde 

presos se misturavam com crianças e mulheres feridas, e funcionários de todas as 

categorias. (VIANNA, 1987, p. 93-94, grifo nosso). 

Até este momento, da fuga dos presos da Ilha Anchieta, podemos levantar alguns 

pontos: i) a questão de liderança e hierarquia que permeou o planejamento e a rebelião pode 

ser pensada a partir de dois elementos centrais: a) a questão simbólica das trocas de armas, em 

referência ao seu potencial bélico, realizada por João Pereira Lima com Jerico – “mosquetão” 

Mauser por uma “Winchester” e no quartel, quando Pereira Lima apodera-se de uma 

metralhadora, e b) da “cadeira cativa” de “Portuga” na “Carneiro da Fonte” e de alguns 

comentários superficiais, que foram citados em notas de rodapé, que em conjunto, permitem 

pensar a dinâmica estabelecida entre os presos; ii) a heterogeneidade entre os presos: houve os 

que fugiram na “Carneiro da Fonte”, os que tentaram fugir e foram impedidos, os que fugiram 

utilizando-se de canoas, mesas do refeitório etc., os que fugiram para o interior da Ilha, os que 

permaneceram em seus pavilhões e os que defenderam os funcionários, as casas e a escola; 

iii) o material também nos permite análises sobre a ética e a conduta dos presos conforme 
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região e período histórico
209

; e iv) como as relações sociais desenvolvidas até o momento da 

rebelião podem ser fundamentais para a compreensão dos acontecimentos durante a tomada 

                                                 
209

 Pedroso (2002) cita a presença de um “código de convivência”, o qual consistia da violência e da 

agressividade (2002, p. 159). Sant’Anna (2009) aponta para o fato de que os prisioneiros, “[...] por meio da 

linguagem, sexualidade, trabalho, estabelecem relações de companheirismo, negociação ou conflito no interior 

da prisão, colocando em segundo lugar as regras presentes nos regulamentos” (2009, p. 294). Podemos citar 

também o “proceder” (BIONDI, 2009; MARQUES, 2006, 2010) e o “código da malandragem” em Ramalho 

([1978] 2002). Não há porque não resgatarmos uma música contemporânea do grupo musical Racionais MC’s: 

“Cada lugar um lugar, cada lugar uma lei, cada lei uma razão, eu sempre respeitei, qualquer jurisdição, 

qualquer área”. Entre cenas e leis, o mundo do crime apresenta seus códigos de conduta. É histórico. O que se 

observa nas periferias de São Paulo, no século XXI, já estava presente na Ilha Anchieta na metade do século 

XX e, provavelmente, já estava presente no mundo do crime muito antes. Traçar genealogias não é meu 

interesse, mas sim apontar descritivamente possíveis continuidades e rupturas nesse processo. Feltran (2011) 

faz uma abordagem interessante ao tema. O crime aparece como instância legitimada para resguardar valores 

políticos, que não só por isso reivindica para si o monopólio da violência armada nos territórios, mas, 

principalmente, estabelece-se como justiça local. “Pedro tinha 15 anos. Mas já era ladrão e, portanto, podia ser 

cobrado as normas da comunidade do crime. Comunidade no sentido tradicional, pois entre seus integrantes 

produz-se a sensação de que os pares são seus iguais, e igualmente outros frente aos de fora do crime. A 

primeira das regras dessa comunidade talvez seja a de não delatar. O amigo de Pedro delatou, por outra norma 

interna (não roubar na favela), e arrumou confusão. Pedro estava junto na hora do acerto de contas e, por isso, 

apanhou junto. Os dois não morreram só porque os códigos mudaram nos últimos anos e o episódio ocorreu 

exatamente em uma época de transição. Com a entrada do Primeiro Comando da Capital, PCC, em 

Sapopemba, organizando todo o tráfico de drogas e interferindo na organização de outros crimes, tornou-se 

mais complicado ter uma licença para matar outro ladrão. É preciso autorização superior, é preciso verificar o 

desdobramento gerado por ameaças, é preciso saber se outras sanções não adiantam. É preciso, em última 

instância, participar de um debate, ou seja, dos julgamentos extralegais operados por membros do crime e 

arbitrados por irmãos do PCC. Esse dispositivo que emula um tribunal legal, com testemunhas de acusação e 

de defesa, juízes e advogados, tem sido utilizado de modo recorrente nas periferias de São Paulo.” (FELTRAN, 

2011, p. 75-76). A amplitude histórica de códigos que permeiam e gerenciam o devir crime – em suas 

múltiplas configurações – é enorme. Apenas para criar um contraponto distante no quesito tempo e espaço, 

abordamos rapidamente um código de condutas que não é próprio ao universo da prisão, talvez menos do que 

se aborda na categoria crime. Trago, como referência, para causar estranhamento ao “objeto”, códigos piratas 

do século XVIII. Em The History of Pyrates, publicado em Londres em 1724, escrito pelo Capitão Charles 

Johnson, o autor cita lista de regulamentos que, inicialmente, foram empregados por corsários e depois 

assumidos pela pirataria, como meio de impor certa disciplina à tripulação dos navios. Johnson cita o caso do 

capitão Bartholomew Roberts e sua tripulação [crew] na qual houve as seguintes regras [articles]: 

I. Todo homem tem direito a voto nos assuntos do momento; tem igual direito a 

provisões frescas ou bebidas fortes, asseguradas a qualquer tempo, e de usá-las à 

vontade, a menos que a escassez tornasse necessário, para o bem de todos, votar por 

um racionamento. 

II. Todo homem tem o direito de ser convocado, segundo a Lista, ao Conselho dos 

Prêmios, porque nestas ocasiões tem direito a uma muda de roupa; mas se lesar a 

Companhia no valor de um dólar, em prataria, joias ou dinheiro, sua punição será o 

desterro [marooning] [...]. 

VII. Nenhum homem deve agredir outro a bordo, e toda disputa, quando as partes não 

chegarem a uma reconciliação, deve terminar em um duelo na praia, com a espada e a 

pistola [...] (JOHNSON, 1724, p. 230-232, tradução nossa). 

A bordo do Revenge, comandado pelo capitão John Philips, que saqueava a região das Índias Ocidentais, havia 

as seguintes menções: 

I. Todos os homens devem obedecer ao código civil [...] 

III. Se alguém roubar ou jogar, no valor de um peso, deverá ser desterrado ou morto 

[shot]. 

IV. Se alguma vez tivermos que encontrar com outro pirata e algum homem seguir seu 

código sem o consentimento de nossa companhia, deverá sofrer a punição que o 

capitão e a tripulação julgarem adequada. [...] 

IX.  Se alguma vez encontrar uma mulher honesta, o homem que assediá-la, sem o 

consentimento dela, deverá sofrer morte imediata [prefent death]. (JOHNSON, 1724, p. 397-

398, tradução nossa). 
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da Ilha pelos preso – veremos, no próximo capítulo, como podemos partir do pressuposto da 

ligação entre evento crítico e cotidiano, condicionado e atrelado pelas relações sociais 

desenvolvidas na Ilha, determinantes, por exemplo, na questão dos assassinatos que 

ocorreram durante a rebelião. 

5.4 Captura e Inquérito Policial Militar 

Figura 15 - Cel. Hidalgo, Delegado Paulo Rangel (DOPS) e Mário Centola (DOPS). 

 

      Fonte: O Cruzeiro, nº 38, 1952. 

 

Após as 12h30, o cel. Hidalgo e o subcomandante Paulo Vianna, oficiais do 5.º 

Batalhão de Caçadores da Força Pública, ao saberem da rebelião que ocorria e da fuga dos 

presos, deram início às preparações, que envolveria, além da Força Pública de São Paulo, os 

policiais do Rio de Janeiro, o Exército, a Marinha
210

 e a Aeronáutica, promovendo uma 
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 “[...] [no dia 22 de junho] fundeava ao largo o navio ‘Gurupi’, da Marinha de Guerra, levando vinte e sete 

fuzileiros navais e sessenta homens de guarnição” (DIAS, 1984, p. 90). “Dia 21 – Em cumprimento ao 

determinado no Memorando nº 0778 de 21 de junho de 1952 (Reservado-Urgente) do Gabinete do Ministro da 

Marinha desatracou às 15:23 do costado CS ‘Guajará’, no cais W da Ilha das Cobras com destino a Paratí, 

conduzindo um destacamento de Fuzileiros Navais a fim de assegurar proteção à cidade ou a outra localidade, 

próxima contra os fugitivos do presídio da Ilha de Anchieta. Fundeou às 23:30 na Enseada do Pouso. [...]. Dia 

22 – Suspendeu da enseada do Pouso às 06:25 com destino à enseada de Paratí onde fundeou às 07:56. Às 

14:29 suspendeu da enseada de Paratí a fim de patrulhar a costa até a Praia Vermelha. As 1445 fundeou nas 

proximidades da Praia do Engenho D’água, para desembarcar um grupo de marinheiros. [...].” (TERMO DE 

VIAGEM Nº 102. Relatório da Marinha do Brasil. Atividades do CS “Gurupí”, 1952.). 
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operação militar de grande escala
211

 no Vale do Paraíba e ao sul do Estado do Rio de 

Janeiro.
212

 

Às 14h50, o Cel. Hidalgo partia em direção à Ubatuba, com dois oficiais: Ten. 

Waldemar Indalécio e o Ten. Benedito Augusto de Oliveira, que comandavam 

quarenta elementos. Um outro caminhão com 35 praças e sob o comando dos 

Tenentes José Gonçalves da Silva e Mário Ferreira rumou para Caraguatatuba, via 

São José dos Campos. Às 20h, o Tenente Francisco Arlindo Sales com outros 16 

praças rumou para Paraibuna, e lá chegando foram deslocados para a região do bívio 

das estradas que, partindo de Guaraguatatuba, encontrava-se ali com a de Natividade 

da Serra. E, finalmente, às 23h, o Tenente Lauro de Miranda, comandando 15 

praças, se deslocava com destino à cidade de Paraty. (VIANNA, 1987, p. 37-38).
213

 

A primeira diligência policial a desembarcar na Ilha Anchieta foi comandada pelo 

coronel Hidalgo, na madrugada do dia 21 de junho de 1952. Não houve reação por parte dos 

presos, principalmente pelo preso Francisco Faria Júnior, que tomou parte na defesa da 

administração e dos funcionários, controlando até então a segurança na Ilha. 

Segundo Vianna (1987), os presos fugiram espalhados por diferentes localidades, tais 

como a Serra de Paraty, regiões de Cunha e Guaratinguetá, Ubatuba e Caraguatatuba. As 

operações foram conduzidas, principalmente, além do cel. Hidalgo (5.º B. C.), pelo secretário 

de Segurança Pública, dr. Elpídio Reali e delegado Nicolau Ulrico Mário Cêntola.
214

 

O dr. Elpídio Reali era responsável pela Pasta da Segurança Pública. Era Governo, 

portanto; e, como Governo, não poderia, com sua ação ou aprovação pessoal, 

ultrapassar os limites de seu Estado, com movimentação de tropas estaduais, sem 

consentimento do Secretário de Segurança a que estivesse subordinado o outro 

território. Todavia, tal assentimento já tinha ocorrido. (DIAS, 1984, p. 88, grifo 

nosso). 
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 Pela Revista Manchete, de 13 de julho de 1952, observa-se as fotos com tanques, artilharia e comboios 

militares, referindo-se às “batalhas de Itaverá e Parati”. 
212

 “A defesa de Parati estava sendo cuidadosamente organizada pelo Dr. Morais Coutinho, Chefe do Gabinete 

do Secretário de Segurança do Estado do Rio [...] As providências tomadas pelo Dr. Morais Coutinho em 

Parati foram rápidas, oportunas e necessárias e se resumiram em: substancial reforço de soldados da Força 

Pública para Angra dos Reis, cidade também ameaçada de invasão; concurso de tropas da Marinha, Exército e 

Aeronáutica; [...] aumento do Destacamento Policial de Parati, cidade escolhida para saques, de dinheiro, 

abastecimento de roupas e gêneros alimentícios pelos evasores; reparos urgentes no campo de aviação, para 

rápido transporte de recursos materiais, humano e hospitalares, caso houvesse confronto policial-presidiários e 

assumisse aspecto prolongado [...] por fim, plano geral de defesa da urbe e, consequentemente, de contra-

ataque no sentido de aprisioná-los, a todos, evitando-se ao máximo o sacrifício de vidas humanas usando, para 

tanto, tática e ciladas policiais, semelhantes àquelas empregadas em prisões comuns.” (DIAS, 1984, p. 85-86). 
213

 “Logo eu, talvez um dos poucos oficiais – ou apenas eu – que conhecia perfeitamente e muito bem não só a 

Ilha Anchieta, como todo o litoral adjacente... Logo eu não poderia me afastar do meu posto, permanecendo 

aqui em Taubaté, à vista da ordem taxativa de meu Comandante”. (VIANNA, 1987, p. 38). 
214

 Ambos trabalhavam no DOPS, em São Paulo. O primeiro havia sido diretor geral do DOPS (DIAS, 1984). 
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Após algumas recapturas – a maioria delas com acusações de prática de violência 

policial
215

 – um grupo de presos “liderados” por João Pereira Lima ainda permanecia em fuga. 

No dia 28 de junho, o delegado Nicolau Cêntola seguiu para Cunha, onde se sabia estar tal 

grupo, no Alto da Serra, próximo à cidade, cujas tropas do Exército guardavam o local, 

considerado estratégico por sua rota levar à Via Dutra (DIAS, 1984). 

Segundo matéria do Diário da Noite, de 23 de junho de 1952, 

Chegou aqui, no meio dia de hoje, o delegado regional de São Paulo. Falando à 

reportagem, informou que só faltam ser recapturados 53 detentos. São estes, aliás, os 

mais perigosos, entre os quais destacam-se os detentos Pereira Lima, "Alemãozinho" 

e "Portuga". Esses 53 fugitivos são, sem dúvida, os que estão atualmente 

amotinados na serra do Sapé, nas proximidades desta cidade. Os fugitivos estão 

bem armados, possuindo, inclusive, metralhadoras, gás lacrimogêneo e muita 

munição. (DIÁRIO DA NOITE, 1952, p. 4, grifo nosso). 

No dia seguinte, grupo de soldados fluminenses [...] localizou, no Alto da Serra do 

Sapé, um bando de fugitivos, fortemente armados. Como era de se esperar, houve 

cerrado tiroteio, durante o qual fugiram todos, descendo a Serra, atabalhoados, do 

lado de Cunha. Encontraram, porém, inesperadamente com tropas do Exército e 

caíram prisioneiros, com exceção de um, morto ao tentar resistir. (DIAS, 1984, p. 

90-91, grifo nosso). 

O resultado deste confronto é noticiado na capa: 

Forças policiais do Estado do Rio e de São Paulo, estacionadas em Parati, onde os 

rebeldes estão encurralados nas matas, ontem às 17 horas, realizaram espetacular 

diligência. Um grupo de foragidos de Anchieta, oito ou nove homens, foi localizado 

no Morro do Corisco. Os destacamentos policiais avançaram e houve renhido 

tiroteio, que só cessou quando um dos fugitivos tombou morto. Os outros, entre eles 

o "Portuga", um dos chefes, renderam-se. O chefe da resistência, Pereira Lima, 

escapou. (DIÁRIO DA NOITE, 1952, capa). 

Segundo Dias (1984) e as notícias dos jornais, João Pereira Lima e Álvaro Fernando 

estavam no mesmo grupo quando da ação militar na Serra. Porém, como noticiado, Pereira 

Lima e mais alguns poucos presos conseguiram passar pelo cerco militar: 

Constataram os mantenedores da lei que entre os detentos que acabavam de 

recapturar estava um dos chefes da rebelião da Ilha de Anchieta, o perigoso 

"Portuga", que se chama Álvaro Farto de Carvalho. Os seus liderados, agora presos, 

eram Alcides Saldanha [Zolhudo], Pedro Flores Galante [Perico], Moacir Candido, 

Milton Batista Germano e José de Souza. Quanto ao morto, soube-se, apenas, que 

seu nome é Miguel. [...] Em plena madrugada, na marcha de regresso ao centro de 

Parati, os repórteres reconstituíram os lances dramáticos do tiroteio travado pelo 

contingente policial-militar de que faziam parte, com os detentos chefiados por 

"Portuga". (É interessante registrar, aqui, que "Portuga", dado como morto por 
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 Como na foto da Revista Cruzeiro, com policiais, em flagrante, a qual denuncia: “[...] esses dois evadidos, 

sem quaisquer possibilidades de resistência, indefesos, avançaram pela praia rumo ao Presídio para se 

renderem. Vinham de mãos para cima. O grupo de choque da Força Pública e da Polícia Marítima que os 

[ilegível] apanhar [ilegível] caiu de bordoadas, socos e pontapés, numa agressão bárbara, estúpida e covarde. E 

depois quiseram agredir o fotógrafo de O CRUZEIRO, Henri Ballot, que bateu este flagrante sensacional e 

tremendo.” (O CRUZEIRO, Rio de Janeiro, ano XXIV, nº 38, 1952). A mesma reportagem traz fotos de presos 

sendo espancados ou feridos, que não receberam tratamento médico. 
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notícias vindas de São Paulo, foi reconhecido por vários investigadores da Secretaria 

de Segurança daquele Estado que se encontram em Parati). Foram os criminosos os 

primeiros a divisar, na penumbra, os policiais que davam início à subida do Morro 

do Corisco. Incontinenti, começaram a disparar suas armas contra os seus 

perseguidores. Choviam balas, de [...] Depois de demorada troca de tiros, foi morto 

o detento conhecido por Miguel, enquanto os demais se entregavam. (DIÁRIO DA 

NOITE, 1952, p. 4). 

Em depoimento na delegacia de Paraty, o preso Almir José Barbosa afirma que 

durante a fuga esteve: 

[...] sempre ao lado de Álvaro de Carvalho Farto, o famoso “Portuga”, da fuga de 

“Sete Dedos”' [Carandiru, 1951]. Ele é um verdadeiro “crânio no mundo do crime”, 

é ele quem traça todos os planos de ação para Pereira Lima executar. Nesses dias de 

movimentação (...) caminhamos cerca de 130 quilômetros numa média horária de 5 

quilômetros dentro da mata virgem. Descalço e não estando acostumado a essas 

jornadas, “Portuga”, que é um verdadeiro “gentleman” ficou com o pé em ferida e 

não podia mais andar. Ele quer se entregar à polícia, mas teme ser assassinado. Sua 

vontade de rendição é tão grande que chega a rezar que apareça pelo menos uma 

criança que o conduza pela mata à presença das autoridades policiais. (DIÁRIO DA 

NOITE, 1952, p. 4, grifo nosso). 

Segundo Melo, 

Posteriormente, já nas matas da Serra do Mar, quando das ações de recaptura, foram 

mortos mais os seguintes presidiários: Álvaro Fernando Carvalho Farto, Zenon 

Kison, Irineu Querino dos Santos, Antonio Miguel Freire, Hideo Kimamoto e 

Sebastião Germano dos Santos [“Pavãozinho”] (MELO, 1979, p. 141, grifo nosso). 

Segundo João Pereira Lima, em outra entrevista, de 11 de julho de 1978, “[...] o 

Álvaro esteve comigo nas matas, dois dias; foi morto quando fomos recapturados” 

(CHASTAN, 1978, p. 74, grifo nosso). 

Em radiotelegrama de 11 de julho de 1952, em comunicação entre Paulo Rangel e o 

dr. Nicolau Mario Centola, também delegado do DOPS, o primeiro afirma: 

Falei com Manecão para sugerir ao sr. secretário seja enviada uma autoridade com 

caravana, inclusive médico legista, levando recapturado Montanha, a fim de que este 

indique onde deixou Portuga, na Serra do Paratí, pois o referido recapturado foi 

entrevistado pela imprensa e teria indicações sobre o assunto. Seria interessante 

prezado colega ouvir Montanha, na penitenciária.
216

 

O discurso oficial para a morte de Álvaro Fernando (“Portuga”) foi que este fora 

encontrado morto, na mata, devido a complicações cardíacas. Entretanto, a FPSP e, depois, a 

Polícia Militar do Estado de São Paulo não permitiram que a família exumasse o corpo. 

Voltando à prisão de João Pereira Lima, esta fora narrada pelo próprio: 

– Nós estávamos escondidos no mato, sujos, famintos. Aí um dos companheiros 

disse que ia à cidade buscar umas coisas pra gente comer e se vestir. Achei muito 

arriscado, mas ele insistiu e foi. Subi numa árvore bem alta, de onde divisei a 

cidade. Tudo parecia tranqüilo. Mas, ao entrar numa bodega, esse meu companheiro 
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 Radiotelegrama n° 32, 11/07/1952. Arquivo PEIA. 
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caiu na besteira de falar com um caipira. O caipira perguntou: “O sr. é daqui?” Ele 

disse, não, sou da fazenda tal. E foi só o que deu, pois o cara conhecia bem o lugar e 

a tal fazenda não existia. Foi dada ordem de prisão, pois o caipira era nada mais 

nada menos que um Sargento do Exército. Já pensou que azar? Pressionado, meu 

companheiro terminou dizendo onde eu me encontrava. E o local foi cercado e eu fui 

preso. 

– Quem te prendeu? 

– O responsável pela minha recaptura foi Alcides Candido Gomes, o “Mocoroa”; 

parece que o capitão da tropa do 2º Batalhão do Exército. Eu tive sorte. 

– Sorte por ter sido novamente preso? 

– Isso mesmo. Dos males, o menor. Eu, a essa altura, se houvesse sido preso pela 

Polícia, estaria morto. [...] (FOLHETIM, 1978, p. 02). 

 

A versão de Dias (1984) coincide quase em sua totalidade com a narrativa, à exceção 

de um item.
217

 Segundo esse autor, a ordem de prisão a Alcides Cândido Gomes (“Mocoroa”), 

“lugar-tenente” de João Pereira Lima, fora dada pelo delegado Nicolau Mário Cêntola, 

acompanhado por policiais e soldados do Exército. Nessa ação policial-militar, fora preso 

também Joaquim Alexandre (“Jerico”). 

A versão noticiada pelo Jornal “A Hora”, de 09 de julho de 1952, confirmada por 

militares e investigadores à Oliveira, traz outras informações: 

Às 14 horas do dia 1º do corrente – disseram os milicianos – chegávamos à 

localidade de Cunha, de onde nos dirigimos ao lugar denominado Monjolo, onde 

encontramos um prisioneiro, feito por um sargento do Exército, do 5º R.I. de 

Lorena. Tratava-se do foragido conhecido pelo vulgo de “Mocoroa”, que foi 

interrogado pelo Tenente Benedito Augusto de Oliveira e pelo Dr. Nicolau Mario 

Cêntola, Delegado de Polícia. Esse preso revelou o lugar onde se encontravam João 

Pereira Lima e “Jerico”, únicos remanescentes de seu grupo, do qual “Mocoroa” 

acabava de se desligar, sendo recapturado. Na estrada, o Dr. Cêntola mandou que 

entrassem no mato apenas os homens de captura. Assim, eu [Cabo Mário de Oliveira 

Monteiro], os seis soldados e três investigadores [...] adentramos a mata. [...] Depois 

de cerca de 20 minutos de caminhada, mata adentro, o Soldado Sinfrônio Pinheiro 

da Mata avistava João Pereira Lima e “Jerico” [...] Logo depois surgiram os 

soldados [...] que o secundaram na ordem de rendição aos foragidos. João Pereira 

Lima e “Jerico” não esboçaram o menor gesto de resistência, entregando-se aos 10 

homens. (OLIVEIRA, 2009, p. 143). 

Segundo Oliveira, Alcides Cândido Gomes: 

[...] foi considerado, pelos colegas do mundo do crime, como traidor do chefe da 

REBELIÃO, quando nas matas de Cunha, SP, foi “forçado a indicar para os 

policiais, onde estava escondido João Pereira Lima”. Certo dia, na Penitenciária, da 

capital, foi “julgado” e “condenado” pelos presos que, no pátio, formaram um 

círculo em sua volta e um deles o golpeou com um estilete no coração, encerrando, 

assim sua vida. Fora condenado à morte pela Lei do Crime. (OLIVEIRA, 2009, p. 

49, grifo nosso).  
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 Dias (1984) faz referência à entrevista de João Pereira Lima à Revista Folhetim, de 8 de outubro de 1978, 

porém apenas faz um breve resumo das informações ali contidas. 
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Segundo Vianna (1986), um ano após a rebelião, 107 foragidos já haviam sido 

capturados e encontravam-se presos na Ilha Anchieta ou na Penitenciária do Estado. Ainda, 

segundo o autor, poucos teriam morrido em confrontos policiais e dois ou três teriam 

conseguido fugir do cerco policial e refugiar-se em Minas Gerais e Bahia, sendo um desses 

Jorge Floriano (“China Show”), que viveu durante dois anos em Salvador, até ser reconhecido 

em uma missa e reconduzido ao ICIA.
218

 Todos os presos que foram reconduzidos à Ilha 

Anchieta permaneceram encarcerados no Pavilhão 7, sendo João Pereira Lima o juiz de 

pavilhão. 

Os números “oficiais”, segundo Dias (1984) e Oliveira (2009), referem-se à: 129 

evadidos durante a Revolta; 108 recapturados; 15 mortos e 6 desaparecidos. Porém, Oliveira 

faz uma ressalva: 

[...] acredito que as autoridades ocultaram o surpreendente número real de mortos. 

Entretanto, após a primeira edição [de 2001], conversei com Antonio Francisco 

Alves, o “Escoteiro” [...] me confidenciou que, após a rebelião, estando já na 

condição de Chefe Penal, foi conferir a presença dos presos recapturados e percebeu 

que faltavam noventa detentos. Ora, noventa com mais doze detentos e dez policiais 

que morreram na Ilha, durante a rebelião, contando ainda com seis presos que 

desapareceram faz a quantia de 118. (OLIVEIRA, 2009, p. 150). 

Muitos episódios que ocorreram nas serras de Ubatuba, Paraty e Cunha foram 

questionados pelos jornais da época e por parte da bibliografia, com exceção, óbvia, de Dias 

(1984). Alguns radiotelegramas trocados em julho de 1952, sobre os bastidores da captura, 

são muito interessantes para se observar como ocorreram as conversas extraoficiais. Em 06 de 

julho, 14 horas, há uma comunicação do delegado Italo Ferrigno com o dr. Paulo Rangel, 

delegado do DOPS. O primeiro sugere ao DOPS que seja ouvido o sentenciado Ubaldino dos 

Santos, que teria assistido à morte do preso foragido Euclides Carrazzini, na Serra 

Ubatumirim, para esclarecer dúvidas sobre a referida morte.
219

 Às 17 horas do mesmo dia, 

Fausto Sadi Ferreira confirmou que o nome de Euclides Carrazzini constava na relação de 

foragidos mortos na Serra Paraty.
220

 Às 22 horas, Paulo Vianna requisita informação a Elpídio 

Reali sobre o preso Euclides Carrazzini. “Escrivão Delegacia Polícia Ubatuba afirma haver 

sepultado detento em questão nas imediações praia Ubatumirim, impossibilidade trazê-lo 

cidade Ubatuba.”
221

 Três dias depois, em 07 de julho de 1952, às 22 horas, o delegado Italo 

Ferrigno, acatando ordem de Paulo Rangel, solicita ao legista, dr. Dangler, “[...] informar 
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 Depois do Inquérito Policial Militar foi transferido para a Penitenciária do Estado de São Paulo e depois para 

a Casa de Detenção. Foi internado no Manicômio Judiciário, em Franco da Rocha, onde veio a falecer 

(OLIVEIRA, 2009). 
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 Radiotelegrama, 06/07/1952. Arquivo PEIA. 
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 Radiotelegrama, 06/07/1952. Arquivo PEIA. 
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 Radiotelegrama, 07/07/1952. Arquivo PEIA. 
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sobre Anacleto Fernandes (“Jorge”), Euclides Carrazzini e Avelino José de Souza (“Café”), 

foram autopsiados aí. Solicito outrossim informar detalhes diligência realizada por v. s. e 

onde foram enterrados referidos foragidos”.
222

 Esses nomes, não contabilizados na contagem 

oficial do Estado, nos leva a crer ainda mais na impossibilidade de crédito aos dados e 

números oferecidos pelos órgãos oficiais e, também, que a captura foi um momento delicado, 

talvez até mais do que a própria rebelião em si – se comparado, ao menos, o número de 

mortes. Por fim, há um último radiotelegrama encontrado, de 19 de julho de 1952, no qual 

Paulo Vianna comunica ao Juiz Corregedor do Palácio da Justiça, que a diretoria desconhece 

morte de outros presos na ilha.
223

 

O inquérito sobre a rebelião deveria dar-se na comarca de Ubatuba, porém, não havia 

local na cidade com capacidade para abrigar a quantidade de réus, muito menos nos 

transportes que deveriam ser feitos entre continente e Ilha para os interrogatórios e perícias 

criminais. Ficou determinado então, pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que o sumário-

crime deveria ser realizado na própria Ilha Anchieta. Em 30 de junho de 1952, Paulo Vianna 

foi enviado à Ilha Anchieta, a fim de proceder ao Inquérito Policial Militar, indicando como 

escrivão o 2º tenente José Gonçalves da Silva, que passou a ocupar o posto de comandante do 

Destacamento após a rebelião.
224

 Com o indiciamento de Fausto Sadi Ferreira e o seu 

afastamento, em 09 de julho de 1952, até 07 de fevereiro de 1955 Paulo Vianna exerceria 

também o cargo de diretor do presídio. 

Foi para nós a pior época de todos os anos em que aqui servimos. Medidas de 

segurança e vigilância especialíssimas foram adotadas. Preso algum do Pavilhão 7 

sairia para qualquer trabalho, mesmo no interior do quadrado. E quando precisasse 

sair, era sempre acompanhado de um guarda de presídio e sob vigilância da escolta 

militar. Revistas eram passadas de surpresa. Para tal, os presos eram mantidos 

sentados no chão em determinado lugar do quadrado, proibidos de levantar-se, 

ficando sob escolta militar, enquanto diversos funcionários vasculhavam o interior 

do Pavilhão, logrando a encontrar (como, não se sabe!) estiletes de ferro, pontaços 

de aço e uma infinidade de outros materiais cortantes e perfurantes. A guarda 

externa, feita pelo destacamento militar, foi dobrada: em cada posto, dois soldados. 

E não usavam apenas o fuzil, um deles portava uma metralhadora de mão, afora a 

existência de uma “Madzen”, montada sob seu tripé nas encostas do Morro do Farol, 

bem acima do presídio. O Tribunal de Justiça designou um Juiz processante, Dr. 

José Duarte, vindo da Comarca de José Bonifácio, um Promotor de Justiça, Dr. 

Virgílio Lopes da Silva (depois Secretário de Segurança) e cerca de vinte advogados 

dativos. (VIANNA, 1987, p. 153, grifo nosso). 
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 Radiotelegrama, 07/07/1952. Arquivo PEIA. 
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 O que diverge completamente do que me foi revelado em campo. Segundo interlocutores, presos que por 

ventura reapareciam no presídio e presos que haviam fugido para o interior da Ilha, eram mortos quando 

voltavam ou em momento de recaptura, tendo um dos interlocutores presenciado um corpo após este ser 

metralhado, muitos dias após a rebelião. 
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 Segundo Oliveira (2009), o último tenente comandante foi Jonas Simões Machado. 
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Como encarregado do Inquérito Policial Militar, Vianna deveria apurar os fatos e 

ouvir oficiais, sargentos, praças, familiares e observar as condutas previstas no Código Penal 

Militar. Além dos levantamentos das perícias criminais visando descobrir os culpados pelas 

mortes na Ilha, o Inquérito chegou à conclusão de que houve um plano de fuga elaborado por 

Álvaro Fernando de Carvalho Conceição Farto e executado, principalmente, por João Pereira 

Lima (VIANNA, 1987). 

Paulo Vianna indiciou também, por crime militar: cabo Walter Cardoso, soldados: 

Darci Vargas, Eduardo Sene, José Salomão das Chagas, José Maria, Benedito dos Santos e 

José Marcelino. O tenente comandante Odvaldo fora impedido de exercer sua função por 

tempo indeterminado; os demais permaneceram presos por cinco meses e quinze dias no 

presídio militar Romão Gomes, entre abril e setembro de 1953. 

Segundo o autor, 

Na conclusão do meu Inquérito Policial Militar, cheguei a pedir aplicação de pena de 

morte para ambos os soldados referidos nesta crônica. Nosso código Penal Militar 

prevê essa pena para os crimes de covardia, porém, cometidos em “tempo de guerra” 

[...], não tive dúvidas em enquadrar os dois soldados no artigo referente à pena 

capital. O Superior Tribunal Militar aceitou a tese, mas desclassificou o delito, e os 

soldados sofreram penas disciplinares” (VIANNA, 1987, p. 96, grifo nosso). 

Os levantamentos feitos em janeiro de 1953 informaram que: i) em 19 de junho de 

1952 havia 453 presos; ii) 125 presos fugiram em 20 de junho de 1952; iii) 4 presos faleceram 

na Ilha e três foram transferidos para a capital; iv) permaneceram 321 presos na Ilha; v) 

posteriormente foram transferidos 223 presos para São Paulo; vi) 4 foram postos em 

liberdade; vi) em 31 de dezembro de 1952 havia 94 presos.
225
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 Relatório da Seção Disciplinar, assinado por Francisco Alves (“Escoteiro”). 16/01/1953. Arquivo PEIA. 
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NOTAS FINAIS 

No decorrer deste trabalho, por meio de descrição densa, ancorada em uma etnografia 

histórica, procurei expor as dinâmicas sociais, de harmonia e de conflito, que coexistiram na 

Ilha Anchieta, uma ilha-prisão localizada no município de Ubatuba (SP). Pensar as formas, 

hábitos, crenças e ações nos quais os dinamismos sociais engendram sentidos é justamente 

assumir como uma espécie de meta-objeto as fontes históricas na sua qualidade de sujeitos da 

pesquisa. Considerando o contexto de produção desses documentos, o seu lugar de fala, 

enfim, o seu potencial de informante inscrito e vivenciado na realidade nativa, de refletir 

sobre as fontes as quais nos são apresentadas, afirmo que falo de construções realizadas a 

partir de outras construções. 

A reflexão sobre as variações nas escalas ou no seu potencial informativo foi meu 

maior interesse para destrinchar os meandros do campo e de uma história que aqui apresento, 

principalmente quando estes parecem dialogar, seja na repulsa, seja na atração, de indivíduos, 

grupos ou de como estas representações estão em jogo, ora no cotidiano, ora no evento 

crítico, ora na tranquilidade e harmonia, ora no ódio e violência. Uma pergunta a qual 

pretendi responder ao longo da narrativa foi: de que forma essas variações colaborariam para 

o debate sobre a antropologia produzida às margens do Estado? Ou mais, sobre a antropologia 

produzida no Estado enquanto margem? Será que essa sociabilidade ilhada, para além de 

produzir mentalidades do isolamento e do silêncio, seria também produto e produtor de 

"presenças do Estado", este percebido, concebido e vivenciado pelas/nas relações humanas da 

Ilha? 

Sim. O Estado, sem dúvida, é multiforme, flexível e complexo. O Estado, assim como 

os indivíduos que interagem, é situacional. Afirmar, simplesmente, que o Estado é um 

compósito de relações e redes de poder e que devemos nos preocupar com a 

governamentalidade do mesmo, não resolve a situação na Ilha Anchieta. Apesar disso tudo, o 

Estado está presente enquanto instituição baseada na força, na burocracia e nas relações 

pessoais ali tecidas e é operacionalizado por discursos e práticas das mais diversas. Mas, 

realmente, não há como, no cotidiano, deixar de notar que há mais continuidades do que 

rupturas nas relações entre Estado e sociedade, retratados nesta pesquisa por meio do aparelho 

do Estado como a máquina burocrática, os funcionários civis, a força militar, em oposição aos 

presos, civis, entre outros. Talvez, para falar do Estado, eu tivesse que, antes, falar da 

localidade – termo melhor empregado que o de território – pois, desta forma, não me obriga a 

postular uma unidade mínima ou máxima de organização, nem a discutir seu status 
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ontológico, permanecendo, mais uma vez, meu foco na descrição empírica, que revela, com 

mais exatidão, a organização social da localidade como um sistema altamente flexível de 

adaptação das relações e interações humanas, na qual, em meu caso, o conflito está, na 

maioria das vezes, regulando e tecendo tais fios. 

Se estamos falando de Estado, estamos falando necessariamente de relações de poder, 

de ordenação e de manutenção da ordem e da própria entidade Estado enquanto classe 

dominante – obviamente que, em se tratando de uma prisão, o aparato do Estado deve 

aparecer e ser dominante, na atual lógica de espaço carcerário. Aparentemente ocorre aqui um 

paradoxo da presença e da não presença do Estado, atuante, em determinado local. De um 

lado possuímos a forma racional, burocrática, presente na estrutura das regras e regulações, 

inseridas na lei e instituição, na qual a mesma lei é o signo de algo distante, mas que pode 

representar um poder esmagador que é vivenciado no cotidiano, pela representação e ação de 

suas regras nas mais diversas formas. A vida na Ilha Anchieta, repleta de formas de suplício, 

disciplina e governamentalidade, é mais bem visualizada em suas formas esporádicas, 

intermitentes, do que se abarcando um efetivo sistema de vigilância, fato que não ocorreu na 

ilha. Na escala interior, ou seja, para dentro da ilha, o Estado fez-se presente na vida daquela 

localidade, transpassando, ao mesmo tempo, as fronteiras entre as estruturas das regras e 

regulamentos, que envolvem completamente a existência de civis e presos, por meio das 

formas de governamentalidade postas em prática, e o que permite essa fluidez imanente e 

transcendente do Estado é justamente sua capacidade de atuar na ilegibilidade. Portanto, 

observei durante a pesquisa como a possibilidade de ação, tanto pela forma oficial, quanto 

pela extraoficial, legitimada ou não, legal ou ilegal, é a oposição às regras e às leis ancoradas 

nas ações e interações humanas que não estão baseadas no modo de sociabilidade encontrado 

nos ditames das instituições estatais. Como as pretensas regulações e leis ditam o que deve ser 

e é aqui, no cotidiano, vemos como agentes e não agentes do Estado constroem suas próprias 

dinâmicas, por eles legitimadas, por eles instituídas, cujo melhor momento para a observação 

dessa teia de fios emaranhados é o próprio cotidiano. 

Por outro lado, ao pensarmos no “Estado da Ilha Anchieta” em oposição ao “Estado 

das secretarias de Governo” tem-se outra lógica. Vimos, ao longo dessa dissertação, que, para 

o exterior da ilha, observamos os conflitos entre burocratas estatais, mostrando que o território 

e a localidade da ilha e sua administração eram marginais e que isto, visto principalmente nas 

carências e precariedades do Instituto, engendrava diversas situações que reverberavam no 

cotidiano, nas práticas e nas interações. Não podemos deixar de notar, também, como a 

administração prisional e carcerária é “elite” enquanto parte do “Estado”, mas também é 
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“subalterna”, por ser oprimida dentro do sistema burocrático estatal. Dessa forma, a 

burocracia, como dispositivo e mecanismo de governamentalidade, exercia-se sobre todos que 

habitavam aquela localidade, agindo não apenas sobre os corpos dos presos, mas também na 

insegurança sentida pelos militares e nos descontentamentos dos funcionários civis. As 

formas de articulação entre os dois níveis, “Estado da ilha” e “Estado do continente”, 

simplesmente não eram propícias a um bom funcionamento da prisão, isolando os organismos 

de decisão exteriores àquela realidade distante, auxiliando na criação de uma sociabilidade 

ilhada e marginal. 

Com efeito, vimos ao longo de todo este trabalho que referências sobre o ódio, a 

inimizade e o conflito latente, que tendem à violência e que desemboca em conflitos e lutas, 

são fenômenos sociais. A prisão é um lócus privilegiado de análise destas questões, expostas 

de maneiras heterogêneas e envoltas em processo de ocultação, segredo, alianças, entre outras 

múltiplas formas de sociabilidade. Existe, dentro de uma prisão, uma tolerância à quantidade 

de inimizades que se pode suportar entre seus elementos, analisando os círculos sociais. As 

categorias antagônicas presentes em um espaço como este possuem fronteiras menos 

definidas no cotidiano do que em um evento crítico e observá-las requer certa atenção. A 

novidade não é a descoberta de conflitos ou identificar problemas em relação às instituições 

carcerárias, às medidas burocráticas e à própria relação entre os indivíduos que lá estão 

ilhados. O conflito existiu, seja entre a administração prisional do Instituto Correcional com 

as secretarias de governo, entre as diferentes categorias de funcionários que operavam o 

complexo carcerário e seus dispositivos, divergências entre os próprios presos e destes com o 

que lhes é exterior, o outro – mas são os motivos e as dinâmicas pelas quais se operam estas 

constatações que nos interessam, pois não se trata apenas de representações, mas 

principalmente das práticas e modelos de conduta subjetivamente justificados dos indivíduos, 

em momento de interação social. Há, então, um ordenamento do cotidiano que se funde, para 

mais ou para menos, à lógica do ordenamento institucional, mas tendo como resultado, 

geralmente, a submissão do segundo perante o primeiro. Como isso qualifica e quantifica o 

contexto no qual a pesquisa se vale? Quem o provoca? Quais são as relações desenvolvidas 

antes, durante e após o conflito e como ele é contornado e pensado pelos distintos sujeitos? 

Como o conflito, ele próprio, estrutura consequências e condiciona determinadas ações e 

reações? Como cotidiano e evento relacionam-se? 

Reuni, neste trabalho, os diversos planos, as diferentes perspectivas, palpáveis em sua 

multiplicidade e com grande valor para a análise sociológica, que podem ser bem observadas 

no cotidiano, expressas nas repetições ditas “banais” que surgem também no não dito, no 
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episódico, fugaz e na noção de continuidade temporal, não do próprio tempo, mas das 

relações. Relações estas que, no momento de ruptura de um evento crítico, farão o movimento 

“natural” de resgate da representação da qual ela faz parte, além de uma segurança 

ontológica, uma segurança no e do coletivo, que se expressa na prática e no discurso na hora 

do acontecimento. Ou seja, como demonstrado na pesquisa, a sociabilidade no momento do 

cotidiano é múltipla, fluida, rica em dinamismos, casos e especificidades, detalhes minuciosos 

que apenas uma descrição densa e um relato de uma etnografia histórica podem providenciar. 

De outro lado temos, no momento da ruptura das relações, o reajuste em outra sociabilidade, 

aquela que é representativa, que forma os grupos e as classes: as dinâmicas tornam-se rígidas. 

Analisar o momento de ruptura é observar cada indivíduo em seu lócus particular e coletivo, 

ou seja, a despeito de casos isolados. Um militar cessará, mesmo que temporariamente, as 

relações com um preso e voltará à sua categoria para agir e responder como tal durante o 

acontecimento. Durante o evento crítico, as nomeações e conceitualizações não se tornam 

mais claras, ao contrário, mascaram aquilo que até dias atrás, horas atrás, minutos atrás, eram 

formas límpidas de sociabilidade. Por isso, creio que, para analisar-se um momento de 

inflexão, tal como uma rebelião prisional, deve-se informar das sociabilidades que compõem 

o cotidiano daquela localidade. 

E por quê? Sob um mesmo plano de acontecimentos do dia a dia, houve a coexistência 

de dois feixes de relações de força, um que integra e outro que exclui: de um lado uma rotina 

normalizada, para civis e familiares, na qual está presente o discurso da bibliografia em 

relação ao bom convívio que existiu nos meses que antecederam a rebelião; de outro, um 

cotidiano de punição, violência e carência, seja na relação entre militares e presos, seja nas 

condições de penúria do ICIA. A ordem cotidiana das relações, lida como estrutura sólida 

pelos indivíduos, marcada pela violência também cotidiana, lida como episódica e 

individualizada, não relacionada com a referida ordem pacífica. Observando ordem e 

violência, percebem-se quais eram as capilaridades e relações de poder desenvolvidas, de 

como na prática deu-se a governamentalização do Estado do Instituto para os civis, para os 

presos, para os militares e, de forma inversa, de cada uma dessas categorias no interior delas 

mesmas, com suas clivagens e conflitos. Aqui entra o papel analítico da rebelião, do evento 

crítico. 

É necessário notar que, durante a rebelião, dinâmicas presentes na rotina diária 

continuaram em voga, mesmo que por outros parâmetros e estes, mais bem definidos. Ou seja, 

em 20 de junho de 1952, as negociações e trocas – que envolveram a segurança de familiares, 

por exemplo – ou até mesmo a punição, eram delineadas pela “amizade” e “inimizade”, pela 
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“fuga” ou “vingança”, mas antes e depois elas não adquiriam esse descompasso pela violência 

e definição antagônico dos pares, mesmo que estivessem implícitas no cotidiano. A definição 

de quais militares e funcionários seriam mortos durante a rebelião é nada mais do que uma 

transferência objetiva e prática do cotidiano para o momento de ruptura, onde todo sentimento 

é exteriorizado nas execuções a partir das sensações que envolvem o conflito e a luta. 

O ponto parece-me ser tentar separar os modos como se vivia e os modos como se 

representava o que se vivia. Porque no plano da vivência podemos ver tanto ordem e 

harmonia, quanto violência e suplício, nos cotidianos. Mas nos planos das representações que 

povoam a bibliografia, vê-se apenas harmonia – porque se representa a violência cotidiana 

como alheia à ordem local, ou seja, como algo individual, esporádico e moralmente 

indesejável. Situar a violência cotidiana na margem era parte de sua manutenção como 

estrutura. Situar a direção do ICIA na margem era parte da manutenção do Estado em outro 

nível de estrutura. 
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